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Sumário Executivo 

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) da Bacia Hidrográfica do Rio Cubango-

Okavango (BHRCO) [AAE da BHRCO] foi desenvolvida para a Comissão Permanente 

das Águas da Bacia Hidrográfico do Rio Okavango (OKACOM), de Dezembro de 2020 

a Maio de 2022. 

A gestão conjunta sustentável da BHRCO é explicitamente defendida pelo Acordo da 

OKACOM de 1994 e instrumentos relacionados. A Visão partilhada da OKACOM para 

a bacia ambiciona o “desenvolvimento economicamente próspero, socialmente justo e 

ambientalmente saudável da BHRCO”. Não obstante, actualmente, as decisões de 

desenvolvimento na bacia não são fundamentadas por uma análise sistemática e 

atempada dos seus efeitos ambientais. Exceptuando as Directrizes de Notificação, 

Consulta e Negociação de 2018, não existe um mecanismo em vigor que promova 

salvaguardas ambientais coordenadas ao nível da bacia, nomeadamente um 

mecanismo abrangente de Avaliação Ambiental. 

Objectivos e metodologia da AAE da BHRCO 

A AAE visa apoiar o mandato da OKACOM de prestar aconselhamento técnico aos 

Estados-Membro (EM), num horizonte temporal de 20 anos. Destina-se a garantir que 

a tomada de decisão é devidamente planeada e conduz a opções estratégicas e 

sustentáveis para a bacia. 

A AAE avaliou o quadro de desenvolvimento decorrente das principais políticas, planos 

e programas (PPP) dos Estados-Membro para a bacia, relativamente aos benefícios e 

riscos socioeconómicos e ambientais. 

Em Angola, o crescimento populacional significativo esperado e os planos de assentamento 

populacional irão, inevitavelmente, exercer uma maior pressão sobre os recursos hídricos. 

Além disso, os planos de exploração de petróleo e gás natural, para a periferia da bacia 

(Government of Angola, 2018) representam uma grande ameaça à biodiversidade e à 

qualidade da água. Os planos de expansão da área irrigada aumentarão a procura de água, 

enquanto os planos de transferência de água em grande escala reduzirão a disponibilidade 

hídrica a jusante (World Bank, 2019). 

Existem planos e intenções semelhantes na Namíbia e no Botsuana, nomeadamente planos 

de exploração de petróleo e gás natural (ReconAfrica, 2021), e expansão da área irrigada e 

transferência de água na Namíbia (World Bank, 2019). 
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Fases metodológicas da AAE 

Após uma triagem preliminar de 82 Planos, Políticas e Programas (PPP) nacionais 

estratégicos e sectoriais aplicáveis à BHRCO, 24 destes foram considerados 

fundamentais para a avaliação. 

 

Figura 1 – Tipologia dos Planos, Políticas e Programas analisados 

Estes PPP estabelecem opções, prioridades e acções de desenvolvimento dos EM com 

potenciais impactes ambientais e sociais significativos, cumulativos e transfronteiriços 

na BHRCO (Quadro 1). Assim, estes PPP compõem o quadro de desenvolvimento da 

BHRCO, objecto primordial da AAE. 

Quadro 1 – Prioridades estabelecidas no Quadro de Desenvolvimento da BHRCO 

PPP Setoriais Angola Namíbia Botsuana 

Melhoria dos meios de subsistência    

Desenvolvimento urbano e abastecimento de água    

Transferências de água entre bacias    

Desenvolvimento da agricultura / irrigação < 279,500 ha < 23,200 ha 2,000 ha 

Pecuária    

Potencial exploração de petróleo e gás natural    

Mineração    

Produção de energia hidreléctrica    

Desenvolvimento e diversificação do turismo    

(Prioridade alta / prioridade média) 

 

Instrumentos Nacionais Estratégicos 
de Desenvolvimento: 9

Sector da agricultura, irrigação, e 
desenvolvimento rural: 14

Sector da Água e 
Saneamento: 12

Sector da Energia e indústria extractiva: 7

Sector da biodiversidade, 
conservação e turismo: 13

Planeamento territorial 
e governança: 13
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Angola: Plano de Desenvolvimento 
a Médio Prazo do Sector Agrícola  

Namíbia: Política de Esquema 
Verde 2008  

 

Namíbia: Plano de Gestão 
Integrada de Recursos Hídricos 

2010 

Planos e Políticas de Agricultura, Irrigação e Desenvolvimento Rural e Água  

   
Angola: Plano dos setores da 
Energia e da Água 2018-2022 

Angola: Estratégia de Exploração 
de Hidrocarbonetos 2020-2025 

Namíbia: Política Nacional de 
Prospeção e Mineração em áreas 

protegidas 2018-2022 

Planos e Políticas dos Sectores de Energia e Indústria Extractiva 

   
Angola: Plano de Gestão para o 

Parque Nacional de Luengue 
Luiana, Kuando Kubango, 2016-

2020 

Botsuana: Estratégia Nacional de 
Biodiversidade e Plano de Ação 

2016-2025 

Namíbia: Segunda Estratégia 
Nacional de Biodiversidade e Plano 

de Ação 2013-2022 

Planos de biodiversidade, conservação e turismo 

Figura 2 – Principais Planos, Políticas e Programas analisados (exemplos) 
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A triagem destes documentos e PPP permitiu identificar preocupações socioambientais 

/ objectivos estratégicos e sectorais. As questões sensíveis para a AAE da BHRCO 

foram organizadas em três categorias: questões ambientais e de sustentabilidade; 

questões estratégicas; e quadro de referência estratégico (Figura 3). 

 

Figura 3 – Identificação de questões sensíveis para a sustentabilidade da BHRCO e 

selecção dos Factores Críticos de Decisão da AAE 

Posteriormente, estes foram integrados no processo de decisão, com a selcção de 

cinco Factores Críticos de Decisão (Figura 4), que são o resultado de um processo 

de diálogo de mapeamento das prioridades e preocupações sociais, ambientais, de 

sustentabilidade e estratégicas da BHRCO (Figura 3). 

 

Figura 4 – Factores Críticos de Decisão da AAE da BHRCO 

 

 Objectivos ambientais e de 
sustentabilidade estabelecidos 

em PPP internacionais, 
nacionais e regionais 

Questões políticas ou 
desafios críticos que 

devem ser abordados para 
alcançar a visão da BHRCO 

Forças de mudança na BHRCO: 
população, usos do solo, 

pobreza, gestão de recursos, 
alterações climáticas 

QUESTÕES AMBIENTAIS E 
DE SUSTENTABILIDADE 

QUESTÕES 
ESTRATÉGICAS 

QUADRO DE REFERÊNCIA 
ESTRATÉGICO 

QUESTÕES AMBIENTAIS / 
SOCIAIS 

VISÃO DA BHRCO E 
OBJECTIVOS DO PAE 

PRIORIDADES DE 
DESENVOLVIMENTO DOS 

EM 

FACTORES CRÍTICOS DE 
DECISÃO (FCD) 

FCD 1 – Desenvolvimento socioeconómico

FCD 2 – Biodiversidade e Conservação

FCD 3 – Gestão e uso do solo

FCD 4 – Uso sustentável dos recursos hídricos

FCD 5 – Conhecimento da bacia, adaptação às alterações 
climáticas e gestão de recursos
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Deste modo, os Factores Críticos de Decisão fornecem o foco da AAE – e juntamente 

com os objectivos de sustentabilidade, critérios de avaliação específicos e indicadores, 

estabelecem o quadro da AAE (Figura 5). 

 

Figura 5 – Quadro de Avaliação Ambiental Estratégica da BHRCO 

De modo a atingir os objectivos da AAE da BHRCO, a AAE promove uma discussão 

orientada em torno de questões estratégicas para o futuro da BHRCO (Figura 6). 

 

 

Figura 6 – Questões estratégicas para o futuro da BHRCO 

A AAE compreende i) a avaliação ambiental da situação de referência e tendências de 

cada FCD, e ii) uma avaliação dos efeitos (oportunidades e riscos) decorrentes da 

implementação dos PPP. 

A avaliação global apoiou a formulação de medidas específicas de planeamento e 

gestão para i) Gerir/mitigar os efeitos adversos (riscos) decorrentes da implementação 

dos PPP; e ii) Fomentar as oportunidades de desenvolvimento sustentável. 

INDICADORES 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

OBJECTIVOS DE SUSTENATABILIDADE 

FACTORES 
CRÍTICOS DE 

DECISÃO 

QUESTÕES AMBIENTAIS 
E DE SUSTENTABILIDADE 

QUESTÕES 
ESTRATÉGICAS 

QUADRO DE REFERÊNCIA 
ESTRATÉGICO 

1
• Conciliar o uso do solo com o equilíbrio hídrico da bacia

2
• Reforçar a coordenação dos EM para a gestão conjunta da bacia

3
• Coordenar uma resposta conjunta às alterações climáticas

4
• Conservar e melhorar a biodiversidade da bacia

5

• Coordenar estas questões com a melhoria e o desenvolvimento 
dos meios de subsistência e a atenuação da pobreza
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A abordagem metodológica da AAE é apresentada esquematicamente na Figura 7, de 

acordo com as fases e objectivos da AAE da BHRCO. 

 

Figura 7 - Esquema metodológico da AAE da BHRCO 
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Principais resultados da AAE da BHRCO 

  

FCD 1 – 
Desenvolvimento 
socioeconómico 

• Crescimento populacional e urbanização: aumento da procura 

por bens, serviços, água e pressão sobre os recursos naturais. 

• Oportunidades de desenvolvimento socio-económico e 

atenuação da pobreza. 

  

FCD 2 – 
Biodiversidade e 

Conservação 

• Áreas de conservação significativas e potencial para aumentar o 

valor ecológico global da BHRCO com novas áreas de 

conservação. 

• Os habitats e a biodiversidade da BHRCO estão em risco 

significativo devido à actividade humana e alterações no uso do 

solo. O desenvolvimento urbano é uma grande ameaça para o 

Delta. 

  

FCD 3 – Gestão e 
uso do solo 

• Instrumentos descoordenados e lacunas no planeamento do 

ordenamento do território. 

• Contexto favorável a alterações no uso do solo, conflitos e 

insegurança de posse de terra. 

  

FCD 4 – Uso 
sustentável dos 

recursos hídricos 

• O desenvolvimento descoordenado levará a uma alocação 

excessiva de água a montante. 

• A BHRCO poderá enfrentar stress hídrico severo num cenário de 

desenvolvimento elevado. 

• Principais preocupações: alterações climáticas, expansão de 

áreas irrigadas, produção de energia hidroeléctrica e exploração 

de petróleo e gás natural. 

  

FCD 5 – 
Conhecimento da 
bacia, adaptação 

às alterações 
climáticas e 
gestão de 
recursos 

• Falta de vontade política / mandato limitado da OKACOM. 

• Escassez de estruturas/mecanismos de gestão transfronteiriça: 

WAS em desenvolvimento, inexistência de mecanismo de 

consentimento prévio para projectos com potenciais impactes 

transfronteiriços. 

• Limitações de recursos humanos, técnicas e financeiras em 

termos de monitorização, sistemas de apoio à tomada de 

decisão, adaptação às alterações climáticas e redução do risco 

de desastres. 

Figura 8 - Principais tendências / resultados dos FCD 
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Foram identificados riscos de significância moderada a elevada (Figura 9). As 

principais preocupações dizem respeito a ecossistemas e biodiversidade, conflitos de 

uso do solo e disponibilidade e conflitos hídricos. 

 

Figura 9 – Riscos de significância moderada a elevada para a bacia identificados na AAE 

 

Avaliação Global da AAE 

A análise de 82 Planos, Políticas e Programas indica que os desenvolvimentos da 

BHRCO serão impulsionados principalmente pelo desenvolvimento económico, 

crescimento populacional e esforços de alívio da pobreza. 

Estes representam enormes desafios para a integridade futura da bacia, visto que, 

inevitavelmente, traduzir-se-ão em impactos transfronteiriços. Além disso, é esperado 

que as alterações climáticas afectem uma população já de si vulnerável. 

Foram identificados riscos elevados relacionados com o desenvolvimento da BHRCO: 

uma alocação excessiva da água da bacia terá um impacte considerável no ciclo da 

água e nos ecossistemas dependentes da mesma. 
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Os potenciais efeitos cumulativos negativos dos principais PPP que interagem na 

BHRCO são destacados na Figura 10, considerando os sectores que reúnem a maioria 

das prioridades e acções de desenvolvimento. 

 

Figura 10 - Efeitos negativos cumulativos da implementação dos PPP chave 

Existem assimetrias significativas entre o norte (nascentes em Angola) e o sul da 

BHRCO (a jusante e o Delta), em termos de fisiografia, solos, disponibilidade hídrica, 

população e a sua distribuição. As assimetrias implicam que os desenvolvimentos na 

bacia terão diferentes implicações nas zonas norte e sul. 

Estas diferenças serão agravadas pelo crescimento populacional significativo e 

desenvolvimentos sectoriais esperados nas secções angolana (que já concentra quase 

metade da população total da BHRCO) e namibiana, nomeadamente com a expansão 

dos projectos de irrigação, petróleo e gás natural, mineração e energia hidroeléctrica. 

Os troços a jusante, cujo equilíbrio é altamente dependente do caudal da água – 

particularmente o Botsuana, onde se situam os Sítios Ramsar e Património Mundial do 

Delta do Okavango – serão os mais afectados pelos desenvolvimentos descoordenados 

e, em particular, pelos seus efeitos na qualidade e disponibilidade da água. 

Interacção de PPP 

chave na BHRCO

Degradação da 

qualidade da água

Sobre-captação Alteração na 

dinâmica dos 

sedimentos

Redução do caudal 

do rio

Sector: Agricultura, irrigação e 

desenvolvimento rural

Sector: Água e sanemanto

Poluição do ar

Contaminação dos solos

Conflitos sobre o uso 

do solo

Mudança no uso do 

solo / desflorestação

Perda de 

biodiversidade

Sector: Energia e indústria extractiva

Modificação do 

caudal do rio
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Assim, estas representam questões ambientais e sociais sensíveis, que exigem uma 

coordenação estreita entre os três Estados-Membro e requerem consideração ao 

planear/alocar recursos terrestres e hídricos a nível transfronteiriço. O que deverá ser 

feito através de avaliações prévias e posteriores dos efeitos sectoriais e cumulativos ao 

nível da bacia (por exemplo, da exploração de petróleo e gás natural, segurança 

alimentar, irrigação em grande escala e produção de energia), e das localizações e 

procuras de água de cada sector, em linha com a visão da BHRCO. 

Os seguintes efeitos dos PPP foram considerados críticos para a sustentabilidade da 

BHRCO (Figura 11): 

 

Figura 11 – Efeitos da implementação dos PPP considerados críticos para a 

sustentabilidade da BHRCO 

 

Os efeitos críticos e cumulativos dos PPP na BHRCO deverão ser o foco do 

planeamento futuro e da gestão de impactes na bacia, particularmente no que 

respeita aos impactes transfronteiriços. 

  

Efeitos críticos 
dos PPPs para o 
desenvolvimento 

sustentável da 
BHRCO

Desenvolvimento de sectores-chave

(agendas dos EM sobre a agricultura, irrigação, abastecimento 
de água, energia, mineração, turismo, etc.)

Reorganização territorial (urbanização) 

e crescimento populacional (1,5 milhões de habitantes em 
2026 e 2 milhões de habitantes projectados para 2041)

Estratégias de alívio da pobreza e desenvolvimento social

Impacto da actividade humana no ambiente

afectando consideravelmente a biodiversidade

Disponibilidade hídrica e modificação do caudal
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Principais recomendações da AAE 

A avaliação evidenciou que o desenvolvimento / sobre-desenvolvimento 

descoordenado levará a uma sobre-alocação da água a montante da bacia. 

As estratégias de alocação de água são decisivas para o futuro da BHRCO e 

essenciais para uma extensão significativa da mesma. 

Os EM devem concordar com níveis cautelosos e coordenados de 

desenvolvimento e alocação de água – particularmente água para uso de 

irrigação em áreas a montante da BHRCO. 

A AAE da BHRCO recomenda fortemente uma maior coordenação entre os EM, através 

de medidas robustas / transfronteiriças de gestão de bacia, agrupadas em torno de 

quatro temas e detalhadas no Programa de Acção Ambiental da BHRCO (Figura 12): 

 

Figura 12 - Recomendações da AAE para abordar as questões estratégicas da BHRCO 

• Actualizar o mandato da OKACOM

• Fomentar a estrutura da OKACOM

• Reforçar os recursos humanos da OKACOM e dos EM

• Aprimorar a coordenação dos EM

• Melhorar o conhecimento da BHRCO /harmonizar dados / 

plataforma online

Governação da 

OKACOM

• Desenvolver um planeamento estratégico de uso do solo 

para a BHRCO

• Desenvolver análises de custo-benefício

• Implementar o QMSE da BHRCO

• Elaborar AIA para grandes projectos/ AAE para sectores 

com potenciais impactes transfronteiriços

Planeamento e 

desenvolvimento 

da BHRCO

• Desenvolver programas em toda a bacia, com directrizes 

para os programas dos EM: combate à caça furtiva, 

conservação activa, combate à extracção ilegal de 

madeira, programa de controlo de incêndios

Biodiversidade e 

Conservação

• Aprovar e implementar a Estratégia de Alocação de Água 

da BHRCO

• Harmonizar os direitos de uso da água e o acordo 

transfronteiriço sobre questões relacionadas com a água

Sustentabilidade 

da água
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As medidas recomendadas para fomentar a governança da bacia são de extrema 

importância. Efectivamente, a maioria das preocupações relativas ao futuro da BHRCO 

estão intimamente relacionadas com a vontade política dos Estados-Membro e com o 

cumprimento dos compromissos da bacia e/ou regionais e internacionais. 

A governança deverá ser a mediadora das principais oportunidades e dos 

riscos/impactes impostos pelos desenvolvimentos na bacia. Assim, o mandato da 

OKACOM deverá ser actualizado para acomodar este papel de mediador. Este 

processo de actualização deverá focar três componentes: 

 

Figura 13 – Medidas recomendadas para a actualização da governança na BHRCO 

(exemplos) 

A OKACOM deverá ser capacitada para estabelecer um mecanismo legalmente 

vinculativo de consentimento prévio para projectos com potenciais impactes 

transfronteiriços, alinhado com o acordado nas Directrizes de Avaliação Ambiental 

Transfronteiriças da BHRCO. Ademais, deverá ser nomeado um órgão independente 

de revisão de AIA, comissionado pela OKACOM, para rever estes projectos. 

A disponibilidade de dados será essencial para aprimorar as avaliações da situação de 

base e apoiar a tomada de decisão eficaz a médio e longo prazo. Assim, a AAE defende 

a conclusão imediata da base de dados da BHRCO, que deverá ser incorporada num 

Sistema de Apoio à Tomada de Decisão da BHRCO funcional. 

De modo a evitar situações de stress hídrico e promover a gestão dos recursos hídricos, 

os compromissos de alocação de água deverão estar em vigor. Os EM devem 

concordar com as procuras prioritárias e os requisitos ambientais de água na bacia. 

Deverão ser estabelecidos mecanismos de alocação para cada sub-bacia e incluir a 

alocação de direitos hídricos primários para países e direitos hídricos secundários para 

sectores. 

Actualizar o mandato da 
OKACOM

Incluir cooperação 
transfronteiriça na 

bacia: mecanismo de 
consentimento prévio, 

órgãos de revisão

Incluir avaliação periódica 
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nacionais
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outros ministérios 
relevantes
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Finalmente, os EM devem comprometer-se com a conservação global dos recursos 

naturais da bacia, através da implementação de uma rede de áreas de conservação 

da BHRCO. 

Três instrumentos – desenvolvidos concomitantemente com a AAE – visam apoiar a 

tomada de decisões e o planeamento de políticas de alto nível, bem como fortalecer a 

gestão integrada transfronteiriça de recursos da BHRCO, apoiando assim as medidas e 

recomendações da AAE da BHRCO: 

 

Figura 14 - Instrumentos para fortalecer a gestão integrada dos recursos 

transfronteiriços da BHRCO (desenvolvidos em paralelo com a AAE) 
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água e previsão de 
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Para informar a tomada de 
decisões sobre recursos 
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1. Introdução 

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) da Bacia Hidrográfica do Rio Cubango-

Okavango (BHRCO) [AAE da BHRCO] foi elaborada para a Comissão Permanente 

das Águas da Bacia Hidrográfica do Okavango (OKACOM), de Dezembro de 2020 a 

Maio de 2022. 

A BHRCO é um dos poucos sistemas fluviais relativamente subdesenvolvidos do mundo 

e assegura a prestação de serviços importantes para as comunidades locais. Deste 

modo, a sua proteção e conservação são imperativas. A gestão conjunta sustentável da 

BHRCO é claramente defendida pelo Acordo da OKACOM de 1994 e instrumentos 

subsequentes. A Visão partilhada da OKACOM para a bacia ambiciona o 

“desenvolvimento economicamente próspero, socialmente justo e ambientalmente 

saudável da BHRCO” (OKACOM, 2018a). 

A AAE da BHRCO visa avaliar o efeito cumulativo dos principais planos e projectos 

de desenvolvimento para a bacia (ou cenário de elevada utilização), em relação aos 

benefícios socioeconómicos e ambientais dos mesmos, considerando os potenciais 

riscos significativos para os recursos hídricos e ecossistemas da BHRCO. 

O desenvolvimento económico ambicionado pelos três países, aliado ao crescimento 

populacional, aumentará a procura por bens, serviços e água e intensificará as 

tendências de urbanização. Estes desenvolvimentos exercerão uma pressão acrescida 

sobre os recursos naturais da BHRCO. Simultaneamente, as alterações climáticas, com 

todas as suas incertezas, comportam um enorme desafio para o ambiente. 

Esta AAE pretende incorporar um instrumento de gestão responsável e informada dos 

recursos da BHRCO. Assim, a AAE da BHRCO apoiará o mandato da OKACOM de 

fornecer aconselhamento técnico sobre estas questões, alinhando o desenvolvimento e 

o ordenamento do território (dentro e entre os EM) com a Visão da BHRCO. Além disso, 

permitirá que os Estados ribeirinhos cumpram com a Decisão 42 COM 7B.89 do 

Comité do Património Mundial (Centro do Património Mundial da UNESCO), sob a 

Convenção do Património Mundial. 

A área de avaliação corresponde à bacia activa, i.e., os caudais permanentes de 

água superficiais e as zonas húmidas – abrangendo parte dos territórios nacionais de 

Angola, Botsuana e Namíbia. Esta área inclui quatro sub-bacias: Cubango (24%); Cuito 
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(13%); Okavango (49%); e Omuramba Omatako (14%) (cf. Figura 15 – Área de estudo 

da AAE da BHRCO e Quadro 2, no Capítulo 2).1 

Este relatório final contém, no que diz respeito ao Quadro de Avaliação Estratégica da 

BHRCO: 2 

• Uma análise dos principais aspectos e tendências de base, para cinco 

Factores Críticos de Decisão: 1 – Desenvolvimento socioeconómico; 2 – 

Biodiversidade e conservação; 3 – Gestão e uso do solo; 4 - Uso sustentável 

dos recursos hídricos; e 5 – Conhecimento da bacia, adaptação às 

alterações climáticas e gestão de recursos. 

• A identificação e avaliação de efeitos / pressões significativas sobre a 

BHRCO potencialmente gerados pelos PPP chave, por FCD. 

• Programa de acompanhamento da AAE da BHRCO / de Acção 

Ambiental, incluindo medidas para abordar os efeitos significativos e um 

plano de monitorização. Este programa é desenvolvido como uma 

ferramenta prática de gestão da BHRCO. 

Os efeitos do planeamento e gestão transfronteiriça terão repercussões mais percetíveis 

a médio e longo prazo. Assim, foi estabelecido um horizonte temporal de 20 anos para 

a avaliação. 

A articulação com as partes interessadas dos três países foi promovida através do 

envolvimento dos pontos focais da NEMUS, realizando reuniões com entidades e 

instituições de diferentes níveis, um website e Workshops Nacionais. 

A colaboração da OKACOM/OKASEC e dos Pontos Focais da NEMUS nos EM revelou-

se fundamental para facilitar contactos e credenciais – e obter, atempadamente, 

documentos de importância estratégica, indisponíveis para consulta online. 

  

 

1 A cartografia é apresentada no Anexo IV. 
2 O Quadro de Avaliação Estratégica da BHRCO compreende os objectivos e as relações entre os Planos, 
Programas e Políticas aplicáveis na bacia e os objectivos ambientais estabelecidos a nível internacional, 
regional ou nível nacional. 
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2. Área de Estudo da AAE 

A área em avaliação corresponde à bacia activa, i.e., os fluxos de água superficiais 

permanentes e as zonas húmidas.  

A área de estudo da AAE abrange, por territórios nacionais, as áreas representadas na 

Figura 15 e Quadro 2, incluindo quatro sub-bacias: Cubango (24%); Cuito (13%); 

Okavango (49%); e Omuramba Omatako (14%). A cartografia é apresentada no Anexo 

IV. 

 
Delimitação para a BHRCO e respectivas sub-bacias, sobre as sub-bacias consideradas na MSIOA. 

Fontes: HydroSHEDS (Lehner, Verdin, & Jarvis, 2006); (Governo de Angola, 2018). 

Figura 15 – Área de estudo da AAE da BHRCO 
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Quadro 2 – Área da BHRCO por país 

País Sub-bacias Área de estudo (km2) 
Área total da 

BHRCO (km2) 

Angola 
Cubango, Cuito, Okavango e 

Omuramba Omatako 
162 410 151 406 

Botsuana Okavango 145 963 345 704 

Namíbia 
Cubango, Okavango e 

Omuramba Omatako 
177 582 168 274 

Zimbabué Okavango 544 25 670 

Área total - 486 499 691 054 

Fontes: A área de estudo é coerente com o HydroSHEDS (Lehner, Verdin, & Jarvis, 2006), enquanto a 
área total da bacia é descrita em FAO (2014). 

As regiões administrativas (nível 1) abrangidas pela BHRCO são apresentadas no 

Quadro 3. 

Quadro 3 – Área de estudo da BHRCO por país e região administrativa (nível 1) 

País Província / Distrito / Região Área na BHRCO (km2 e %) 

Angola 

Bié 12 255 (16,3%) 

Cuando Cubango 122 429 (56,3%) 

Cunene 827 (1,0%) 

Huambo 3 612 (10,3%) 

Huíla 8 617 (10,2%) 

Moxico 14 670 (6,9%) 

Botsuana 

Distrito Central  10 661 (6,3%) 

Distrito de Chobe 18 684 (79,3%) 

Distrito de Ghanzi  9 633 (7,1%) 

Distrito de Ngamiland / Noroeste 106 986 (84,7%) 

Namíbia 

Erongo  165 (0,2%) 

Kavango Este 25 853 (89,9%) 

Kavango Oeste 17 624 (69,7%) 

Khomas 50 (0,1%) 

Ohangwena 1 650 (14,0%) 

Omaheke 48 520 (49,2%) 

Oshikoto 815 (1,9%) 

Otjozondjupa 82 905 (68,9%) 

Nota: As regiões administrativas por país são as seguintes: Angola – Província; Botsuana – Distrito; 
Namíbia – Região. 
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2.1. Hidrologia e recursos hídricos 

A BHRCO abrange as áreas de drenagem dos rios do Cubango, Cutato, Cuchi, Cuelei, 

Cuebe e Cuito, em Angola; do Rio Okavango, na Namíbia e no Botsuana (denominado 

de Kavango na Namíbia); e o Delta do Okavango. Além disso, a BHRCO compreende 

a Bacia Hidrográfica do Omatako, na Namíbia, que está ligada topograficamente ao Rio 

Okavango. No entanto, o rio Omatako é efémero (EPSMO-BIOKAVANGO Eflows Team, 

2009), e já não contribui para o caudal do Okavango há mais de 50 anos (Steudel, et 

al., 2013). Aproximadamente 95% do escoamento da bacia é produzido em Angola 

(CRIDF, 2017). 

A bacia divide-se em quatro (4) zonas morfológicas (Pröpper, et al., 2015): 

• As nascentes em Angola – sub-bacias dos rios Cubango e Cuito. 

• A secção intermédia – curso inferior dos rios Cubango e Cuito e o Rio 

Kavango, a montante do denominado Panhandle. 

• O Panhandle (parte mais estreita do leque) – formado por duas falhas 

paralelas onde o rio começa a alargar para uma forma de leque, 

estendendo-se aproximadamente 100 km até ao início do leque aluvial. 

• O Delta do Okavango – a zona mais conhecida da bacia e um dos 

maiores sítios Ramsar do mundo, que pode ser subdividido em terras secas 

e áreas que estão permanentemente, sazonal ou ocasionalmente 

inundadas. 

O sistema hidrográfico do Cubango-Okavango é delimitado pelas planícies aluviais, 

encontradas em toda a bacia, mas mais presentes no Cuito, em Angola; no Cubango / 

Okavango, na fronteira entre Angola e Namíbia; e no Delta do Okavango, no Botsuana. 

Estas planícies aluviais sustêm o rio durante a época seca e acumulam água das 

inundações que, de outra forma, exacerbaria as inundações a jusante (Pröpper, et al., 

2015). 

O regime de escoamento do rio pode ser descrito como um sistema de ciclos sazonais 

de inundações, i.e., durante a estação chuvosa, os picos de inundação são essenciais 

para sustentar as áreas a jusante no delta do Okavango. 

Os padrões de precipitação na parte norte da Bacia do Okavango podem atingir os 1300 

mm / ano, e a maior parte do escoamento necessário para manter o caudal dos rios 

Cubango e Cuito estável é gerado nas terras altas de Angola durante a estação chuvosa 

(Pröpper, et al., 2015). 
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O regime de escoamento depende de diversos factores relevantes – incluindo o efeito 

tampão do caudal de ponta das turfeiras em Angola, e a função de estabilização das 

zonas húmidas ao longo do Cuito (Pröpper, et al., 2015). 

De acordo com a Análise Diagnóstica Transfronteiriça (ADT), o escoamento médio anual 

(EMA) na bacia é de, aproximadamente, 10 900 Mm3 (milhões de metros cúbicos). A 

avaliação da situação hidrológica de referência realizada na Análise de Oportunidades 

de Investimento Multi-Sectorial (MSIOA) evidencia um EMA acumulado mais reduzido 

no Mohembo, de 9863 Mm3, embora este caudal médio acumulado seja responsável 

pelas captações de “centros urbanos existentes perto do rio e áreas irrigadas 

relativamente pequenas em Angola (170 ha) e Namíbia (2549 ha)” (World Bank, 2017). 

Não obstante, Speed et al. [2013 em (Arntzen & Setlhogile, 2015)] alertam que o EMA 

não pode ser equiparado aos recursos hídricos disponíveis em bacias com elevada 

variabilidade climática: a água de inundação apenas será utilizada se puder ser 

armazenada com segurança, a evaporação pode ser alta e variável, e é difícil captar as 

flutuações sazonais. Deste modo, deverão ser distinguidos EMA, pelo menos, para anos 

húmidos e secos. Em anos secos (condições de seca de 1:20 anos), os caudais no Rio 

Okavango são significativamente reduzidos; o escoamento anual para o mais seco em 

20 anos assemelha-se muito às condições vividas na seca severa de 1998 (OKACOM, 

2011a), atingindo 6144 Mm3 na extremidade superior do Delta, no Mohembo. 

Os exercícios de modelação hidrológica na bacia dividem-na em 24 sub-bacias (World 

Bank, 2017) (FAO, 2014) (EPSMO-BIOKAVANGO Eflows Team, 2009) a montante do 

Delta do Okavango (Figura 16). 
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Fontes: (Lehner, Verdin, & Jarvis, 2006); (World Bank, 2019a) 

Figura 16 – A BHRCO e os limites das suas sub-bacias e bacias terciárias, de acordo 

com a MSIOA 

Em termos de águas subterrâneas, os aquíferos da bacia podem ser divididos em três 

categorias (OKACOM, 2011a): 

• As nascentes em Angola, onde as nascentes ocidentais são cobertas por 

granitos, arenitos e pedras de lama do grupo Karoo, enquanto as nascentes 

orientais estão localizadas numa camada espessa de areia do Deserto do 

Kalahari (o que se traduz em escoamentos de base mais reduzidos e na 

hidrografia variada do rio Cubango).  

• A jusante da bacia, onde se localizam os aquíferos arenosos, os arenitos 

e os aquíferos com estratos fracturados e desgastados. 

• O Delta do Okavango, onde existem três tipos de formações de 

aquíferos: subsolo rochoso, sedimentos do grupo Karoo e sedimentos do 

grupo Kalahari. 

Na zona inferior da bacia, os aquíferos são recarregados directamente pela chuva e pelo 

escoamento efémero (aquíferos superficiais) ou a partir das margens da bacia Kalahari 

(aquíferos profundos). Para além disso, é estimado que a recarga no Delta do Okavango 

flutue entre 7 e 10 mm por ano, enquanto nas unidades hidrográficas do Cubango e do 

Cuando, em Angola, e de acordo com os respectivos Planos Hídricos Nacionais (INRH, 

2017), a estimativa da recarga média anual é de 39,7 e 27 mm, respectivamente. 
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O Plano Geral de Utilização Integrada dos Recursos Hídricos (PGUIRH) da Bacia do 

Rio Cubango estima a quantidade de precipitação disponível para infiltração profunda 

nas nascentes (ocidentais e orientais) e na sub-bacia inferior, conforme apresentado no 

Quadro 4. Esta estimativa não considera a transmissão directa do escoamento de água 

subterrânea (GABHIC, 2015). 

Quadro 4 – Quantidade de precipitação disponível para infiltração profunda na Bacia do 

Cubango 

Sub-bacia Infiltração profunda de água (mm) 

Nascentes ocidentes 213 

Nascentes orientais 200 

Sub-bacia inferior 15 

 

 

2.2. Áreas de conservação na BHRCO 

A área de estudo da BHRCO abrange diversas áreas de conservação, estabelecidas 

com o objectivo de promover o desenvolvimento sustentável e a conservação da 

biodiversidade, ecossistemas e recursos naturais. A Figura 17  ilustra o enquadramento 

geográfico destas áreas, ilustradas com maior detalhe no Mapa 4, Anexo IV. Apenas 

as áreas na área de estudo foram consideradas; as áreas de conservação parcialmente 

incluídas na área de estudo foram representadas na totalidade. O Quadro 5 apresenta 

informações detalhadas sobre parques nacionais, reservas florestais, reservas / 

parques de caça e sítios Património Mundial (UNESCO). 
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Figura 17 – Áreas de conservação na área de estudo 

As áreas de conservação de Angola, Botsuana e Namíbia compreendem, 

predominantemente, a Área de Conservação Transfronteiriça Kavango - Zambeze 

(KAZA TFCA), uma iniciativa dos Governos de Angola, Botsuana e Namíbia, Zâmbia e 

Zimbabué, que visa gerir as áreas de conservação das bacias dos rios Cubango-

Okavango e Zambeze. 
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A KAZA TFCA foi criada após a assinatura do Tratado das Partes (Treaty of the Parties) 

em 2011, pelos Ministros do Ambiente, Recursos Naturais, Vida Selvagem e Turismo 

dos cinco países membros, onde estes se comprometeram a gerir de forma sustentável 

os ecossistemas do Okavango-Zambeze, assim como o seu património e recursos 

culturais, promovendo o ecoturismo e o desenvolvimento socioeconómico das 

comunidades locais, através da harmonização de políticas, planos e estratégias. 

A KAZA TFCA é a maior área de conservação transfronteiriça do mundo, cobrindo uma 

área de cerca de 444 000 km2. Um dos seus principais objectivos consiste em conectar 

áreas protegidas e habitats fragmentados, criando corredores transfronteiriços que 

facilitem e incentivem a migração de animais através das fronteiras internacionais 

(KAZA, 2021). 

Quadro 5 – Áreas de conservação geridas na BHRCO 

Localização Designação 
Área em 

km2 
Tipo 

Data de 
criação 

Gerido por 

Angola 

Luengé-Luiana (1) 45 818 Parque Nacional 2011 INBAC 

Mavinga (1) 46 072 Parque Nacional 2011 INBAC 

Botsuana 

Chobe (NG/40 e 
CH/3) (1) 

10 561 Parque Nacional 1967 DWNP 

Makgadikgadi 
Pans (NG/52 e 

CT/9) (1) 
5 045 Parque Nacional 1992 DWNP 

Moremi (NG/28) 4 896 Reserva de Caça 1963 DWNP 

Nxai Pan (NG/48) 

(1) 
2 487 Parque Nacional 1971 DWNP 

Chobe (CH/2) (1) 1 480 Reserva Florestal 1967 DFRR 

Sibuyu (CH/13) 

(1) 
1 164 Reserva Florestal 1981 DFRR 

Kasane (Forest 
Reserve and 

Extension, CH/4) 

(1) 

804 Reserva Florestal 1981 DFRR 

Maikaelelo 
(CH/7) 

537 Reserva Florestal 1981 DFRR 

Tsodilo Hills 
(NG/6) 

185 
Património 

Mundial 
(UNESCO) 

2001 DNMM / TMA 

Kazuma (CH/6) 

(1) 
177 Reserva Florestal 1961 DFRR 

Namibia Bwabwata (1) 6 274 Parque Nacional 2007 
MEFT / 
DPWM 
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Localização Designação 
Área em 

km2 
Tipo 

Data de 
criação 

Gerido por 

Khaudum 3 838 Parque Nacional 2007 
MEFT / 
DPWM 

Mangetti 420 Parque Nacional 2008 
MEFT / 
DPWM 

Waterberg 
Plateau Park 

405 Parque Nacional 1990 MEFT  

Popa 0,41 Parque de Caça 1989 NWR 

Nota: (1) A área de conservação é parcialmente abrangida pela área de estudo. 
Fonte: Angola – (Turismo de Angola, 2021), Botsuana – (KAZA, 2021) e (OKACOM, 2011a), Namíbia – 

(NACSO, 2021). 

A área de estudo abrange os sítios Património Mundial Colinas de Tsodilo e o Sítio 

Ramsar Delta do Okavango, ambos situados no Botsuana: 

• O Delta do Okavango é reconhecido como Sítio Ramsar desde 1996 e 

Património Mundial da UNESCO desde 2014. De acordo com (WHC 

UNESCO, 2021), a Reserva de Caça do Moremi (estabelecida em 1963, 

com uma área de cerca de 4896 km2) ocupa cerca de 40% do Património 

Mundial, sendo a restante área ocupada por Áreas de Gestão da Vida 

Selvagem (Wildlife Management Areas – WMA, na sigla inglesa), 

administradas por fundos comunitários e concessionários privados de 

turismo.  

• O Património Mundial abrange unicamente o delta, enquanto o Sítio 

Ramsar abrange, adicionalmente, a área periférica. Sendo mais abrangente, 

o Sítio Ramsar inclui, não só a Reserva de Caça do Moremi, que ocupa 

cerca de 7% da área do sítio, mas também as Colinas de Tsodilo e parte do 

Parque Nacional de Choebe. O sítio Ramsar abrange um total de 39 

parcelas de áreas protegidas, sendo que 22% da sua área é ocupada por 

WMA (Department of Environmental Affairs, 2008). 

• As Colinas de Tsodilo são Património Mundial da UNESCO desde 2001 

e representam uma das maiores concentrações de arte rupestre do mundo 

(WHC UNESCO, 2021). As colinas constituem uma Área de Proteção do 

KAZA TFCA, ocupando uma área de 185 km2. 

A existência de diversas unidades de conservação na área de estudo reflecte a riqueza 

e diversidade ecológica da BHRCO.  

Não obstante, constata-se a existência de diversos factores de degradação na bacia 

que podem afectar severamente os habitats e a vegetação nativa, e as terras 
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efectivamente conservadas não serão suficientes para reverter esta tendência. A 

pressão humana nos grandes centros urbanos, e a conversão de habitats devido à 

expansão agrícola, apresentam-se como dois dos principais factores de degradação 

dentro da área da BHRCO, estando intimamente relacionados com outros dois factores 

de degradação: incêndios provocados pela acção humana e exploração insustentável 

de recursos naturais. A caça contínua e as alterações no caudal do rio, provocadas pela 

captação de água, são igualmente consideradas causas principais de degradação da 

bacia (Pröpper, et al., 2015). 

Importa relevar a presença de diversas espécies de fauna incluídas na Lista Vermelha 

da IUCN (IUCN, 2021), consideradas vulneráveis e em vias de se tornarem ameaçadas. 

Estas espécies são particularmente suscetíveis à fragmentação / degradação / 

destruição de habitats, sendo as tendências de conservação futura motivo de particular 

preocupação. 

 

 

2.3. Desafios ambientais na BHRCO 

Foram identificados desafios e ameaças ambientais na BHRCO, como sejam: 

• Alterações climáticas. 

• Erosão do solo. 

• Alterações na dinâmica dos sedimentos. 

• Não inclusão de áreas relevantes de biodiversidade em áreas de 

conservação específicas. 

• Entre outros. 

 

Alterações climáticas 

As projecções para a BHRCO preveem uma subida generalizadas das temperaturas 

(Pröpper, et al., 2015), que deverão ser presenciadas, maioritariamente, no sul de 

Angola, na Namíbia e na região do Delta (Figura 18). 
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Não obstante, as projecções relativas à precipitação divergem (CRIDF, 2017). Wolski 

(2010) prevê um aumento de até 20% da precipitação na BHRCO, o que mais do que 

compensaria os expectáveis elevados níveis de evaporação decorrentes do aumento 

da temperatura. Os aumentos dos níveis de precipitação média anual podem, contudo, 

resultar na expansão de áreas sujeitas a inundações permanentes. 

 

Fonte:  (Pröpper, et al., 2015) 

Figura 18 – Variações médias na temperatura para o período 2016-2045 baseadas em 

dois modelos 

 

Fonte:  (Pröpper, et al., 2015)  

Figura 19 – Variações médias na precipitação anual para o período 2016-2045, baseadas 

em dois modelos 
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Esta previsão não é corroborada por (Pröpper, et al., 2015), que prevê um decréscimo 

dos níveis de precipitação, em particular na zona a montante da bacia., enquanto aa 

zona do Delta, o estudo prevê alterações entre 0 e -100 mm/ano (Figura 19).  

Os autores preveem ainda uma redução da duração da época húmida, em 20 dias nas 

zonas altas de Angola (no que refere às restantes regiões da bacia, os modelos não 

simulam qualquer tipo de padrão de alteração para o mesmo intervalo de tempo). Estes 

resultados estão em linha com as projecções de escala mais abrangente para a região 

do Sul de África.  

É plausível que as alterações climáticas levem a uma mudança das áreas adequadas 

para cultivo, particularmente a sul, onde a precipitação representa a principal restrição 

à actividade agrícola (nas zonas norte e centro da bacia, o factor limitante para esta 

actividade é a fraca qualidade do solo) (Pröpper, et al., 2015). 

 

Erosão do solo 

A erosão do solo constitui um motivo de enorme preocupação, visto a bacia estar sujeita 

a diversos processos físicos, como a precipitação e o escoamento superficial, 

inundações e ventos. Estes processos naturais podem ser agravados pela actividade 

humana e pelo uso insustentável dos solos (desflorestação, cultivo de campos agrícolas, 

pastagem intensa ou urbanização), dando origem à degradação do solo, à 

sedimentação e à poluição do ar com partículas. 

Os processos de erosão são visíveis no planalto angolano, decorrentes da 

desflorestação e do aumento da área cultivada; uma vez que, quanto mais intensa for a 

limpeza e cultivo do solo, maior será a extensão de solo exposto à erosão e o seu arrasto 

pelos canais do rio (OKACOM, 2011b). O elevado número de gado pode degradar as 

vegetações ribeirinhas, provocando, igualmente, a degradação do solo. De facto, o rio 

proporciona um foco para a actividade pecuária, especialmente na Namíbia e ao longo 

do lado oeste do Delta, exercendo mais pressão nas margens do rio. Em Angola e na 

Namíbia, é esperado que o gado existente aumente significativamente no curto prazo 

(OKACOM, 2011b). 
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Alterações na dinâmica dos sedimentos  

As alterações na dinâmica dos sedimentos podem alterar a hidráulica e a morfologia do 

rio. A dinâmica dos sedimentos na BHRCO é complexa e crítica para a manutenção 

contínua do rio, das suas planícies de inundação e dos ecossistemas do delta 

(OKACOM, 2011b). A presença e a proporção de categorias de sedimentos 

transportados pelo rio até ao Delta podem ser alteradas por processos naturais e por 

actividades humanas, nomeadamente: 

• Extracção de areia, uma actividade que levanta preocupações na Namíbia, 

devido à remoção de areias finas do rio. 

• Processos de erosão, nomeadamente os observados a montante na bacia 

(devido à desflorestação das planícies altas angolanas e à expansão das 

áreas de cultivo), que tendem a aumentar a carga suspensa no rio. 

• O retorno das águas de irrigação para o rio aumenta a concentração de 

areais finas e solutos. 

• A modificação do regime de escoamento - devido, nomeadamente, aos 

projectos hidroeléctricos - pode alterar o equilíbrio das três categorias de 

sedimentos, reduzindo a carga do leito. No caso de uma barragem, serão 

verificadas perdas de areias finas a jusante, que ficariam presas atrás da 

parede da barragem. Os escoamentos fluviais pulsados sazonalmente são 

importantes para o transporte de todo o tipo de sedimentos na BHRCO 

(CAR, 2017). 

 

Protecção da biodiversidade da BHRCO  

Diversas áreas localizadas na bacia possuem um valor extremo para a conservação da 

biodiversidade global e fornecem uma miríade de recursos importantes para a 

subsistência rural, ainda que não se situem em áreas de conservação. Deste modo, são 

necessárias acções que assegurem a conservação e gestão destas áreas essenciais, 

para que possam continuar a apoiar e fornecer serviços de ecossistema sustentáveis. 
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Outras ameaças ambientais  

Adicionalmente, existem outras ameaças ambientais na BHRCO, nomeadamente: 

• Alterações no uso do solo. 

• Sobreexploração de recursos naturais. 

• Contaminação da água e do solo por efluentes e resíduos sólidos. 

• Intenções de exploração de petróleo e gás natural. 

A Figura 20, do projeto The Future Okavango, ilustra (i) alguns dos serviços e bens dos 

ecossistemas fornecidos pela bacia; (ii) actividades económicas que usufruem de 

alguns destes produtos; e (iii) problemas ambientais decorrentes do desenvolvimento 

não sustentável destas e de outras actividades. 

 
Fonte: (The Future Okavango, 2021) – não foi actualizado desde o final do projecto, em 2015 

Figura 20 – Problemas de uso do solo e serviços de ecossistema na BHRCO 

As alterações nos usos do solo, devido ao sobre-pastoreio, desflorestação e 

conversão dos solos para a agricultura, foi um dos factores determinantes identificados 

pelo PAE (OKACOM, 2011b). O gado encontra-se principalmente na bacia média e 

baixa, possuindo uma maior relevância económica nas regiões a sul das cercas 

veterinárias da Namíbia e Botsuana (Pröpper, et al., 2015). A pastagem de gado, 

particularmente em planícies aluviais, é uma das actividades que originam a degradação 

da bacia, embora esta seja “amena e relativamente local” (World Bank, 2017). 
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O corte e a queima de árvores, destinadas à produção de carvão e à agricultura de corte 

e queima são igualmente identificados como causa da degradação da bacia; um baixo 

benefício económico dos produtos florestais para as comunidades locais incentiva o 

desmatamento de florestas para cultivo (Pröpper, et al., 2015). Os autores do projecto 

The Future Okavango argumentam que as alterações no uso do solo (incluindo a 

expansão das áreas urbanas) possuem um impacte mais significativo nas taxas de 

caudal anual para o delta do que as alterações climáticas, uma vez que as florestas “têm 

inúmeras funções ecológicas não relacionadas com a utilização humana, 

nomeadamente, melhorar a qualidade da água, reduzir o escoamento superficial e a 

erosão do solo e regular os caudais de água”. 

A sobre-exploração de recursos naturais inclui a pesca intensiva / ilegal, "caça furtiva 

de animais selvagens” (World Bank, 2017), mineração e extracção excessiva de outros 

recursos naturais (como sejam o mel, plantas medicinais e madeira para usos diversos). 

Estas pressões sobre os recursos naturais foram identificadas no PAE (OKACOM, 

2011b), sendo que as três primeiras foram, adicionalmente, referidas como fontes de 

degradação da bacia, na MSIOA. A extracção de recursos naturais está positivamente 

correlacionada com a densidade populacional numa determinada área e com a 

facilidade de acesso aos mercados a contado (Pröpper, et al., 2015). 

Quanto à contaminação da água e do solo por águas residuais e resíduos sólidos, 

a descarga de resíduos não processados no ambiente e a degradação local da 

qualidade da água por águas residuais domésticas foram identificadas em quatro locais 

centrais que abrangem toda a bacia, desde as nascentes até o delta (Pröpper, et al., 

2015). Estas questões foram identificadas especificamente em Angola [cf. PGUIRH da 

Bacia Hidrográfica do Cubango, em (GABHIC, 2015)], como factores que afectam a 

qualidade da água, para além da erosão induzida pelo Homem (p.e., através de 

desmatamentos e incêndios). 

Por último, diversas estratégias e licenças de exploração de petróleo e gás natural, 

que abrangem áreas da BHRCO, foram recentemente aprovadas. 

Em Angola, o Decreto Presidencial n.º 282 de 2020 aprovou a estratégia de exploração 

de hidrocarbonetos em Angola para 2020-2025, que inclui a bacia do Etosha-Okavango, 

com início de licitação em 2023 (Figura 21). Esta estratégia antecedeu o anúncio da 

Agência Nacional de Petróleo e Gás (ANPG) de amostragem, análise e mapeamento 

geoquímico do solo e do petróleo, bem como a Avaliação de Impacte Ambiental para 
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esta bacia em Fevereiro (2021); não obstante, os estudos na BHRCO tiveram início em 

2010. 

No Botsuana e na Namíbia, a ReconAfrica, empresa de exploração de petróleo com 

sede no Canadá, adquiriu direitos de exploração numa área superior a 35 mil km2 

(Figura 22). As operações exploratórias de perfuração tiveram início em Janeiro de 2021 

(Bega, 2021) e em Abril iniciou-se uma "análise preliminar dos dados do poço 6-2, o 

primeiro de um programa de perfuração de três poços, que fornece evidências claras de 

um sistema de petróleo convencional em funcionamento na Bacia do Kavango”  

(ReconAfrica, 2021). 

Cerca de 18 mil elefantes no Botsuana percorrem a região do Okavango, incluindo a 

área onde a ReconAfrica tenciona efectuar a exploração de petróleo e gás natural [dos 

130 mil elefantes estimados no país (Barbee & Neme, 2020)]. 

Embora os métodos de exploração ainda não sejam claros nesta fase, este tipo de 

projectos origina impactes negativos sobre a vida selvagem, os ecossistemas e níveis 

de água, podendo contaminar os recursos hídricos, provocar poluição atmosférica e 

induzir a actividade sísmica (Bega, 2021). 
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Fonte: Decreto Presidencial Nº 282 / 2020, de 27 de Outubro 

Figura 21 – Mapa das áreas a licitar no âmbito da estratégia de exploração de 

hidrocarbonetos em Angola 2020-2025 
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Fonte: https://www.nationalgeographic.com/animals/article/oil-drilling-fracking-planned-okavango-

wilderness (Outubro 2020). 
 

 
Fonte: https://reconafrica.com/ (Abril 2021). 

Figura 22 – Artigo e comunicado de imprensa sobre licenças de prospecção de petróleo 

e gás e resultados preliminares na fronteira do Rio Okavango no Botsuana e Namíbia 
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2.4. Contexto socioeconómico 

Esta secção apresenta brevemente o contexto socioeconómico da BHRCO. A análise 

socioeconómica foi detalhada no Relatório de Definição de Âmbito e no subcapítulo da 

Avaliação Estratégica respeitante ao FCD 1 deste documento. 

A ocupação humana da bacia é caracterizada por reduzidas densidades populacionais, 

decorrentes da dispersão das populações por um vasto território, bem como pela 

crescente urbanização, sendo os centros urbanos mais densamente povoados (Figura 

23 e Quadro 6).  

A bacia tem experienciado um crescimento populacional acentuado – a população 

cresceu 40,8% (3,2% / ano) entre 2011 e 2021. Não obstante, o crescimento deverá ser 

menos pronunciado nas próximas décadas. Em 2026, deverão residir na bacia 1,5 

milhões de pessoas, um valor que deverá aproximar-se dos 2 milhões em 2041. 

 
Fonte: WorldPop 

Figura 23 – Distribuição da população na BHRCO (2020) 
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Quadro 6 – População na BHRCO (2021) 

Área / 

país da 

BHRCO 

População 

projectada  

(nº e %) 

Densidade 

populacional 

(habitantes / 

km2) 

Proporção 

rural (%) 

Crescimento 

populacional médio (%) 

2011-2021 2021-2041 

Angola 
 657 837 

(48%) 
3.3 42.5% 5.8% 2.6% 

Botsuana 
213 106 

(16%) 
1.6 43.9% 1.8% 1.3% (2) 

Namíbia 
493 897 

(36%) 
2.1 52.2% (1) 1.1% 0.9% 

BHRCO 
1 364 840 

(100%) 
2.4 46.2% 3.2% 1.8% 

Notas: (1) Cálculos próprios, baseados nos valores nacionais. 
(2) Crescimento populacional médio projectado para 2021-2026 

Fontes: (Instituto Nacional de Estatística, 2017a), Statistics Botswana (2015d), Namibia Statistics Agency 
(2014), com cálculos próprios. 

No que refere ao emprego, actividades económicas e meios de subsistência, o 

sistema fluvial contribui para a subsistência das comunidades rurais que habitam na 

bacia, através dos diversos serviços de ecossistema. 

Para além do abastecimento de água, as zonas húmidas disponibilizam solos para a 

agricultura, peixe e carne de caça para consumo, pastagens, produtos florestais como 

canas ou junco para telhados, materiais artesanais para a confecção de cestos, plantas 

medicinais, bagas e frutos silvestres. O carvão e a lenha fornecem ainda as principais 

fontes de energia para iluminação, confecção de alimentos e aquecimento, 

especialmente nas áreas rurais.  

A maioria das famílias nas áreas rurais da bacia depende da produção agrícola própria. 

As actividades de subsistência são, no entanto, diversificadas de modo a minimizar os 

riscos associados ao clima, às alterações nos padrões das inundações, e às perdas 

provocadas por populações de elefantes (principalmente no Botsuana e na Namíbia). 

Deste modo, embora o acesso a produtos florestais e à agricultura seja um importante 

meio de subsistência, as oportunidades proporcionadas pelo sector do turismo, a 

necessidade de diversificação de rendimento e as crescentes aspirações da população 

levaram a uma integração gradual das comunidades rurais do Delta (Botsuana) e da 

região do Kavango (Namíbia) em estruturas económicas nacionais e internacionais. 
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De relevar que as transações monetárias assumem uma importância crescente na bacia 

– os aldeamentos mais próximos de Maun, no Botsuana, são bastante dependentes do 

centro urbano para diversos equipamentos e serviços, e nas vilas onde a Gestão de 

Recursos Naturais Baseada na Comunidade (CBNRM, na sigla inglesa) está a ser 

implementada, as actividades dos sectores do comércio e do turismo tornaram-se 

centrais para satisfazer as necessidades diárias das famílias. 

Na secção angolana da bacia, o sector turístico encontra-se subdesenvolvido, limitando 

as oportunidades de criação e diversificação de rendimento. Por conseguinte, as 

comunidades estão mais dependentes dos recursos naturais para satisfazer as suas 

necessidades de subsistência. 

A indústria extractiva opera em Angola e na Namíbia (e no Botsuana é esperado que as 

operações do projecto cobre-prata Khoemacau sejam iniciadas em 2021), existindo 

diversas licenças de prospecção, nomeadamente para a exploração de hidrocarbonetos 

em Angola. 

O sector do turismo possui um peso significativo no Delta (Botsuana) e, em menor grau, 

na Namíbia. Em Angola, o sector encontra-se em desenvolvimento, não obstante, 

representa uma das principais estratégias de apoio ao desenvolvimento da região. No 

que diz respeito à participação económica, observam-se dificuldades ao nível do 

emprego, particularmente entre a população feminina e nas zonas rurais. 

As doenças transmissíveis e relacionadas com a água continuam a ser as principais 

preocupações de saúde pública, assumindo-se como as principais causas de morte 

e incapacitação. Na BHRCO, destacam-se o VIH / SIDA, a tuberculose, as doenças 

diarreicas, a malária e as infecções respiratórias. 

O VIH, em particular, está disseminado na bacia, afectando os diversos segmentos da 

população e representando uma das principais causas de morbilidade e mortalidade. 

De modo similar, a tuberculose apresenta uma elevada incidência na bacia, sendo que 

Angola e a Namíbia figuram entre os 30 países com maior número de casos de 

tuberculose, tuberculose / VIH e tuberculose multirresistente. 

A saúde infantil é, igualmente, um motivo de grande preocupação na BHRCO, visto que 

as crianças enfrentam um maior risco de mortalidade relacionado com doenças 

infecciosas, como seja a diarreia. Além disso, a desnutrição infantil ainda é considerável, 

ampliando o risco geral de doenças. 
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Constatam-se insuficiências no acesso aos cuidados de saúde na bacia, em particular, 

na secção angolana. Regista-se, igualmente, escassez de recursos humanos e 

técnicos, bem como de alguns medicamentos. Ademais, a formação e qualificação dos 

trabalhadores condiciona a qualidade do atendimento, visto que os recursos humanos 

carecem de formação relativa à utilização de equipamentos de saúde modernos. 

A pobreza incide amplamente na bacia, afectando particularmente a Namíbia e Angola. 

O acesso a serviços essenciais, como sejam a água e o saneamento, permanece 

limitado na BHRCO. Por conseguinte, as famílias são obrigadas a recorrer à captação 

de água do rio e praticam defecação a céu aberto. 

No que refere a transportes e acessibilidades, as estradas principais na BHRCO 

asseguram ligações de transporte interno e externo, incluindo ligações entre a bacia e 

os restantes países da SADC, que se integram em corredores de transporte 

significativos do ponto de vista económico (Figura 24). Contudo, a infra-estrutura de 

transportes não é extensa. Ademais, é suportada por uma infra-estrutura rodoviária em 

condições precárias que dificultam a sua utilização.  

De modo global, as infra-estruturas de transporte primário favorecem os principais 

centros populacionais, em detrimento da população fora dos centros, que vê as trocas 

comerciais e o acesso aos serviços de saúde restringidos. 
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Fonte: (Southern African Development Community, 2012) 

Figura 24 – Ligações de transporte rodoviário na região da SADC 
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3. Objectivos da AAE 

A AAE da BHRCO pretende: (i) contribuir para a compreensão do contexto de 

desenvolvimento dos três países, decorrente dos PPP em vigor ou em vias de 

implementação na BHRCO; (ii) identificar os problemas e oportunidades, bem como as 

principais tendências; e (iii) avaliar as opções estratégicas que, se exequíveis do ponto 

de vista ambiental e de sustentabilidade, permitirão atingir os objectivos estratégicos. 

A BHRCO é partilhada por vários países, o que exige uma coordenação significativa 

entre estes e os respectivos mecanismos e quadros legais, de modo a assegurar a 

sustentabilidade dos recursos da bacia. Esta AAE contribuirá assim para alavancar a 

coordenação entre EM, apoiando as tomadas de decisão que irão influenciar o 

desenvolvimento socioeconómico e ambiental da bacia. Ademais, irá contribuir para o 

cumprimento da Decisão 42 COM 7B.89 do Comité do Património Mundial (Centro do 

Património Mundial da UNESCO), nos termos da Convenção do Património Mundial:  

“5. Tendo em conta o impacte potencial sobre o Valor Universal Excepcional (VUE) da 

propriedade de qualquer desenvolvimento que conduza à captação de água na bacia 

hidrográfica e a complexidade e extensão da bacia, insta os Estados partes do 

Botsuana, Angola e Namíbia a avaliar os impactes de qualquer desenvolvimento ao 

nível estratégico e à escala da paisagem por meio de uma AAE abrangente, alinhada 

com a Nota sobre o Património Mundial da IUCN sobre Avaliação Ambiental.” 

Para atingir os objectivos da AAE, este Relatório promove uma discussão orientada em 

torno de questões estratégicas para a BHRCO (Figura 25) - identificadas durante o 

processo de triagem e com foco na avaliação dos FCD da AAE (cf. capítulos 4 e 5). 

 

Figura 25 – Questões estratégicas para o futuro da BHRCO 

1
• Conciliar o uso do solo com o equilíbrio hídrico da bacia

2
• Reforçar a coordenação dos EM para a gestão conjunta da bacia

3
• Coordenar uma resposta conjunta às alterações climáticas

4
• Conservar e melhorar a biodiversidade da bacia

5

• Coordenar estas questões com a melhoria e o desenvolvimento 
dos meios de subsistência e a atenuação da pobreza
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4. Metodologia 

Este capítulo detalha a metodologia empregue no desenvolvimento da AAE da 

BHRCO, em quatro sub-capítulos: 

• Faseamento da AAE (capítulo 4.1). 

• Directrizes e quadro legal da AAE (capítulo 4.2). 

• Abordagem metodológica e processo de desenvolvimento (capítulo 4.3).  

• Estratégia de envolvimento das partes interessadas (capítulo 4.4). 

 

4.1. Faseamento da AAE 

O processo de AAE foi concebido para ser desenvolvido em cinco (5) fases (Figura 26): 

 

Figura 26 – Faseamento da AAE da BHRCO 

O processo de AAE foi planeado para envolver as partes interessadas durante todo o 

processo, desde a fase inicial da AAE, através dos métodos de consulta apresentados 

no capítulo 4.4. 

Fase 
inicial 

Definição 
de âmbito 

Avaliação 
Ambiental 

Estratégica 
Preliminar 

Avaliação 
Ambiental 

Estratégica 
Final 

Programa de 
Acção 

Ambiental 

Participação pública / envolvimento das partes interessadas / EM 
consultation 
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Os objectivos e tarefas de cada uma das fases da AAE são apresentados no Quadro 7. 

Quadro 7 – Objectivos / tarefas e entregáveis de cada fase da AAE da BHRCO 

Objectivos / tarefas Entregáveis 

Fase 1: Inicial  

Demonstração da compreensão do trabalho, através da apresentação 

da equipa responsável pelo desenvolvimento das tarefas e de um 

plano de trabalho detalhado 

Relatório Inicial 

Fase 2: Definição do âmbito  

Estabelecer o âmbito da AAE e o nível de detalhe a ser considerado 

no relatório final da AAE, através de: i) recolha de dados de base, 

compilação e análise crítica; ii) triagem e análise de políticas, planos e 

programas a serem considerados na AAE; iii) consultas a entidades 

relevantes e partes interessadas na área de estudo, incluindo três 

workshops nacionais 

Relatório de 

definição de 

âmbito (incluiu um 

capítulo sobre os 

usos de água na 

BHRCO) 

Fase 3: Relatório draft da AAE  

Preparação do relatório draft da AAE, a ser analisado pela OKASEC, 

culminando na preparação do relatório final. Principais tarefas: 

avaliação tendencial da situação de referência e dos PPP dos EM por 

FCD; medidas de abordem os efeitos significativos identificados e 

indicadores de monitorização 

Foram desenvolvimentos três outros relatórios preliminares: 

Directrizes de AIA Transfronteiriças; Quadro de Monitorização 

Socioeconómica; e Relatório sobre os Usos e Necessidades de Água 

na BHRCO 

Relatório draft da 

AAE 

Fase 4: Relatório Final da AAE  

Preparação do Relatório Final da AAE, considerando a revisão da 

OKASEC e os comentários das partes interessadas sobre o relatório 

draft da AAE  

Relatório Final da 

AAE 

Fase 5: Programa de Acção Ambiental  

Implementação de um Programa de Acção Ambiental, incluindo 

medidas que abordem os efeitos significativos dos PPP dos EM, 

quadro institucional para a sua implementação e indicadores de 

monitorização 

Programa de 

Acção Ambiental 

da AAE 
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4.2. Quadro legal e directrizes da AAE 

A Avaliação Ambiental é um procedimento reconhecido pelos instrumentos legais e 

reguladores dos três países abrangidos pela BHRCO. Não obstante, Angola e a Namíbia 

definem exclusivamente o âmbito da AIA na sua legislação nacional, enquanto o 

Botsuana estabelece adicionalmente um enquadramento legal que regula e orienta o 

desempenho da AAE (ver Anexo I). 

Na ausência de um enquadramento legal que regule especificamente o processo de 

AAE na área de estudo, a metodologia baseia-se em i) directrizes nacionais de AA; ii) 

directrizes internacionalmente reconhecidas / procedimentos de instituições multilaterais 

/ especialistas; e iii) na experiência da equipa, nomeadamente em bacias hidrográficas 

e utilizando as directrizes / procedimentos referidos (Quadro 8). 

Quadro 8 – Directrizes e quadro legal da AAE 

Directrizes nacionais de Avaliação Ambiental dos EM 

• Angola: Decreto Presidencial nº 117/20, Regulamento Geral para AIA e Procedimento de 

Licenciamento Ambiental. Não inclui PPP, nomeadamente de ordenamento do território e 

planos de utilização de água, como sejam os planos de bacias hidrográficas. 

• Botsuana: Lei de Avaliação Ambiental (2011), define AIA e AAE. 

• Namíbia: Lei de Gestão Ambiental (2007); Procedimentos e Directrizes para AAE e Planos 

de Gestão Ambiental (2008); Regulamentos de AIA (2012). 

Directrizes de desenvolvimento de AAE, aplicáveis na região / SADC 

• Protocolo da SADC sobre Cursos de Água Partilhados, de 1995. 

• Directrizes para o fortalecimento de organizações de bacias hidrográficas: Gestão 

Ambiental (SADC, 2010). 

• Metodologias empregues em diferentes AIA Transfronteiriças em bacias hidrográficas na 

região SADC. 

• Directrizes de Notificação, Consulta e Negociação da OKACOM (2018b). 
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Outras directrizes de referência 

• Directrizes de Avaliação Ambiental Transfronteiriça de Ecossistemas Partilhados na 

Região da África Oriental (East African Community, 2005). 

• Directrizes da OCDE para AAE  (OECD, 2006). 

• Directiva 2001/42/CE (Directiva AAE) sobre a avaliação dos efeitos de planos e programas 

no ambiente, aplicável apenas aos EM da União Europeia, mas que contém importantes 

orientações e boas práticas para a aplicação de um processo de AAE em contextos 

mundiais. 

• Directrizes para AAE em Políticas e Reformas Sectoriais (World Bank, University of 

Gothenburg, Swedish University of Agricultural Sciences and the Netherlands Commission 

for Environmental Assessment, 2011).  

• Guia de Boas Práticas para AAE (Partidário, 2007) e Guia de Melhores Práticas para AAE 

(2012). 

• Manual de Avaliação de Impactes Cumulativos (Jill A.E. Blakley & Daniel M. Franks, 2021). 

 

4.3. Abordagem metodológica e processo de desenvolvimento 

A AAE avalia os efeitos das opções, prioridades e acções de desenvolvimento na 

BHRCO, decorrentes dos Planos, Programas e Políticas dos EM. 

Deste modo, os PPP dos EM foram submetidos a uma triagem prévia, que visou 

determinar que PPP têm maior probabilidade de gerar impactos cumulativos e 

transfronteiriços significativos na BHRCO. Estes PPP, considerados fundamentais para 

o desenvolvimento sustentável da BHRCO, constituem o objecto de avaliação da AAE 

(capítulo 5.3). 

Cinco Factores Críticos de Decisão (FCD), que compreendem temas-chave 

integrados, fornecem a estrutura e foco da análise, orientados por questões 

estratégicas para a BHRCO3 (Figura 27). Estes FCD foram determinados na fase de 

definição de âmbito, de acordo com a abordagem de Partidário (2012): 

 

 

3 As questões estratégicas para a BHRCO são apresentadas no capítulo 3: 1 – Conciliar o uso do solo 
com o balanço hídrico da bacia; 2 – Aprimorar a coordenação dos EM para a gestão conjunta da bacia; 3 - 
Coordenar uma resposta conjunta às alterações climáticas; 4 - Manter e valorizar a biodiversidade da bacia; 
5 - Coordenar estes objectivos com a melhoria e desenvolvimento dos meios de subsistência e atenuação 
da pobreza. 
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• i) Diálogo sobre a visão da BHRCO, vinculado a metas futuras e objectivos 

estratégicos.  

• ii) Consideração dos principais problemas e potenciais da BHRCO.  

• iii) Identificação de prioridades, para determinar factores de sucesso.  

• iv) Definição dos FCD (detalhada no capítulo 4.3.2). 

 

 

Figura 27 – Factores Críticos de Decisão da AAE da BHRCO 

Os FCD, concomitantemente com critérios de avaliação, objectivos de sustentabilidade 

e indicadores específicos, formam o quadro da Avaliação Ambiental Estratégica 

(Figura 28). Os critérios de avaliação fornecem um foco temático, definindo o detalhe da 

análise; os indicadores comprem métricas de avaliação, quantitativas e qualitativas, 

definidas de acordo com os critérios de avaliação. 

 

FCD 1 – Desenvolvimento socioeconómico

FCD 2 – Biodiversidade e Conservação

FCD 3 – Gestão e uso do solo

FCD 4 – Uso sustentável dos recursos hídricos

FCD 5 – Conhecimento da bacia, adaptação às alterações 
climáticas e gestão de recursos
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Adaptado de (Partidário, 2012) 

Figura 28 – Quadro da Avaliação Ambiental Estratégica da BHRCO 

Os FCD seleccionados foram debatidos com as partes interessadas durante os 

workshops nacionais e reuniões da fase de definição de âmbito. 

A abordagem metodológica da AAE da BHRCO é apresentada de forma esquemática 

na Figura 29, de acordo com as fases e objectivos estabelecidos. Estas fases e tarefas 

específicas são detalhadas nos subcapítulos seguintes. 

 

TRIAGEM 

QUESTÕES SOCIAIS / 
AMBIENTAIS 

VISÃO DA BHRCO E 
OBJECTIVOS DO 

PAE 

PRIORIDADES DE 
DESENVOLVIMENTO 
DA BHRCO / DOS EM 

QUESTÕES 
AMBIENTAIS E DE 

SUSTENTABILIDADE 

QUESTÕES 
ESTRATÉGICAS 

QUADRO DE 
REFERÊNCIA 

ESTRATÉGICO 

FACTORES CRÍTICOS 
DE DECISÃO 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

INDICADORES 
FASE II – DEFINIÇÃO 
DE ÂMBITO 

OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 

Selecção de 
PPP chave 
para avaliar 
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(*)Solicitação de opiniões das partes interessadas sobre os relatórios preliminares de definição de âmbito e AAE 

Figura 29 – Faseamento metodológico da AAE 
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4.3.1. Fase I – Inicial 

A primeira fase do desenvolvimento da AAE compreendeu a recolha de informação de 

base relevante (quantitativa e qualitativa), para os diferentes componentes ambientais 

alvo de análise. 

Desta forma, foi efectuada uma revisão bibliográfica, utilizando-se, para o efeito, bases 

de dados de trabalhos como o Google Scholar e o Web of Science e, ainda, ferramentas 

de pesquisa online tradicionais, como o Google. Esta revisão permitiu identificar estudos 

e artigos científicos e técnicos disponíveis, bem como informação estatística publicada4. 

Destacam-se os seguintes entraves ao cumprimento dos objectivos desta fase: 

• Recolha de informação: O acesso a informação referente a políticas e 

programas nacionais ainda não publicados ou a documentos 

governamentais de matérias sensíveis foi restringido, não obstante a 

apresentação da credencial oficial da OKACOM que visava a obtenção 

desta informação. Determinados planos de nível inferior dos EM (de níveis 

regionais e distritais) foram inacessíveis (por exemplo, os Planos Integrados 

de Uso do Solo para alguns Distritos no Botsuana). 

• Limitações dos dados recolhidos: Ausência de disponibilidade atempada 

de dados sobre usos e demandas de água, para a previsão da procura de 

água na bacia. 

No que refere aos pressupostos, os indicadores de desempenho chave (para o 

Programa de Acção Ambiental) foram seleccionados com base nos indicadores-padrão 

disponíveis, na sua relevância e disponibilidade para um nível de observação relevante. 

Quando os dados não se encontravam disponíveis para o nível de observação 

prioritário, foram recolhidos dados alternativos para um nível de observação superior, 

preservando assim a relevância da análise. 

 

 

4 Os dados obtidos foram tratados e analisados de acordo com as necessidades específicas de cada tema, 
em particular, análises estatísticas e avaliação de tendências de forma gráfica e espacial, para os quais 
foram utilizados folhas de cálculo Excel e software de informação geográfica. A informação geométrica e 
alfanumérica utilizada e produzida nesta fase da AAE foi sistematizada num Sistema de Informação 
Geográfica. 
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4.3.2. Fase II – Definição do Âmbito da AAE 

A fase de definição de âmbito compreendeu duas tarefas: 1) triagem de documentos e 

projectos, actividades, Políticas, Planos e Programas dos EM com aplicação à bacia, a 

níveis nacional, regional e inferior; e 2) definição do âmbito: selecção de PPP chave, 

que compõem o objecto da AAE, e selecção dos Factores Críticos de Decisão, 

objectivos de sustentabilidade, critérios de avaliação e indicadores. 

 

Figura 30 – Fases da definição de âmbito da AAE 

A triagem de documentos e PPP5 para a BHRCO visou: 

• Identificar as preocupações socioambientais principais/críticas, na situação 

actual, e no médio/longo prazo; e 

• Determinar a probabilidade de ocorrência de impactos significativos 

transfronteiriços/cumulativos resultantes destes PPP e, assim, a sua 

relevância para a avaliação. 

A análise incluiu a desagregação das principais preocupações, objectivos, prioridades 

e acções da BHRCO/PPP, por sector/tema, e a respectiva relação com outras directrizes 

relevantes (internacionais, sectoriais, etc.). 

 

 

5 No capítulo 5 e ao longo da avaliação (capítulo 6 e Anexo II) é apresentada uma discussão mais 
detalhada destes PPP e questões estratégicas associadas. O Anexo III apresenta os objectivos e 
directrizes dos PPP para cada país da BHRCO. 

A. Triagem:

a) Revisão da Visão da BHRCO e dos Objectivos do PAE; PPP com aplicação na BHRCO.

b) Identificação dos objectivos sectorais / preocupações socio-ambientais.

c) Quadro de Referência Estratégico da AAE da BHRCO.

B. Definição do âmbito: 

a) Identificação de PPP-chave.

b) Selecção dos CDF. Critérios de avaliação.

c) Nível de informação a ser incluída no Relatório Final.

Solicitação das opiniões das partes interessadas sobre o relatório de definiçaõ de âmbito
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Os objectivos e factores sectoriais foram analisados considerando as preocupações 

socioambientais da bacia – permitindo, deste modo, que estes aspectos sejam 

integrados na tomada de decisão de questões sensíveis - organizados em três 

categorias (cf. Figura 31): 

• Questões ambientais e de sustentabilidade (QAS) – forças motrizes, 

preocupações, sinergias, impactos potenciais e conflitos na BHRCO. 

• Questões estratégicas (QE) – Objectivos do PAE e Visão para a BHRCO. 

• Quadro de referência estratégico (QRE) - prioridades e estratégias de 

desenvolvimento nacional e sectorial dos EM (identificados no capítulo 5.2). 

 
 

Adaptado de (Partidário, 2012) 

Figura 31 – Definição dos Factores Críticos de Decisão 

Assim, a selecção de Factores Críticos de Decisão e critérios de avaliação decorre 

deste processo de diálogo de mapeamento de prioridades e preocupações da BHRCO. 

A análise permitiu ainda, face às questões sensíveis identificadas, identificar 

PPP/sectores de desenvolvimento que promovem ou viabilizam projectos com 

potenciais impactos socioeconómicos e ambientais significativos na BHRCO, 

cumulativamente e/ou a nível transfronteiriço. Estes assuntos, nomeadamente 
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desenvolvimentos urbanos, transferências de água, irrigação em grande escala, 

exploração de petróleo e gás natural e produção de energia hidreléctrica, são 

considerados PPP/sectores chave para avaliação, sendo apresentados no capítulo 5.3. 

Esta fase compreendeu ainda as seguintes análises: 

• Quadro institucional e legal da BHRCO, com o objectivo de enquadrar os PPP 

dos EM e os componentes da BHRCO que podem afetá-los ou ser afectados por 

estes, centrado no ambiente, planeamento, governança e socioeconomia. 

• Uso e procura de água na BHRCO, apresentado num capítulo do Relatório de 

Definição de Âmbito, estabelecendo a base para o Relatório Draft da 

metodologia de previsão de procura de água e previsão de procura de água de 

10 anos para a BHRCO. 

 

4.3.3. Fase III – Desenvolvimento do Relatório draft da AAE  

O relatório draft da AAE da BHRCO compreende a avaliação ambiental da situação de 

base e tendências, bem como uma avaliação dos efeitos (oportunidades e riscos) 

decorrentes da implementação dos PPP chave. Esta avaliação foi realizada para cada 

Factor Crítico de Decisão, com base nos critérios de avaliação e indicadores 

estabelecidos na fase de definição do âmbito (Figura 32). 

 

Figura 32 – Esquema da fase de avaliação 

 

INDICADORES 
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O Relatório draft foi desenvolvido em quatro etapas (Figura 33): 

 

Figura 33 – Fases de desenvolvimento do Relatório draft da AAE 

A) Situação actual e tendências / SWOT por FCD 

Esta avaliação (apresentada no Anexo II) foi realizada para cada objectivo relevante 

dos FCD, levando em consideração os comentários da OKACOM /TRG sobre o 

Relatório de Definição de Âmbito e versões anteriores do Relatório draft da AAE. 

A análise visou assegurar a dimensão estratégica da AAE (prespectivas de médio e 

longo prazo), e criar uma base de comparação para os efeitos dos Planos, Programas 

e Políticas da BHRCO, efectuada através dos indicadores e critérios de suporte. 

A análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats, na sigla inglesa) foi 

realizada para cada FCD. 

Quadro 9 – Análise SWOT (Quadro tipo) 

Pontos fortes Pontos fracos Oportunidades  Ameaças 

    

 

 

 

A) Situação actual e 
tendências por FCD

B) Análise de riscos e 
oportunidades dos PPP

C) Directrizes de 
planeamento e gestão

D) Conclusões e 
recomendações
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B) Análise de riscos e oportunidades 

Os riscos e oportunidades para a BHRCO, associados à implementação dos PPP dos 

EM, foram identificados, considerando os objectivos da Visão da BHRCO e do Quadro 

de Referência Estratégico. Foi realizada uma análise qualitativa dos riscos e 

oportunidades, para cada FCD, utilizando uma escala de avaliação (Quadro 10). 

Quadro 10 – Identificação das tendências com os PPP (quadro tipo) 

Critério de 

avaliação  

Indicadores (questões 

específicas) 

Tendências com os PPP 

(*) 

   

(*) Legenda: (+, ++) oportunidade; (-,--) risco; (0) sem risco ou oportunidade 
 

 

C) Avaliação global 

A avaliação foi compilada numa Matriz (capítulo 7), destacando os principais efeitos / 

riscos e oportunidades mais relevantes, por FCD (Quadro 11). 

Quadro 11 – Matriz de avaliação global (quadro tipo) 

Pressões / 

Ameaças 

Oportunidades 

/ Pontos fortes 
Pontos fracos 

Riscos de 

significância 

moderada / elevada 

FCD 1    
    

FCD 2    
    

FCD 3    
    

FCD 4    
    

FCD 5    
    

A análise integrada dos aspectos relevantes dos cinco FCD, considerando a prioridade 

dos critérios de avaliação, permitiu uma leitura integrada e a priorização dos principais 

riscos e oportunidades decorrentes da implementação dos PPP. 

A avaliação global incorporou, assim, as questões ambientais e de sustentabilidade, as 

questões estratégicas e os objectivos e metas do quadro de referência estratégico – 
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identificados na fase de definição de âmbito, que levou à determinação dos FCD (Figura 

34). 

Ademais, integrou o conceito de Espaço de Desenvolvimento Aceitável (cf. ADT) e 

as dimensões de desenvolvimento adicionadas pela MSIOA: segurança alimentar, 

energia, desenvolvimento económico e justiça social / equidade, educação e saúde. 

 

Figura 34 – Avaliação global 

A avaliação global resultante apoiou a etapa seguinte de formulação de medidas 

específicas, para abordar os principais riscos e oportunidades identificados associados 

à implementação dos PPP.  
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D) Medidas de planeamento e gestão 

Por último, foram definidas as medidas de planeamento e gestão para  

i) Gerir/mitigar os efeitos adversos (riscos) decorrentes da implementação dos Planos, 

Programas e Políticas dos EM na BHRCO; e ii) Potenciar as oportunidades de 

desenvolvimento sustentável esperadas. 

 

Figura 35 – Medidas de planeamento e gestão resultantes da análise  

 

4.3.4. Programa de Acção Ambiental 

O Programa de Acção Ambiental (PAA) da BHRCO irá orientar a monitorização e 

avaliação dos efeitos dos PPP na BHRCO, através de indicadores-chave – 

indicadores estratégicos e de desemprenho. O PAA compreende, entre outros: 

• Sistema de indicadores socioeconómicos e ambientais para monitorizar 

a implementação dos PPP dos EM e respectivos efeitos no ambiente. 

• Medidas ambientais e de sustentabilidade para i) garantir a integração 

das questões ambientais e de desenvolvimento sustentável nos PPP; ii) gerir 

/ minimizar os efeitos adversos e riscos; e iii) alavancar as oportunidades de 

desenvolvimento sustentável. 

• Boas práticas de gestão ambiental e de sustentabilidade, que deverão 

ser consideradas na implementação dos PPP/projectos dos EM. 

• Enquadramento institucional para a implementação do PAA, que 

nomeia as entidades que deverão estar envolvidas e define as suas 

responsabilidades. 

• Matriz de monitorização do processo de implementação, de acordo com o 

plano de monitorização (capítulo 8.2). 

DIRECTRIZES DE PLANEAMENTO E 
GESTÃO 

PROGRAMA DE ACÇÃO AMBIENTAL 

CONCLUSÕES / RECOMENDAÇÕES 

AVALIAÇÃO GLOBAL 
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O quadro institucional é definido em três etapas: 1) análise institucional das partes 

interessadas; 2) proposta de mudança/ adequação institucional; 3) definição do quadro 

institucional de implementação. 

A análise institucional decorre em todas as quatro fases: análise do Quadro 

institucional existente (nacional, regional, local), análise dos papéis/funções e 

responsabilidades, análise das capacidades e aptidões em relação à gestão da bacia 

hidrográfica (Figura 36). 

 

Fonte: Adaptado de Williamson (1996) 6 e Herrera et al. (2005)7 

Figura 36 – Modelo conceptual para análise institucional 

 

  

 

6   WILLIAMSON, O., 1996. The mechanisms of governance, New York, NY, Oxford University Press. 
 
7   HERRERA, Paul A.; VAN HUYLENBROECK, Guido; ESPINEL, Ramon L. A Generic Four-step 
Methodology for Institutional Analysis. 2005. 
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4.4. Envolvimento das partes interessadas 

As partes interessadas, enquanto actores potencialmente afectados ou que poderão 

afectar o processo da AAE, devem ter a oportunidade de participar activamente no 

processo de tomada de decisão  (United Nations, 2003). Ademais, a consulta às partes 

interessadas, em bacias hidrográficas partilhadas, contribui para fomentar a boa 

governança e a responsabilização nas tomadas de decisão (Hirji & Davis, 2009). 

A articulação com as partes interessadas dos três países é fundamental para o 

desenvolvimento e implementação eficazes da AAE e do PAA da BHRCO, para que 

estes possam ser um mecanismo de eficaz para o desenvolvimento sustentável da 

bacia. Foram estabelecidos objectivos específicos para as tarefas de consulta: 

• Envolver entidades e instituições de diferentes níveis, assegurando que todas as 

opiniões são consideradas. 

• Promover a consciencialização do projecto e criar um canal de comunicação. 

• Obter o feedback e contribuições das partes interessadas relativamente ao 

quadro de avaliação e, de modo mais geral, aos relatórios draft. 

Considerando a dispersão geográfica das partes interessadas, restrições de tempo, a 

extensão dos grupos-alvo e os objectivos da consulta, foram definidos três métodos: 

Entrevistas/reuniões; Workshops nacionais; e um Website da AAE (Quadro 12). 

Quadro 12 – Envolvimento das partes interessadas nas fases da AAE da BHRCO 

Fase 1: Inicial 

• Uma primeira reunião e um workshop inicial com o Grupo de Referência Técnico da 

OKACOM (TRG, na sigla inglesa) para lançar o projecto e apresentar o Relatório Inicial, 

as metodologias e estratégias. Foi discutido o envolvimento das partes interessadas. 

Fase 2: Definição do âmbito 

• Reuniões e entrevistas com representantes de projectos em curso na área da BHRCO.  

• Reuniões sectoriais e técnicas, com peritos e/ou partes interessadas de sectores 

específicos dos três EM organizadas pelas equipas locais (com o apoio da OKASEC). 

• Três workshops nacionais que visaram apresentar as principais conclusões do Relatório 

de Definição de Âmbito e estabelecer contacto com os stakeholders de cada EM. 

Fase 3: Draft AAE 

• O relatório draft da AAE enviado às principais partes interessadas dos EM. 

• Discussão das principais conclusões e concepção do PAA com a OKACOM e o TRG. 

As contribuições, pareceres, opiniões e sugestões recolhidas durante o processo de consulta estão 
integradas no Relatório de Consulta a Stakeholders.  
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5. Quadro da Avaliação Ambiental Estratégica da BHRCO 

Este capítulo estabelece o Quadro da AAE da BHRCO, apresentado em três secções: 

• Quadro de Referência Estratégico e Questões Estratégicas da BHRCO – 

Visão para a BHRCO e Objectivos do PAE; prioridades de desenvolvimento 

sectoriais dos EM orientações e metas de políticas macro. 

• Planos, Políticas e Programas chave para a BHRCO com potencial para 

impactos cumulativos. 

• Factores Críticos de Decisão, Critérios de Avaliação e Indicadores. 

O Quadro da AAE foi definido através da triagem de 82 instrumentos, documentos e 

PPP, aquando da identificação dos PPP chave para a BHRCO, que constituem o 

objecto da avaliação (ver capítulo 5.3). Este processo – de acordo com a Figura 29 – 

Faseamento metodológico da AAE – é resumido na Figura 37. 

 

Figura 37 – Processo de triagem e definição do âmbito para definir o Quadro da AAE 
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5.1. Questões estratégicas: Visão da BHRCO e Programa de Acções 
Estratégicas 

A Visão partilhada da OKACOM para a bacia consiste num “desenvolvimento 

economicamente próspero, socialmente justo e ambientalmente saudável da BHRCO”. 

Os EM da OKACOM concordaram colectivamente que esta visão engloba: redução da 

pobreza através de investimentos com impactos ambientais mínimos ou positivos; água, 

energia e segurança alimentar; equidade social e de género; protecção de bens e 

serviços de ecossistema vitais; investimentos que criam emprego e riqueza; e que 

apoiem o desenvolvimento e uso equitativo e razoável dos recursos hídricos às escalas 

nacionais e transfronteiriças; acções que evitem, minimizem e mitiguem os impactos, 

especialmente onde possa existir risco de efeitos adversos transfronteiriços; e 

investimentos e projectos resilientes ao clima (OKACOM, 2018b). 

O Programa de Acções Estratégicas para a BHRCO (PAE), é um documento-quadro 

de política para a bacia, que estabelece os princípios para o desenvolvimento e a 

melhoria dos meios de subsistência e nível económico das comunidades, através da 

gestão cooperativa da bacia e dos seus recursos naturais partilhados. O PAE8 foi 

elaborado há mais de 10 anos e encontra-se em fase de implementação. 

O seu objectivo global consiste em promover e reforçar a gestão, utilização e 

desenvolvimento integrados e sustentáveis da BHRCO, aos níveis nacional e 

transfronteiriço, de acordo com as melhores práticas reconhecidas internacionalmente, 

com vista a proteger a biodiversidade e fomentar os meios de subsistência das 

comunidades da bacia e o desenvolvimento dos EM da bacia. 

Este objectivo conjuga os compromissos partilhados dos estados da BHRCO – tendo o 

PAE sido concebido para a adesão voluntária pelos EM. Efectivamente, um dos 

principais objectivos do PAE consiste em fortalecer a estrutura de governação e 

contribuir para a elaboração de um sistema de governança para a bacia que garanta um 

desenvolvimento transfronteiriço equilibrado. Neste sentido, o conteúdo do PAE é 

sustentado pelos planos de desenvolvimento nacionais e Planos de Acção Nacionais 

(PAN), para as respectivas partes da bacia. 

 

8 Constitui um documento de médio prazo, projectado para ser revisto a cada 5 anos, conforme a ADT e 
os Planos de Acção Nacionais. 
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A implementação do PAE é orientada por seis Objectivos de Gestão Integrada (OGI), 

acordados pelos estados da bacia (Figura 38). 

 

Figura 38 – Objectivos de Gestão Integrada (OGI) do PAE 

A Análise Diagnóstica Transfronteiriça da BHRCO (ADT, facilitada pela OKACOM em 

2011), na qual se baseou o PAE, identificou diversas preocupações, entre as quais a 

variação e redução dos caudais hidrológicos, alterações na dinâmica dos 

sedimentos, na qualidade da água e na abundância e distribuição da biota. 

Adicionalmente, a ADT classificou como certamente inevitável o potencial adverso do 

desenvolvimento futuro para o ambiente. 

 

 

  

OGI 1: Gestão sustentável da bacia baseada numa visão partilhada e num quadro de 
decisão acordado em conjunto

OGI 2: Decisões baseadas em análises científicas sólidas dos dados e informações 
disponíveis e conhecimento aprofundado da bacia

OGI 3: Programas de monitorização ambiental e socioeconómica, para apoiar 
decisões de gestão e monitorizar tendências de longo prazo, estabelecidos e 

fortalecidos; resultados usados em estratégias de gestão adaptativa

OGI 4: Critérios de planeamento integrado e objectivos para o desenvolvimento 
sustentável dos recursos hídricos da bacia acordados e estabelecidos

OGI 5: Meios de subsistência das populações da bacia melhorados

OGI 6: Melhoria da capacidade técnica e envolvimento das partes interessadas
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5.2. Quadro de Referência Estratégico 

O Quadro de Referência Estratégico (QRE) é composto pelas directrizes estratégicas, 

objectivos e preocupações da BHRCO, abordados nos documentos de referência e nos 

instrumentos de nível internacional, nacional e regional. Adicionalmente, o QRE 

considera as abordagens nacionais e sectoriais dos EM aplicáveis à BHRCO (nos 

instrumentos de desenvolvimento /planeamento). 

  

5.2.1. Estratégicas nacionais de desenvolvimento dos Estados-Membro 

Os objectivos de desenvolvimento relevantes para a BHRCO estão enquadrados nos 

objectivos de desenvolvimento nacionais dos três EM, por sua vez contidos nos 

respectivos documentos estratégicos de nível superior e de planeamento, conforme 

identificado no Quadro 13. 
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Quadro 13 – Documentos nacionais estratégicos de desenvolvimento 

País Documento Objectivos / Directrizes 

Angola 

Estratégia de Desenvolvimento a 

Longo Prazo para Angola (2025) 

Desenvolvimento socioeconómico e 

territorial sustentáveis, 

simultaneamente promovendo a 

estabilidade nacional, o crescimento 

económico e a redução das 

assimetrias regionais com 

administrações locais eficientes 

Plano de Desenvolvimento Nacional 

(PDN) para 2018-2022 

Plano Nacional Estratégico da 

Administração do Território (PLANEAT) 

2015-2025 

Botsuana 

Visão 2036: Prosperidade para Todos Desenvolvimento socioeconómico e 

ambiental sustentáveis; visam 

influenciar a distribuição da 

população e das actividades no país 

e orientar futuras decisões de 

investimento 

Plano de Desenvolvimento Nacional 11 

Revisão Intermédia do PDN11 

Plano de Recuperação e 

Transformação Económica 

Plano Nacional Espacial 2036 

Namíbia 

Plano para 2030 – Quadro político para 

o desenvolvimento nacional a longo 

prazo (Namibia Vision 2030) Progresso e transformação social, 

desenvolvimento económico e de 

infra-estrutura, sustentabilidade 

ambiental e boa governança 

Plano de Desenvolvimento Nacional – 

Harambee Prosperity Plan (2016 / 17 – 

2019 / 20) 

5º Plano Nacional para o 

Desenvolvimento da Namíbia 

Estes 11 planos e estratégias de desenvolvimento nacional evidenciam um 

alinhamento geral nos seus objectivos, visões e estratégias fundamentais, onde a 

ambição principal consiste no desenvolvimento sustentável, a conciliação do 

crescimento económico com conservação dos recursos hídricos e naturais, 

concomitantemente abordando os actuais desafios sociais, económicos e ambientais. A 

avaliação global destas visões, planos e estratégias evidenciou áreas de preocupação 

coincidentes (conforme apresentado no Quadro 14). 
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Quadro 14 – Áreas de preocupação identificadas nas estratégias nacionais 

País 

Áreas de preocupação / questões críticas 
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Angola √ √  √ √ √ 

Botsuana √ √ √ √ √ √ 

Namíbia √  √ √  √ 

 

5.2.2. PPP dos EM aplicáveis à BHRCO 

Os PPP dos Estados-Membro com incidência na BHRCO englobam instrumentos de 

governança e de ordenamento territorial e (maioritariamente) PPP sectoriais com 

incidência nacional. Estes PPP foram analisados de modo a determinar o âmbito da 

AAE da BHRCO (nomeadamente, seleccionar os PPP chave a avaliar), devido à sua 

relevância para o desenvolvimento e os seus impactes. 

 

Instrumentos de governança e de ordenamento territorial 

Na secção angolana, os instrumentos de ordenamento do território evidenciam a 

preocupação com o desenvolvimento sustentável da bacia, estabelecendo objectivos 

socioeconómicos, ambientais e de governação, dos quais se destacam o fomento da 

participação das partes interessadas e a integração de questões transfronteiriças no 

orçamento nacional e na tomada de decisões políticas e legislativas. 

Esta secção é essencialmente regulada por planos de nível inferior (como sejam os 

planos de urbanização), não obstante, não existe um modelo global de desenvolvimento 

provincial e de ocupação do solo. Efectivamente, o instrumento de planeamento 

nacional (Principais Opções de Ordenamento Territorial Nacional), que deveria 

estabelecer os princípios e opções para Angola relativos ao ordenamento do território, 

e orientar os planos de escala inferior, não foi desenvolvido até à data. Ademais, não 

existe, actualmente, nenhum Plano Provincial de Ordenamento Territorial em vigor na 

BHRCO. Da inexistência de um instrumento a nível nacional / da bacia decorre a 
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desadequada coordenação do desenvolvimento / ocupação do solo e dos objectivos 

sectoriais entre as províncias da BHRCO, assim como dentro das próprias províncias. 

Na secção botsuanesa, as directrizes de desenvolvimento e gestão para a BHRCO são 

estabelecidas em dois planos: o Plano de Gestão para o Sítio Ramsar (ODMP, na sigla 

inglesa) do Delta do Okavango de 2008 e as Directrizes regionais do Plano Nacional 

para 2036, para as regiões de planeamento de Maun, Gumare, Ghanzi e Kasane. O 

ODMP encontra-se em processo de revisão, sendo que algumas das questões e 

recomendações invocadas pela Decisão 42 COM 7B.89 do Comité do Património 

Mundial deverão ser integradas no plano revisto, nomeadamente: a inclusão dos 

protocolos de monitorização da vida selvagem, a eficácia da gestão, a governança, os 

direitos culturais e os benefícios. 

A nível distrital, o enquadramento e as condições de zoneamento para planos 

detalhados e sectores (como sejam a conservação, silvicultura, turismo e agricultura) 

são definidos em três Planos Integrados de Uso do Solo (ILUP): ILUP do Distrito de 

Chobe, do Distrito de Ngamiland e do Distrito de Ghanzi9. 

Na secção da Namíbia, existem três Planos Regionais Integrados de Uso do Solo 

(IRLUP) em vigor – Kavango Este, Kavango Oeste e Otjozondjupa. O objectivo é alocar 

o solo aos fins que proporcionem os maiores benefícios sustentáveis, corrigindo as 

lacunas de planeamento territorial na Namíbia. 

A região de Omaheke possui instrumentos estratégicos, não obstante o seu nível de 

detalhe de planeamento e zoneamento ser inferior ao de um IRLUP: a Estratégia de 

Desenvolvimento Económico Regional e Local de Omaheke e o Plano Estratégico do 

Conselho Regional de Omaheke. Os seus objectivos incluem, inter alia, alavancar o 

desenvolvimento socioeconómico, aprimorar o planeamento e a coordenação do 

desenvolvimento, melhorar a resposta a catástrofes e fomentar o desenvolvimento e a 

conservação das infra-estruturas (nomeadamente abastecimento de água e 

saneamento). 

 

9 A equipa não pôde analisar os planos da Área Central, Ngamiland e Distrito de Ghanzi, uma vez que a 
respectiva informação não está disponível para consulta pública. 
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Angola: Plano Geral de Utilização Integrada dos 

Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 
Cubango 2012 – 2030 

Botsuana: Plano Nacional Espacial 2036 

  
Botsuana: Plano Integrado de Uso do Solo de 

Chobe (ILUP) 
Namíbia: Plano Regional Integrado de Uso do Solo 

de Kavango Oeste (IRLUP) 

Figura 39 – Exemplos de instrumentos de planeamento para a BHRCO 

Importa mencionar o Plano Director de Desenvolvimento Integrado para a Área de 

Conservação Transfronteiriça Kavango-Zambeze (KAZA TFCA), uma iniciativa dos 

Governos de Angola, Botsuana, Namíbia, Zâmbia e Zimbabué, desenvolvido para o 

período de 2015-2020 (actualização prevista). 
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Este plano regional estratégico orienta o desenvolvimento da KAZA TFCA, definindo: 

• A conservação e gestão sustentáveis dos recursos naturais transfronteiriços. 

• A harmonização de políticas, estratégias e práticas para a gestão dos recursos 

naturais partilhados em toda a paisagem da KAZA TFCA. 

• Desenvolvimento de infra-estrutura que permitirá a integração económica, em 

particular a promoção de produtos turísticos regionais transfronteiriços e o 

investimento do sector privado. 

• Benefícios às comunidades locais no interior das / adjacentes às principais áreas 

de conservação da KAZA TFCA através do desenvolvimento do turismo e da 

protecção dos recursos naturais e culturais.  

O Plano baseou-se na análise dos cinco Planos Nacionais de Desenvolvimento 

Integrado e nas principais necessidades de desenvolvimento da KAZA TFCA: gestão 

de recursos naturais, desenvolvimento do turismo, desenvolvimento de infra-

estrutura, planeamento integrado do uso do solo, melhoria dos meios de 

subsistência e cooperação política transfronteiriça. 

 

Planeamento sectorial 

Os PPP dos EM centram-se em seis sectores / áreas de acção (cf. Figura 40)  

consideradas relevantes / potencialmente críticos para o desenvolvimento da BHRCO. 

 

Figura 40 – Sectores e áreas de acção críticos destacados nos PPP dos EM 

 

Sectores relevantes 
dos PPP dos EM

Agricultura, irrigação e desenvolvimento rural

Água e saneamento

Energia e indústrias extractivas

Biodiversidade, conservação e turismo

Ordenamento do território e governança

Adaptação às alterações climáticas e redução do 
risco de desastres
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O Quadro 15 apresenta 73 PPP relevantes para a AAE da BHRCO, agrupados nestes 

6 sectores. Para cada sector, são apresentadas as principais tendenciais na bacia e, 

seguidamente, a identificação das questões-chave que deverão ser abordadas pelos 

PPP. Esta análise permitiu identificar os factores de decisão / objectivos 

específicos de cada sector.  
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Quadro 15 – PPP relevantes dos EM; tendências sectoriais, questões-chave e factores de decisão / objectivos sectoriais 

País PPP Tendências na BHRCO Questões-chave 
Factores de decisão / 

objectivos sectoriais 

Sector: Agricultura, irrigação e desenvolvimento rural 

Angola 

1. Plano de Ordenamento de Pescas e da Aquicultura para o quinquénio 2018-

2022 - Decreto Presidencial n.º 29/19, de 16 de Janeiro  

2. Plano Integrado de Aceleração da Agricultura e Pesca Familiar 2020/2022 

(PIAAPF-2020/2022) – Decreto Presidencial n.º 227/20, de 4 de Setembro  

3. Programa Integrado de Desenvolvimento do Comércio Rural «PIDCR» - 

Decreto Presidencial n.º 123/20, de 30 de Abril  

4. Plano e Desenvolvimento de Médio Prazo do Sector Agrário (PDMPSA) 

2013-2017  

5. Programa Nacional de Apoio à Mulher Rural - Decreto Presidencial n.º 

138/12, de 20 de Junho  

6. Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e o seu Plano de 

Acções – Resolução n.º 130/08, de 29 de Dezembro 

• Projecção de expansão da área 

irrigada 

• Crescimento populacional  

• Urbanização crescente 

• Elevada incidência de 

desnutrição 

• Elevada incidência de pobreza 

• Aumento da procura hídrica por 

diferentes sectores 

• Alterações climáticas 

• Segurança alimentar e nutricional para uma 

população em rápido crescimento  

• Segurança dos rendimentos agrícolas, 

vulneráveis às alterações climáticas 

• Compatibilidade / adequação dos usos e 

ocupação do solo 

• Conservação dos serviços de ecossistema e 

da biodiversidade 

• Sustentabilidade dos recursos hídricos 

(quantidade e qualidade) 

• Minimizar a desflorestação e degradação dos 

solos 

• Estratégias de subsistência 

• Segurança alimentar 

• Sustentabilidade dos recursos 

hídricos 

• Conservação dos serviços de 

ecossistema e da biodiversidade 

• Alterações no uso do solo 

• Adaptação às alterações 

climáticas 

Botsuana 

7. Política Nacional do Desenvolvimento Agrícola 

8. Plano Director Nacional sobre a Agricultura Arável e Desenvolvimento da 

Indústria dos Lacticínios 2001 

Namíbia 

9. Plano Estratégico 2017/18 a 2021/22 do Ministério da Agricultura, Água e 

Florestas  

10. Política Nacional de Subdivisão e Consolidação de Terras Agrícolas 2018 

11. Política agrícola de 2015 

12. Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Rural 2013/14 – 2017/18 

13. Programa Verde de 2008 

14. Plano Nacional de acção para Prevenir, Deter e Eliminar a Pesca Ilegal, Não 

Reportada e Não Regulamentada 2007 
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País PPP Tendências na BHRCO Questões-chave 
Factores de decisão / 

objectivos sectoriais 

Sector: Água e saneamento 

Angola 

1. Estratégia Nacional de Saneamento Total liderada pelas Comunidades e 

Escolas em Angola 2019 - 2030 (ENSTLCEA) - Decreto Presidencial n.º 

140/20 de 20 de Maio  

2. Plano Nacional da Água (PNA) – Decreto Presidencial n.º 126/17, de 13 de 

Junho  

3. Plano Geral de Utilização Integrada dos Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Cubango (PGUIRH – Decreto Presidencial n.º 27/16, de 

26 de Janeiro)  

4. Programa Nacional Estratégico para a Água 2013-2017 (PNEA) Decreto 

Presidencial n.º 9/13, de 31 de Janeiro 

• Diversos planos de 

desenvolvimento na BHRCO 

requerem a utilização de recursos 

hídricos (energia hidroeléctrica, 

transferência de água, projectos 

de irrigação, turismo, 

urbanização, mineração, 

exploração de petróleo e gás 

natural)  

• Conflitos emergentes sobre a 

utilização de recursos hídricos  

• Baixa cobertura e acessibilidade 

a infra-estruturas e serviços 

básicos 

• Elevada incidência de doenças 

transmitidas pela água 

• Crescimento populacional 

• Alterações climáticas 

• Acesso a água potável e saneamento em toda 

a bacia   

• Tratamento adequado de efluentes  

• Estratégias de alocação de água justas e 

eficientes do ponto de vista custo-benefício 

para os diferentes sectores e planos de 

desenvolvimento 

• Assegurar caudais ecológicos 

• Sustentabilidade dos recursos hídricos 

(quantidade e qualidade) 

• Minimizar os conflitos sobre o uso da água  

• Coordenação e comunicação transfronteiriças 

• Alinhamento com o espaço de 

desenvolvimento aceitável da BHRCO 

• Desenvolvimento económico 

• Saúde e controlo de doenças 

• Acesso a água potável e 

saneamento  

• Caudais ecológicos 

• Sustentabilidade dos recursos 

hídricos 

• Governança transfronteiriça 

• Adaptação às alterações 

climáticas 

Botsuana 

5. Gestão Integrada dos Recursos Hídricos e Plano de Eficiência da Água  

6. Política Nacional da Água 2012 

7. Plano Director Nacional de Saneamento e Águas Residuais 2003 

Namíbia 

8. Plano Director Nacional de Água e Saneamento 2018 

9. Plano de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos da Namíbia 

10. Livro branco sobre a Política Nacional da Água de 2000 

11. Estratégia Nacional de Saneamento 2010/11 – 2014/15 

12. Plano Director Nacional Hidrográfico de 1974 

Sector: Energia e indústrias extractivas 

Angola 

1. Estratégia para a Utilização Racional dos Recursos Agro Minerais e para o 

Lançamento da Indústria de Fertilizantes em Angola – Resolução n.º 22/04, 

de 24 de Setembro  

2. Estratégia de Exploração de Hidrocarbonetos de Angola 2020-2025 - Decreto 

Presidencial n.º 282/20, de 27 de Outubro  

3. Plano de Acção do Sector de Energia e Águas 2018 - 2022 

• Urbanização crescente 

• Desenvolvimento económico 

ambicionado 

• Dependência energética 

(importação) 

• Intenções de exploração de 

petróleo e gás natural 

• Potencial da energia renovável 

por explorar 

• Extracção mineira 

• Alterações climáticas 

• Cobertura de electricidade em toda a bacia de 

modo a alavancar o desenvolvimento 

económico e os meios de subsistência 

• Segurança energética e redução das 

importações de energia 

• Aumento da contribuição de fontes de energia 

renovável para o mix energético 

• Minimizar as emissões de gases de efeito de 

estufa 

• Conservação da biodiversidade e 

sustentabilidade dos recursos naturais e 

hídricos 

• Desenvolvimento socioeconómico 

• Acesso à electricidade 

• Fontes de energia 

• Sustentabilidade dos recursos 

hídricos 

• Conservação dos serviços de 

ecossistema e da biodiversidade 

• Emissão de gases de efeito de 

estufa 

Botsuana 4. Política Nacional da Energia 2021 

Namíbia 

5. Política dos Minerais 2020 

6. Política Nacional de Prospecção e Mineração em Áreas Protegidas 

7. Política Nacional de Energia 2017 
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País PPP Tendências na BHRCO Questões-chave 
Factores de decisão / 

objectivos sectoriais 

Sector: Biodiversidade, conservação e turismo 

Angola 

1. Estratégia Nacional e Plano de Acção da Biodiversidade 2019 - 2025 - 

Decreto Presidencial n.º 26/20, de 6 de Fevereiro 

2. Estratégia Sectorial para a Hotelaria e Turismo – Resolução nº. 9/97, de 27 

de Junho 

3. Política Nacional de Florestas, Fauna Selvagem e Áreas de Conservação - 

Resolução n.º 1/10, de 14 de Janeiro  

4. Política Nacional do Turismo – Resolução n.º 7/97, de 20 de Junho 

• Crescimento populacional 

• Dependência dos meios de 

subsistência nos serviços de 

ecossistema  

• Desenvolvimento do sector do 

turismo 

• Elevado número de áreas de 

conservação 

• Conflitos entre humanos e vida 

selvagem 

• Desflorestação e abate ilegal de 

árvores  

• Alterações climáticas 

• Intenções de exploração de 

petróleo e gás natural 

• Extracção mineira 

• Inclusão de comunidades na gestão dos 

recursos naturais (CBNRM) 

• Desenvolvimento sustentável e ecológico do 

sector do turismo 

• Planeamento adequado que minimize os 

conflitos entre humanos e vida selvagem e 

previna a extracção ilegal de madeira 

• Minimização dos impactes dos sectores 

petrolífero e mineiro na biodiversidade, vida 

selvagem e serviços de ecossistema 

• Fomento da governança transfronteiriça de 

modo a salvaguardar os corredores de 

migração da vida selvagem 

• Estratégias de subsistência 

• Conservação da biodiversidade e 

da vida selvagem 

• Desenvolvimento do sector do 

turismo 

• Desenvolvimento da indústria 

extractiva 

• Ordenamento do território 

Botsuana 

5. Estratégia e Plano de Acção Nacional para a Biodiversidade 2016-2025 

(NBSAP) 

6. Contribuições Previstas Nacionalmente Determinadas do Botsuana 2015  

7. Estratégia Nacional para o Ecoturismo 2002  

8. Política para a Vida Selvagem 2013 

9. Política de Gestão de Recursos Naturais pela Comunidade de 2007  

10. Política Nacional de Conservação e Desenvolvimento de Recursos Naturais 

nº. 1990/1 de 17 de Dezembro 

Namíbia 

11. Segundo Plano Estratégico Nacional para a Biodiversidade e Plano de Acção 

2013-2022 (NBSAP2) 

12. Contribuições Previstas Nacionalmente Determinadas da Namíbia 2015  

13. Política Nacional de Gestão de Recursos Naturais de Base Comunitária 2013 

Sector: Ordenamento do território e governança 

Angola 

1. Plano Estratégico Nacional de Administração do Território (PLANEAT) 2015-

2025– Decreto Presidencial nº. 214/15 de 8 de Dezembro 

2. Programa de Acções Estratégias para o Desenvolvimento e Gestão 

Sustentáveis da BHRCO (PAE – Decreto Presidencial n.º 32/15)  

3. Plano de Acção Nacional (PAN) para a Gestão Sustentável dos Recursos da 

Bacia do Rio Okavango (versão draft de 2011)  

4. Estratégia de Combate à Pobreza – Resolução n.º 9/04, de 4 de Junho 

5. Programa Integrado de Desenvolvimento Local e Combate à Pobreza 2018 - 

Decreto Presidencial n.º 140/18, de 6 de Junho 

6. Principais Opções de Ordenamento Territorial Nacional (POOTN) e Planos 

Provinciais de Ordenamento Territorial (PPOT) - não desenvolvidos 

 

• Crescimento populacional 

• Urbanização crescente 

• Aumento da pressão sobre os 

solos 

• Conflitos emergentes sobre a 

utilização dos solos 

• Desenvolvimento sectorial 

económico ambicionado  

• Alterações climáticas 

 

• Compatibilidade entre o ordenamento 

territorial e os novos usos do solo emergentes 

• Compatibilidade entre o ordenamento do 

território e o estado de conservação 

• Minimização dos conflitos sobre o uso do solo 

• Igualdade de direitos de posse de terra, 

particularmente para os grupos mais 

vulneráveis 

• Harmonização do ordenamento territorial 

dentro e entre os EM da BHRCO 

 

• Desenvolvimento socioeconómico 

• Alterações nos usos do solo 

• Conservação dos serviços de 

ecossistema e da biodiversidade 

• Segurança e acesso à posse de 

terra 

• Governança 

• Adaptação às alterações 

climáticas 
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País PPP Tendências na BHRCO Questões-chave 
Factores de decisão / 

objectivos sectoriais 

Botsuana 

7. Plano Nacional Espacial 2036 

8. Directrizes regionais do Plano Nacional Espacial: Região de Planeamento de 

Maun; Região de Planeamento de Gumare; Região de Planeamento de 

Ghanzi; Região de Planeamento de Kasane  

9. Planos Integrados de Uso do Solo dos Distritos de Chobe, Distrito Central, 

Ngamiland e Ghanzi  

10. Política de Terras e Revisão da Política de Terras Plano de Gestão para o 

Sítio Ramsar do Delta do Okavango (ODMP) de 2008 (em revisão) 

 

 

 

 

 

Ver página anterior 

 

 

 

 

 

Ver página anterior 

 

 

 

 

 

Ver página anterior 

Namíbia 

11. Plano Regional Integrado de Uso do Solo das regiões do Kavango Este, 

Kavango Oeste e Otjozondjupa  

12. Estratégia de Desenvolvimento Económico Regional e Local de Omaheke  

13. Plano Estratégico do Conselho Regional de Omaheke 2017-2022 

Sector: Adaptação às alterações climáticas e redução do risco de desastres 

Angola 

1. Estratégia Nacional para as Alterações Climáticas (ENAC) 2018-2030 

2.  Plano Estratégico de Prevenção e Redução do Risco de Desastres 2013 - 

2017 - Decreto Presidencial n.º 30/16, de 3 de Fevereiro  

3. Plano Nacional de Preparação, Contingência, Resposta e Recuperação de 

Calamidades e Desastres 2015-2017 – Decreto Presidencial n.º 29/16  

4. Programa de Acção Nacional de Combate a Desertificação (PANCOD) - 

Decreto Presidencial n.º 46/14, de 25 de Fevereiro 

• Crescimento populacional 

• Desenvolvimento económico 

ambicionado 

• Dependência dos meios de 

subsistência nos serviços de 

ecossistema  

• Elevada incidência de pobreza e 

desnutrição  

• Elevada incidência de doenças 

• Alterações climáticas 

• Aumento da frequência e 

magnitude dos desastres naturais  

• Planeamento adequado para a mitigação e 

adaptação aos impactes das alterações 

climáticas e para a gestão de desastres 

(considerando o aumento da vulnerabilidade 

dos meios de subsistência, aumento da 

probabilidade de prejuízos nas infra-

estruturas, aumento da incidência de 

doenças, segurança alimentar, disponibilidade 

de água e impactes nos serviços de 

ecossistema) 

• Integração de medidas de Adaptação às 

Alterações Climáticas (AAC) e de Redução do 

Risco de Desastres (RRD) nos PPP sectoriais  

• Harmonização de medidas AAC e RRD nos 

EM e entre EM 

• Cooperação transfronteiriça na monitorização, 

avaliação de risco e planeamento 

• Protecção dos meios de 

subsistência 

• Sistemas de apoio à tomada de 

decisão 

• Governança transfronteiriça 

• Integração sectorial de medidas de 

AAC e RRD  

Botsuana 

5. Terceira Comunicação Nacional do Botsuana à Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (2019) 

6. Estratégia Nacional de Redução de Risco de Catástrofes 2013-2018 

7. Plano Nacional de Gestão de Risco de Desastre 2009 (NDRMP) 

8. Política de Resposta às Alterações Climáticas - Versão Preliminar 2 de 2017 

9. Política Nacional de Gestão de Catástrofes de 1996 

Namíbia 

10. Estratégia Nacional para a Integração da Redução do Risco de Catástrofes e 

Adaptação às Alterações Climáticas no Planeamento do Desenvolvimento na 

Namíbia 2017-2021  

11. Estratégia e Plano de Acção Nacional para as Alterações Climáticas 2013-20 

12. Política Nacional para as Alterações Climáticas na Namíbia de 2011 

13. Plano de Gestão de Riscos de Catástrofes 2011  

14. Política e Estratégia Nacional de Gestão da Seca de 1997 
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5.3. Quadro de desenvolvimento da BHRCO: PPP chave e potenciais 
efeitos cumulativos 

A triagem dos 82 PPP permitiu definir o quadro de desenvolvimento da BHRCO a 

avaliar, i.e., as principais opções, prioridades e acções de desenvolvimento estipuladas 

nos PPP de cada EM, de níveis nacional e de bacia, que poderão ocasionar impactes 

transfronteiriços na BHRCO. 

O Quadro de Desenvolvimento da BHRCO é composto por 24 PPP chave – objecto 

da AAE - ilustrados na Figura 41, Figura 42 e Figura 43 e sumarizados no Quadro 16 

(os PPP aplicáveis são descritos em maior detalhe em Anexo). 

 

   
Angola: Plano de Desenvolvimento 
de Médio Prazo do Sector Agrário 

2013-2017 

Namíbia: Programa Verde 2008 Namíbia: Plano de Gestão 
Integrada dos Recursos Hídricos 

2010 

Figura 41 – Planos dos sectores da Agricultura, irrigação e desenvolvimento rural; água 
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Angola: Plano de Acção do Sector 
de Energia e Águas 2018 - 2022 

Angola: Estratégia de Exploração 
de Hidrocarbonetos 2020-2025 

Namíbia: Plano Nacional de 
Prospeção e mineração em áreas 

protegidas 2018-2022 

Figura 42 – Planos dos sectores da energia e indústria extractivas 

   
Angola: Plano de Gestão do Parque 
Nacional Luengue Luiana, Kuando 

Kubango, 2016-2020 

Botsuana: Estratégia e Plano de 
Acção Nacional para a 

Biodiversidade 2016-2025 

Namíbia: Segundo Plano 
Estratégico Nacional para a 

Biodiversidade e Plano de Acção 
2013-2022 

Figura 43 – Planos da biodiversidade, conservação e turismo 
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Quadro 16 – Quadro de desenvolvimento da BHRCO (objecto da AAE): síntese dos PPP chave  

País PPP Síntese / objectivos e acções 

BHRCO 
PAE para o Desenvolvimento e Gestão 

Sustentáveis da BHRCO 

Documento de política para a bacia. Estabelece os princípios para o desenvolvimento da BHRCO e melhoria dos meios de subsistência e situação económica 

das comunidades, através da gestão cooperativa da bacia e dos seus recursos naturais partilhados (ver capítulo 5.1). 

Angola PAE para a BHRCO 
Quadro de planeamento de longo prazo – Quadro de Desenvolvimento e Gestão de Bacia. Identifica quatro áreas de acção: (i) meios de subsistência e 

desenvolvimento socioeconómico; (ii) gestão dos recursos hídricos; (iii) ordenamento do território; e (iv) ambiente e biodiversidade. 

Botsuana 
Plano de Gestão para o Sítio Ramsar do 

Delta do Okavango (ODMP) 2008 

Define zonas de gestão: Zonas de Planeamento do Sítio Ramsar do Delta do Okavango (ODRS); Turismo - Limites de Mudança Aceitável; Pesca; Uso de 

recursos vegetais; Escavação de areia; Gestão de incêndios; e Qualidade da Água. Além disso, estabelece directrizes para o desenvolvimento, introdução e 

aplicação de regulamentos para evitar usos conflitantes. 

Três Objectivos Estratégicos: (1) estabelecer acordos institucionais que apoiem a gestão integrada de recursos do delta; (2) garantir a conservação a longo 

prazo do Delta e de seus serviços de ecossistema; (3) usar os recursos do delta de forma sustentável e equitativa e apoiar os meios de subsistência de todas 

as partes interessadas. 

Sector: Agricultura, irrigação e desenvolvimento rural 

Angola 
Plano de Desenvolvimento de Médio Prazo 

do Sector Agrário 2013-2017 

Promover a transformação sustentável da agricultura de subsistência em agricultura comercial orientada para o mercado. Em última análise, visa alcançar a 

segurança alimentar, o bem-estar familiar e valorizar a agroindústria nacional. 

Visa desenvolver uma agricultura eficiente e competitiva baseada na produção familiar e empresarial; reabilitar e construir infra-estruturas de apoio à 

produção agrícola; e aumentar as áreas irrigadas através do uso racional e sustentável dos recursos hídricos. 

Os principais objectivos incluem, entre outros, aumentar as áreas cultivadas em 2 milhões de hectares num período de cinco anos. 

Botsuana 
Política Nacional de Desenvolvimento 

Agrícola (1991) 

Promover a segurança alimentar no Botsuana e garantir a utilização sustentável e a conservação dos recursos agrícolas e terrestres. Os seguintes 

documentos complementam esta política: (i) Directrizes do Plano Director Nacional para a Agricultura Arvense e Desenvolvimento de Laticínios (NAMPAADD) 

(de 2001), que estabelece que as políticas agrícolas devem passar da actual abordagem orientada para o bem-estar para uma abordagem orientada para os 

negócios; e (ii) Síntese da Política do Sector Agrícola do Botsuana de 2012, que identifica oportunidades como a expansão da irrigação. 

Namíbia Programa Verde 2008 

Promover o desenvolvimento do subsector de irrigação, com base em práticas agronómicas. Tem como objectivo alcançar o desenvolvimento 

socioeconómico e aprimorar as condições de vida das comunidades rurais. 

Estabeleceu ainda as metas de aumentar as áreas agrícolas irrigadas existentes para todo o potencial; identificar áreas potenciais para irrigação agrícola; 

desenvolver projectos agrícolas; e criar instalações de armazenamento e infraestrutura de marketing. 

Sector: Água e saneamento 

Angola 

Plano Nacional da Água (PNA) 
Define directrizes e estratégias para a gestão de recursos hídricos, destaca questões importantes, cenários de planeamento e medidas e acções de curto, 

médio e longo prazo. 

Plano Geral de Utilização Integrada dos 

Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 

Rio Cubango 2012 – 2030 

Plano sectorial de recursos hídricos para a secção angolana da BHRCO, com algumas medidas e acções geograficamente localizadas: áreas de rega, 

energia hidroeléctrica, recuperação de troços fluviais, turismo, entre outros. 

Reconhece indirectamente a relação significativa entre os desenvolvimentos no troço angolano e as necessidades de água nas áreas a jusante da BHRCO. 

Botsuana 
Gestão Integrada dos Recursos Hídricos e 

Plano de Eficiência da Água 

Visa implementar os princípios de GIRH. O objectivo geral consiste em melhorar os meios de subsistência e o bem-estar das pessoas e contribuir para o 

crescimento económico sustentável, diversificação económica, justiça social e erradicação da pobreza por meio de um desenvolvimento e gestão eficientes, 

equitativos e sustentáveis dos recursos hídricos. 
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País PPP Síntese / objectivos e acções 

Namíbia 
Plano de Gestão Integrada dos Recursos 

Hídricos da Namíbia 

Implementar os princípios de GIRH na Namíbia e alcançar uma gestão sustentável dos recursos hídricos que contribua para a equidade social, eficiência 

económica e sustentabilidade ambiental. 

Sector: Energia e indústria extractiva 

Angola 

Estratégia de Exploração de Hidrocarbonetos 

de Angola 2020-2025 

Dirigido aos sectores dos hidrocarbonetos, petróleo e gás natural. Visa dinamizar e intensificar a reposição de reservas, e mitigar o declínio da produção 

nacional de hidrocarbonetos. 

Plano de Acção do Sector de Energia e 

Águas 2018 - 2022 

Destaca a necessidade de implementar diversas infraestruturas energéticas e hídricas no país. 

A principal prioridade é garantir o acesso à energia e à água. Nomeadamente, o plano visa garantir o acesso à energia eléctrica produzida pelo rio Kwanza e 

o gás natural do Soyo, com qualidade, a pelo menos metade das famílias e empresas angolanas até 2022. 

Botsuana Política Nacional de Energia 2021 

Orientar a gestão e o desenvolvimento do sector energético, focado em fontes novas e renováveis na matriz energética, para alcançar a autossuficiência e o 

aumento da segurança de abastecimento. 

Inclui medidas para explorar os vastos recursos de carvão usando tecnologias de carvão limpas, a fim de obter o máximo benefício para a diversificação 

económica sustentável. 

Namíbia Política Nacional de Energia 2017 

Visa garantir a segurança do fornecimento de energia: acesso acessível, confiável e equitativo para todos; e uso eficiente de energia. 

Para o sector grossista de petróleo e gás natural, o objectivo é atrair investimentos para explorar o potencial do país. 

Para o sector retalhista de gás e energia térmica, os principais impulsos da política são comercializar os recursos de gás natural da Namíbia e melhorar o 

desenvolvimento e a formalização desses sectores através de regulamentação e desenvolvimento de mercado. 

Sector: Biodiversidade, conservação e turismo 

Angola 
Estratégia Nacional e Plano de Acção da 

Biodiversidade 2019 - 2025 

Visa garantir a conservação e o uso sustentável dos componentes da biodiversidade. Considera a distribuição justa e equitativa dos benefícios decorrentes 

do uso desses recursos, bem como das acções de conservação, preservação, protecção e restauração da biodiversidade em Angola. 

Botsuana 
Estratégia e Plano de Acção Nacional para a 

Biodiversidade 2016-2025 
Instrumento de planeamento multissectorial destinado a promover a conservação da biodiversidade no Botsuana. 

Namíbia 
Segundo Plano Estratégico Nacional para a 

Biodiversidade e Plano de Acção 2013-2022 

Visão: A biodiversidade da Namíbia é saudável e resistente a ameaças; conservação e uso sustentável são os principais impulsionadores do alívio da 

pobreza e do crescimento económico equitativo, particularmente nas áreas rurais. 

Sector: Planeamento territorial e governança 

Angola 
Plano Nacional Estratégico da Administração 

do Território 2015-2025 
Estabelecer uma administração local eficaz através da gestão eficiente dos recursos públicos e combater a pobreza. 
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País PPP Síntese / objectivos e acções 

Botsuana 

Plano Nacional Espacial 2036 e Directrizes 

Regionais 

Visão espacial para orientar o desenvolvimento futuro e as decisões de investimento ao longo de 20 anos. Define 11 Regiões de Planeamento e clusters, 4 

deles situados na BHRCO: Maun, Gumare, Ghanzi e Kasane. As iniciativas incluem (i) planeamento e construção de novas estradas e segmentos conforme 

justificado no Plano Director Nacional de Transporte Multimodal; (ii) apoiar e investir na produção agropecuária nos locais adequados; e (iii) desenvolvimento 

de Áreas Especiais de Turismo para diversificar o sector do turismo. 

As directrizes para Maun visam promover o investimento em mineração, capacitação económica em pequena escala, planeamento verde e diversificação de 

produtos turísticos. Para Gumare, para além de explorar o potencial turístico do património cultural da região, o investimento deverá centrar-se nas 

oportunidades económicas, com destaque para o desenvolvimento ribeirinho de luxo, a “Riviera de África”, que se estende ao longo do panhandle até 

Seronga, a produção artesanal e a pesca comercial no panhandle. Para Ghanzi, as prioridades de investimento estão no ecoturismo, pecuária e caça. Em 

Kasane, espera-se que a população cresça devido ao investimento em novas pontes e infraestrutura rodoviária e à expansão do turismo. As directrizes para 

Kasane visam melhorar a mobilidade e promover o investimento, principalmente no turismo e na agricultura, bem como nas indústrias ou serviços que os 

apoiam. 

ILUP dos Distritos de Chobe, Central, 

Ngamiland e Ghanzi 

Quatro Planos Integrados de Uso do Solo (ILUP) estabelecem o enquadramento e as condições de zoneamento para planos detalhados e sectores a nível 

distrital: conservação, silvicultura, turismo, agricultura, entre outros. Os ILUPs definem o planeamento do uso do solo e identificam as restrições de posse de 

terra que podem limitar os desenvolvimentos de uso propostos. 

Os objectivos do ILUP do Distrito de Chobe, o único disponível para consulta, incluem: (i) alinhar os diferentes usos do solo e da água com as condições 

ambientais; (ii) aliviar a pobreza integrando as comunidades no desenvolvimento da região; (iii) aumentar a protecção de áreas cruciais de conservação da 

biodiversidade e corredores para pessoas e vida selvagem; e (iv) orientar as futuras actividades de uso do solo, alocação de terras e planos de 

desenvolvimento. 

Namíbia 
IRLUP das regiões de Kavango Este, 

Kavango Oeste e Otjozondjupa 

Os Planos Regionais de Uso do Solo Integrados (IRLUP) definem o planeamento do uso do solo, procurando alocar a terra para benefícios sustentáveis e 

corrigir deficiências. 

As propostas relevantes para as Regiões Leste e Oeste do Kavango incluem: (i) criação de zonas de conservação e turismo de uso misto; (ii) expansão dos 

Projectos do Programa Verde; (iii) protecção, demarcação e vedação de comunas de alta prioridade em terras comunais; (iv) tanques de esgoto e aterros 

sanitários a pelo menos 500 metros de distância do Rio Okavango e cursos de água; e (v) frente máxima do rio dos empreendimentos e garantir corredores 

abertos entre eles, para salvaguardar o acesso da comunidade aos rios. 

Para Otjozondjupa, a maior parte da terra usada é definida como agricultura comercial mista ou comunal. Não obstante, há uma área onde outros usos da 

terra são dominantes: caça de troféus, turismo, floresta estadual e área central de vida selvagem. Além disso, é definida uma ampla área para a política de 

irrigação e zonas mineiras e urbanas. 

Sector: Adaptação ás Alterações Climáticas e Redução do Risco de Desastres 

Angola 
Estratégia Nacional para as Alterações 

Climáticas (ENAC) 2018-2030 

Adaptar o país às alterações climáticas e garantir um desenvolvimento de baixo carbono, contribuindo simultaneamente para a erradicação da pobreza e 

melhoria das condições de vida. 

Botsuana 
Política de Resposta às Alterações 

Climáticas - Versão Preliminar 2 de 2017 

Define as principais intenções políticas e compromissos accionáveis que preparam o terreno para a formulação de estratégias e planos de acção que 

abordam as alterações climáticas. A Política estabelece uma visão nacional para um desenvolvimento compatível com o clima, onde a resiliência do Botsuana 

às alterações climáticas é reforçada e a contribuição nacional para o aquecimento global é minimizada. 

Namíbia 

Estratégia e Plano de Acção Nacional para 

as Alterações Climáticas      2013-2020 

(NCCSAP) 

Tem como objectivo abordar os impactos adversos das alterações climáticas na Namíbia, construindo capacidades adaptativas e de mitigação e identificando 

possíveis opções de adaptação. Em última análise, visa alcançar um caminho de desenvolvimento de baixo carbono para o país. 
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Estes PPP definem prioridades e acções de desenvolvimento, nomeadamente: 

• Aprimorar os meios de subsistência (os três países). 

• Desenvolvimento urbano e abastecimento urbano de água: a MSIOA 

prevê que ocorrerá principalmente em Angola. 

• Transferências de água entre bacias: do Cubango para o Cuvelai na 

Província de Cunene (Angola); do Cubango-Okavango (Namíbia) para a 

Área Central da Namíbia, para abastecer Windhoek.  

• Desenvolvimento da agricultura / irrigação: maioritariamente em Angola 

(até 279 500 ha) e Namíbia (até 23 200 ha), mas também no Botsuana (2000 

ha). 

• Produção pecuária. 

• Potencial exploração de petróleo e gás natural (Angola e Namíbia), além 

da mineração (Namíbia e Botsuana). 

• Produção hidroeléctrica: maioritariamente em Angola e Namíbia; 

Barragens Polivalentes (Barragens do Cuvango e Cuito Cuanavale, 

Barragem das Malobas e Barragem do Mucundi); Estudo de Viabilidade 

Energética para a Província do Cuando Cubango. 

• Diversificação e desenvolvimento do turismo (nos três países). 

“Os resultados de acções que são individualmente menores, mas colectivamente 

significativas quando somadas a outras acções passadas, presentes e futuras 

razoavelmente previsíveis” [Hegmann et al., 1999 e Seitz et al., 2011 em (Blakley & 

Franks, 2021)]. A avaliação de efeitos cumulativos está intimamente relacionada com a 

AAE e amiúde estas avaliações são utilizadas de forma intercambiável para evidenciar 

as complexas interacções entre o ser humano e o ambiente [Jones, 2016 in (Blakley & 

Franks, 2021)]. 

A identificação de potenciais efeitos cumulativos que podem derivar dos PPP chave 

que interagem na BHRCO é, assim, particularmente vantajosa numa AAE nesta fase, 

considerando que a própria AAE deverá possuir um “nível superior” focado no futuro, 

bem como um foco institucional [Gunn & Noble, 2011 in (Blakley & Franks, 2021)]. 

Os potenciais efeitos cumulativos da implementação e interacção destes PPP são 

esquematicamente identificados na Figura 44 e Figura 45. Esta análise é desenvolvida 

na avaliação estratégica. 
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Figura 44 – Potenciais ligações negativas e efeitos cumulativos dos PPP chave em 

interacção na BHRCO, considerando os sectores que reúnem a maioria das 

prioridades e ações de desenvolvimento 
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Figura 45 – Potenciais ligações positivas e efeitos cumulativos dos PPP chave em 

interacção na BHRCO 

 

Além de aditivos, interactivos ou sinérgicos, os efeitos cumulativos podem ser 

antagónicos, entre outros inúmeros tipos discutidos na literatura de EIA (Blakley & 

Franks, 2021). 

As estratégias para as alterações climáticas de Angola e da Namíbia e respectivas 

intenções de desenvolvimento de baixo carbono, por exemplo, aparentam ser opostas 

à Estratégia de Exploração de Hidrocarbonetos de Angola e à Política Nacional de 

Energia 2017 da Namíbia, que visam explorar o potencial de petróleo e gás natural. 
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5.4. Factores Críticos de Decisão e critérios de avaliação 

Cinco Factores Críticos de Decisão apoiam a avaliação dos PPP chave, que exigirão 

um esforço considerável na gestão coordenada da bacia (cf. secção anterior). 

Estes FCD resultam do processo de integração sumarizado na Figura 46 (e em 

conformidade com a Figura 31). Deste modo, os FCD consideram a visão para a 

BHRCO, as principais preocupações, forças de mudança na BHRCO e 

objectivos/factores de decisão dos PPP sectoriais. 

 

Figura 46 – Processo de selecção dos FCD da AAE da BHRCO 

• Estrutura de decisão e visão 

• Dados científicos e conhecimento aprimorados 

• Monitorização ambiental e socioeconómica 

• Recursos hídricos integrados 

• Desenvolvimento sustentável e meios de subsistência 

• Capacitação técnica e envolvimento dos stakeholders  

 Preocupações de gestão 

FACTORES CRÍTICOS 
DE DECISÃO DA AAE 

FCD 1 – Desenvolvimento 
socio-económico 

FCD 3 – Gestão e uso do 
solo 

FCD 4 – Uso sustentável 
dos recursos hídricos 

FCD 5 – Conhecimento da 
bacia, AAC e gestão de 

recursos 

FCD 2 – Biodiversidade e 
conservação 

• Desenvolvimento socioeconómico, alívio da pobreza 

• Segurança alimentar e hídrica 

• Sustentabilidade dos recursos hídricos 

• Planeamento territorial e alterações no uso do solo 

• Conservação dos ecossistemas e da biodiversidade 

• Governança transfronteiriça 

• Sistemas de apoio à tomada de decisão 

• Reorganização territorial 

• Gestão da água, solo e biodiversidade 

• Pobreza 

• Biodiversidade 

• Adaptação às Alterações Climáticas 

• Capacitação (conhecimento e gestão) 

• Financiamento das iniciativas na bacia 

Preocupações socioambientais 

Questões estratégicas: Visão e objectivos da BHRCO 

Questões ambientais e de sustentabilidade da BHRCO 

Quadro de Referência Estratégico: prioridades de 
desenvolvimento 
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A relação entre o quadro de desenvolvimento da BHRCO (PPP chave identificados na 

secção anterior) e os FCD definidos é apresentada no Quadro 17. 

Quadro 17 – Relação entre os PPP chave e os FCD da AAE  

País Plano, Programa e Política 
FCD 

1 2 3 4 5 

BHRCO PAE para o Desenvolvimento e Gestão Sustentáveis da BHRCO      

Angola PAE par a BHRCO      

Botsuana Plano de Gestão para o Sítio Ramsar do Delta do Okavango       

Sector: Agricultura, irrigação e desenvolvimento rural      

Angola Plano de Desenvolvimento de Médio Prazo do Sector Agrário      

Botsuana Política Nacional de Desenvolvimento Agrícola      

Namíbia Programa Verde      

Sector: Água e saneamento      

Angola 

Plano Nacional da Água      

Plano Geral de Utilização Integrada dos Recursos Hídricos da 

Bacia Hidrográfica do Rio Cubango 

     

Botsuana Plano de Gestão Integrada e Eficiência dos Recursos Hídricos      

Namíbia Plano de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos da Namíbia      

Sector: Energia e indústrias extractivas      

Angola 
Estratégia de Exploração de Hidrocarbonetos de Angola      

Plano de Acção do Sector de Energia e Águas      

Botsuana Política Nacional de Energia      

Namíbia Política Nacional de Energia      

Sector: Biodiversidade, conservação e turismo      

Angola Estratégia Nacional e Plano de Acção da Biodiversidade      

Botsuana Estratégia Nacional e Plano de Acção da Biodiversidade      

Namíbia Segundo Plano Estratégico Nacional para a Biodiversidade       

Sector: Ordenamento do território e governança      

Angola Plano Nacional Estratégico da Administração do Território      

Botsuana 
Plano Nacional Espacial 2036 e Directrizes Regionais      

ILUP dos Distritos de Chobe, Central, Ngamiland e Ghanzi      

Namíbia IRLUP de Kavango Este, Kavango Oeste e Otjozondjupa      

Sector: Adaptação às Alterações Climáticas e RRD      

Angola Estratégia Nacional para as Alterações Climáticas      

Botsuana Política de Resposta às Alterações Climáticas – Draft      

Namíbia Estratégia e Plano de Acção para as Alterações Climáticas      

FCD 1 – Desenvolvimento socioeconómico; FCD 2 – Biodiversidade e conservação; FCD 3 – Gestão e 
uso do solo; FCD 4 – Uso sustentável dos recursos hídricos; FCD 5 – Conhecimento da bacia, adaptação 

às alterações climáticas e gestão de recursos 
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Os critérios de avaliação de cada FCD e a respectiva prioridade para o futuro da 

sustentabilidade da BHRCO são apresentados no Quadro 18. 

Quadro 18 – Factores Críticos de Decisão da AAE da BHRCO, respectivos critérios de 

avaliação e prioridade 

FCD Critério de avaliação 

FCD 1 – Desenvolvimento 

socioeconómico 

População 

Pobreza 

Qualificações da população activa 

Emprego 

Acesso a infra-estruturas e serviços básicos 

FCD 2 – Biodiversidade e 

conservação 

Conservação da biodiversidade e dos ecossistemas 

Protecção dos serviços de ecossistemas 

FCD 3 – Gestão e uso do 

solo 

Usos e alterações nos usos do solo 

Conflitos sobre o uso do solo 

FCD 4 – Uso sustentável 

dos recursos hídricos 

Disponibilidade de recursos hídricos para a satisfação 

das necessidades dos ecossistemas 

Conflitos sobre o uso da água e apropriação de 

recursos 

FCD 5 – Conhecimento da 

bacia, adaptação às 

alterações climáticas e 

gestão de recursos 

Gestão e coordenação transfronteiriças 

Conhecimento sobre os recursos da bacia / 

Capacitação para a gestão da bacia 

Prioridade: média; alta 

O Quadro 19 apresenta os critérios de avaliação, os objectivos de sustentabilidade e os 

indicadores seleccionados para avaliar o Quadro de Desenvolvimento da BHRCO (cf. 

capítulo 5.3), para cada FCD. 
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Quadro 19 – Critérios de avaliação, Objectivos de Sustentabilidade e Indicadores, por Factor Crítico de Decisão 

FCD Critérios de avaliação Objectivos de sustentabilidade Indicadores 

FCD 1 

Desenvolvimento 

socioeconómico 

População 
Avaliar as principais tendências 

demográficas que impactam a bacia 

• Distribuição da população residente 

• Estrutura etária da população 

• Taxa de urbanização 

• Projecções populacionais 

Pobreza 

Avaliar o contributo dos planos de 

desenvolvimento da bacia para a redução da 

pobreza 

• Incidência da pobreza 

• Rendimento e fontes de rendimento 

Qualificações da 

população activa 

Avaliar os níveis de qualificação e formação 

dos recursos humanos na BHRCO 

• Taxa de alfabetização 

• Níveis de escolaridade 

• Indicadores de qualidade: qualificações dos professores, proporção aluno-professor  

• Número e distribuição de equipamentos escolares 

Emprego Avaliar a evolução do emprego na bacia 

• Taxa de desemprego 

• Distribuição da população empregada por sector de actividade 

• Taxa de participação 

Acesso a infra-estruturas 

e serviços básicos 

Avaliar o nível de desenvolvimento das infra-

estruturas na bacia 

• Taxa de electrificação (urbana/rural) 

• Transportes e acessibilidades 

• Acesso a água potável e saneamento 

FCD 2 

Biodiversidade e 

conservação 

Conservação da 

biodiversidade e dos 

ecossistemas 

Avaliar o contributo para a conservação da 

biodiversidade e dos ecossistemas na bacia, 

de modo a proteger os habitats e as 

espécies protegidas da vida selvagem 

• Áreas protegidas / de conservação da biodiversidade (número, tipo e área) 

• Estado de conservação das zonas húmidas naturais e das zonas ribeirinhas no Delta do Okavango (área e 

estado de conservação) 

• Programas de reabilitação e conservação do património natural (número) 

Protecção dos serviços 

de ecossistemas 

Avaliar o contributo para a gestão 

sustentável dos serviços de ecossistemas, e 

para a inclusão das comunidades na sua 

gestão 

• Áreas de conservação que permitam a utilização sustentável dos recursos pelas comunidades (tipo e área) 

• Sistemas de incentivo à conservação e utilização sustentável dos recursos 

FCD 3 

Gestão e uso do 

solo 

Usos e alterações nos 

usos do solo 

Avaliar o contributo para a gestão 

sustentável do solo, adequada às 

características do território 

• Usos do solo dominantes (tipo e %) 

• Alterações no uso do solo, particularmente na cobertura florestal e de zonas húmidas (% / km2) 

• Ordenamento do território, a nível regional e local, que concilie o uso do solo/ características do território 

(existentes / inexistentes; adequadas / insuficientes) 

Conflitos sobre o uso de 

terras 

Avaliar o contributo para prevenir e resolver 

os conflitos sobre os usos do solo 

• Medidas que promovam a segurança de posse de terra e distribuição e acesso equitativos à terra (adequadas 

/ insuficientes) 
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FCD Critérios de avaliação Objectivos de sustentabilidade Indicadores 

FCD 4 

Uso sustentável 

dos recursos 

hídricos 

Disponibilidade de 

recursos hídricos para a 

satisfação das 

necessidades dos 

ecossistemas (águas 

superficiais e 

subterrâneas) 

Melhorar o conhecimento sobre a 

disponibilidade de recursos hídricos e as 

necessidades de água para os diversos usos 

e garantir a satisfação das necessidades 

consideradas prioritárias, sem comprometer 

a conservação dos ecossistemas 

• Escoamentos médios e mínimos, anuais e mensais (m3)  

• Armazenamento, recarga e níveis piezométricos das águas subterrâneas (m3/mês) 

• Necessidades de água por sector (m3/ano) 

• Qualidade das águas subterrâneas e superficiais e fontes de poluição 

• Qualidade da água, escoamento e estações de monitorização das águas subterrâneas (número, distribuição 

espacial)  

Conflitos sobre o uso da 

água e apropriação de 

recursos 

Minimizar a ocorrência e mitigar os 

potenciais conflitos sobre o uso da água 

• Regulamentos de gestão de recursos hídricos harmonizados entre países 

• Licenças de uso de água atribuídas (tipo e número) 

FCD 5 

Conhecimento da 

bacia, adaptação às 

alterações 

climáticas e gestão 

de recursos 

Gestão e coordenação 

transfronteiriças  

Analisar a cooperação e coordenação entre 

os EM na gestão dos recursos partilhados da 

bacia 

• Articulação e parcerias das entidades com responsabilidades na gestão da bacia, em projectos transfronteiriços 

na bacia (número, tipo, estratégias de financiamento; valoração dos impactes) 

• Medidas previstas para a alocação equitativa dos recursos pelos países ribeirinhos (adequadas / insuficientes) 

• Enquadramentos institucionais e legais que apoiam e fomentam a gestão transfronteiriça da bacia 

• Medidas transfronteiriças coordenadas para a adaptação às alterações climáticas e redução do risco de 

catástrofes (existentes / inexistentes) 

Conhecimento sobre os 

recursos da bacia / 

Capacitação para a 

gestão da bacia 

Avaliar a capacidade de tomada de decisão 

e gestão da bacia e a participação das partes 

interessadas de diferentes níveis neste 

processo 

• Acções de capacitação / sensibilização para a utilização e gestão sustentáveis dos recursos da bacia dirigidas 

às comunidades, gestores de áreas protegidas e partes interessadas (realizadas / previstas, público-alvo) 

• Medidas que visem a integração e representação das comunidades, minorias e partes interessadas na tomada 

de decisão e governação da bacia (adequadas / insuficientes) 

Avaliar o conhecimento e os sistemas de 

recolha e partilha de informação sobre os 

recursos da bacia 

• Sistemas de apoio à tomada de decisão em operação nos EM / na BHRCO (p.e., sistemas de monitorização de 

alterações climáticas; de impactes nos ecossistemas; de catástrofes, incluindo sistemas de previsão e alerta) 

(existentes / inexistentes; tipo; objecto) 

 



 
 

 

t20072/01 AAE da Bacia Hidrográfica do Rio Cubango-Okavango (BHRCO): 75 

                 Relatório Final da AAE 

6. Análise e avaliação estratégica 

Este capítulo apresenta a avaliação das tendências e dos efeitos positivos e adversos 

antecipados para a BHRCO, decorrentes da implementação dos Planos, Políticas e 

Programas dos EM. O Anexo II apresenta uma análise complementar, nomeadamente 

os aspectos-chave da situação actual e tendências para cada um dos cinco FCD. 

 

6.1. FCD 1 – Desenvolvimento socioeconómico 

A bacia continuará a experienciar um crescimento populacional nas próximas décadas, 

embora a um ritmo mais lento. A persistência das tendências de urbanização irá traduzir-

se num aumento da procura por serviços e na pressão acrescida sobre os serviços 

existentes, particularmente em Angola que concentra a maior proporção de população 

urbana da bacia. 

A pressão adicional sobre os serviços e recursos naturais da bacia (p.e., a água e o 

solo), concomitantemente com o reduzido desenvolvimento humano – reduzido capital 

humano, activos e acesso a infra-estrutura e serviços; baixos rendimentos do solo, do 

trabalho e das competências; disponibilidade limitada de boas oportunidades de criação 

de rendimento – irão influenciar as trajectórias de pobreza na BHRCO. 

Concomitantemente, as alterações climáticas afectarão populações já vulneráveis (cf. 

FCD 5), exercendo uma pressão acrescida sobre os meios de subsistência e a criação 

de rendimento. Deste modo, os três países terão que fazer um esforço significativo para 

lidar com os determinantes da pobreza na bacia.  

É esperada uma reorganização territorial, que deverá compreender a redução das 

assimetrias na bacia, a expansão dos centros urbanos e vilas e a criação de novos 

clusters. Juntamente com as iniciativas dos EM para aprimorar os serviços básicos e as 

infra-estruturas (água, saneamento e energia eléctrica; ligações internas e 

internacionais e conectividade), esta reorganização territorial será uma oportunidade 

para a redução dos custos de prestação de serviços. 

Identificam-se outros efeitos positivos na atenuação da pobreza, relacionados com 

programas dirigidos à redução dos riscos para a saúde e impactes associados na 

produtividade humana, a melhoria da conectividade do mercado e comércio 

transfronteiriço e aumento da produtividade da agricultura familiar. Ademais, o perfil 
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jovem da população da bacia poderá contribuir para alavancar o desenvolvimento 

socioeconómico – embora exija investimentos sustentados na juventude da bacia. 

Foram igualmente identificados efeitos significativamente positivos na criação de 

oportunidades de emprego formal nos sectores da indústria e serviços e para os jovens. 

No entanto, deve-se dar atenção à importância da coordenação entre os EM uma vez 

que os efeitos transfronteiriços podem restringir os retornos em diferentes sectores da 

actividade económica. 

Da mesma forma, o crescimento dependerá da presença de infra-estruturas propícias e 

de base de recursos humanos, sem os quais o investimento privado, as oportunidades 

comerciais e, consequentemente, a criação de emprego, poderão ser contidos. Neste 

contexto, embora se registem melhorias consideráveis na qualificação da mão-de-obra 

nos três países, o nível de qualificação geral permanece baixo e poderá condicionar a 

produtividade e a capacidade de captar os benefícios da criação de emprego. 

As tendências de evolução e os efeitos positivos e adversos dos PPP dos EM para a 

BHRCO, no contexto do FCD 1, são resumidos no Quadro 20. 

A avaliação detalhada que suporta esta análise é apresentada no Anexo II, capítulo 

1.1.2. Ademais, o Anexo II, capítulo 1.1.1, apresenta uma avaliação detalhada dos 

aspectos-chave da situação de base e respectivas tendências. 
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Quadro 20 – FCD 1: Identificação das tendências de evolução com os PPP dos EM para a BHRCO 

Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Critério de avaliação: População 

Crescimento 

populacional 

• Crescimento populacional na próxima década, embora a um ritmo mais lento: crescimento estimado de 2,6%/ano 

em Angola, 1,3%/ano no Botsuana e 0,9%/ano na Namíbia entre 2021 e 2041. 

• A população da bacia deverá ultrapassar 1,5 milhões de habitantes em 2031 e atingir quase 2 milhões de 

habitantes em 2041 (crescimento de 1,8%/ano) (++) 

Distribuição da 

população residente 

• A distribuição da população pelas secções e os rácios rurais/urbanos deverão manter-se constantes 

• As políticas de Angola (PDN) promovem a migração para as províncias menos populosas do país (+) 

• Os planos de desenvolvimento rural e a melhoria dos acessos e comércio irão atenuar as assimetrias de 

distribuição demográfica e criar novos clusters: eixo de desenvolvimento de Angola; Maun, Gumare, Ghanzi e 

Kasane no Botsuana; Ndiyona, Divundu, Nkurenkuru e Katwitwi na Namíbia (++) 

• A implementação de grandes infra-estruturas deverá forçar reassentamentos humanos (-) 

Estrutura etária da 

população 

• Expectável redução do índice de dependência jovem devido à redução da fecundidade (+) 

• Potencial aumento da população em idade activa, particularmente nas áreas urbanas (++) 

• A estrutura etária da população deverá manter-se jovem, apoiando o crescimento demográfico (++) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Taxa de urbanização 

• Expansão de cidades e vilas 

• O crescimento populacional nas áreas rurais deverá ser mais lento que nas áreas urbanas e periurbanas. Embora 

seja uma oportunidade para o crescimento de aglomerados urbanos (++), poderá assistir-se a um declínio 

populacional, desinvestimento e isolamento social em algumas áreas (--) 

• O crescimento da urbanização deverá ser maior no Delta do Okavango (de 54% em 2021 para 67% em 2026), o 

que exigirá investimentos adequados na infra-estrutura e criação de empregos (-) 

• O Botsuana visa aumentar a densidade urbana para obter os benefícios da concentração (redução de custos) (++) 

• Os planos de desenvolvimento rural atraem jovens e atenuam movimentos para centros urbanos (+) 

Critério de avaliação: Pobreza 

Incidência da pobreza 

• Combate à pobreza restringido pelo crescimento populacional: aumento das necessidades fiscais para disponibilizar 

serviços sociais, necessidades crescentes de infra-estruturas para fomentar a produtividade e a criação de 

emprego, aumento da pressão sobre a terra arável (--) 

• Subsistência rural (mais dependente de actividades utilizadoras de recursos naturais) em risco devido à 

sobreexploração de recursos: as prácticas não regulamentadas e os métodos convencionais podem perpetuar a 

pobreza na bacia (--) 

• As alterações no ecossistema induzidas pelo desenvolvimento irão reduzir o rendimento familiar rural em 11% - 

20%. Os habitantes do Botsuana deverão ser os mais afectados devido ao impacte no turismo (perdas de 18%-

39%), seguindo-se os namibianos (11%-13%) e angolanos (8%-9%) (-). Estes efeitos podem perpetuar a pobreza 

ou mesmo empurrar mais famílias para a pobreza  

• As alterações climáticas deverão aumentar o risco de danos físicos e reduzir a produtividade agrícola e o retorno do 

trabalho e a oferta de serviços de ecossistema (--) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Incidência da pobreza 

• Potencial de expansão dos projectos de agricultura de conservação enquanto estratégias de subsistência para 

aumentar a produtividade agrícola e o rendimento familiar. Oportunidade de aprendizagem com as experiências na 

Namíbia e no Botsuana (++) 

• A melhoria das qualificações dos jovens deverá aumentar os rendimentos e diminuir a pobreza (+) 

• A melhoria da infra-estrutura de água, saneamento, energia, irrigação e transporte deverão reduzir os riscos 

sanitários e os impactes na produtividade humana, fomentar a conectividade de mercado e o comércio 

transfronteiriço e alavancar a produtividade agrícola familiar (++) 

• Angola visa aumentar a produção e produtividade agrícola, apoiando o rendimento familiar. A Namíbia pretende 

fomentar a produção de alimentos e os padrões de vida agrícolas (+) 

• Os planos de desenvolvimento rural poderão criar oportunidades de emprego local e reduzir a pobreza (+). 

Contudo, o impacte de práticas CBNRM e do turismo no desenvolvimento rural, na criação de rendimento e no 

combate à pobreza é incerto: a avaliação do Botsuana de práticas CBNRM afirma que a distribuição dos benefícios 

às comunidades é insuficiente para permitir melhorias significativas nos meios de subsistência e na redução da 

pobreza (CAR, 2016). O impacte nos pequenos agricultores na Namíbia foi igualmente contestado 

Rendimento e fontes de 

rendimento 

• A criação de emprego e o desenvolvimento rural irão contribuir para a diversificação dos meios de subsistência e o 

reforço dos salários enquanto principal fonte de rendimento (++). Estas oportunidades deverão oferecer protecção 

formal às famílias de modo a evitar que regressem a situação de pobreza numa eventual perda de emprego (--) 

• Baixas qualificações impedem a absorção de mão-de-obra local em empregos bem remunerados (--) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Critério de avaliação: Qualificações da população activa 

Taxa de alfabetização  

 

Níveis de escolaridade 

• As actuais taxas de matrícula (em particular no ensino primário) irão traduzir-se numa melhoria progressiva das 

qualificações da população que poderá entrar no mercado de trabalho (+) 

• A proporção de trabalhadores com ensino secundário completo deverá permanecer baixa devido às reduzidas taxas 

de matrícula neste nível de ensino (--) 

• A percentagem de população em idade activa com ensino primário completo irá aumentar (+) 

• Angola e o Botsuana tencionam aumentar a despesa pública em educação, alocando mais fundos às secções 

nacionais da BHRCO, o que irá alavancar as qualificações da população da bacia (+) 

Qualidade do ensino: 

qualificações dos 

professores, rácio 

aluno-professor 

 

Número e distribuição 

dos equipamentos 

escolares 

• Escassez de equipamentos de ensino e de professores, um cenário que será agravado pelo crescimento 

demográfico na ausência de fortes investimentos (particular relevância em Angola) (--) 

• O PDN de Angola prevê melhorias na rede de ensino (++). O país visa fomentar os estabelecimentos de ensino 

terciário através da formação especializada em competências relevantes para a bacia (+) 

• Iniciativas no Botsuana: partilha de recursos entre instituições de ensino secundário e terciário, fomento das 

ligações com o sector privado, construção de novas escolas e formação especializada de professores (++) 

• A Namíbia visa incluir os parceiros socias no planeamento da oferta educativa, promover a formação especializada 

através de estágios e criar programas de literacia financeira nas escolas (++) 



 

 

t20072/01 AAE da Bacia Hidrográfica do Rio Cubango-Okavango (BHRCO): Relatório Final da AAE          81 

Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Critério de avaliação: Emprego 

Taxa de participação 

 

Taxa de desemprego 

 

Distribuição da 

população empregada 

por sector de actividade 

• Os desenvolvimentos planeados na BHRCO poderão alavancar a criação de emprego. As estratégias dos EM 

incluem a diversificação económica e o apoio ao aumento do valor acrescentado através do desenvolvimento de 

cadeias de valor (++) 

• O crescimento sectorial deverá reduzir o subemprego na agricultura (antes de criar novos empregos) através do 

aumento do emprego remunerado e produtivo, criar postos de trabalho na indústria e no sector dos serviços e criar 

oportunidade de emprego formal (++) 

• O investimento privado será crucial para os desenvolvimentos sectoriais, contudo, as escassas infra-estruturas de 

transporte e as baixas qualificações poderão impedir a atracção de investimento (--) 

• Existência de planos de investimentos em infra-estrutura de apoio à indústria e comércio que visam a instalação de 

unidades industriais e a criação de emprego no sector (+) 

• O crescimento da indústria extractiva apresenta poucas oportunidades para a criação de emprego (-). A eventual 

incapacidade da indústria extractiva em absorver mão-de-obra irá contribuir para o aumento do peso do sector 

agrícola enquanto maior sector empregador (--) 

• Os planos de desenvolvimento rural deverão contribuir para a criação de emprego nas áreas rurais e fomentar o 

empreendedorismo no agronegócio (+) 

• O PDN de Angola visa apoiar as cooperativas e reduzir o emprego informal, através do aumento da protecção 

laboral (+) 

• O plano nacional de combate ao desemprego jovem em Angola prevê o apoio a empresas geridas por jovens e a 

promoção de estágios profissionais (++); O Botsuana irá continuar a promover o empreendedorismo jovem (incluído 

as cooperativas) através do seu Fundo para o Desenvolvimento Jovem, Programa de Serviço Nacional e Programa 

de Estágios (++) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Taxa de participação 

 

Taxa de desemprego 

 

Distribuição da 

população empregada 

por sector de actividade 

• O Botsuana visa fornecer licenças exclusivas aos operadores nacionais e incluir os consumidores de classe media, 

o que, aliviando as restrições à participação, deverá aumentar os benefícios (+) 

• Planos de apoio às micro, pequenas e médias empresas (MPME). As medidas em Angola incluem o fomento do 

empreendedorismo através do microcrédito; no Botsuana a capacitação das MPME e da criação de infra-estruturas; 

e na Namíbia a concessão de crédito, quadros legais e fiscais flexíveis, serviço de apoio às empresas e planos de 

emprego rural (++) 

• Os potenciais conflitos sobre os usos da água e do solo irão restringir o desenvolvimento sectorial e a criação de 

emprego (--) 

Critério de avaliação: Acesso a infra-estruturas e serviços básicos 

Acesso a água potável 

e saneamento 

• Devido ao crescimento populacional e à rápida urbanização, os centros urbanos irão necessitar de maiores volumes 

de água e gestão adequada das águas residuais. O atendimento em áreas periurbanas poderá ser reduzido, 

reforçando as precárias condições de vida. O progresso será mais lento nas áreas rurais devido aos maiores custos 

de prestação de serviços (--) 

• As alterações climáticas irão agravar os problemas de gestão de abastecimento de água e exigir grandes 

investimentos para garantir um abastecimento de água fiável (--) 

• Os projectos industriais, turísticos e de irrigação localizados nas proximidades do rio poderão perturbar o acesso da 

comunidade à água (-) 

• O PDN de Angola prevê a reabilitação/construção de infra-estruturas de água e saneamento nas áreas urbanas e 

rurais, para aumentar a cobertura (++). O progresso deverá ser mais lento nas áreas rurais (-) 

• A Visão do Botsuana visa alcançar a segurança hídrica. O Plano Nacional do Território prevê o desenvolvimento de 

condutas de abastecimento de água, de modo a aumentar as ligações de água canalizada interior, priorizando os 

maiores aglomerados urbanos (+) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Acesso a água potável 

e saneamento 

• A Visão da Namíbia visa aprimorar o acesso à água potável. O PDN define uma estratégia de investimento para 

construção e manutenção de infra-estruturas de abastecimento de água e saneamento nas zonas rurais e urbanas 

(+) 

• O Plano Espacial Nacional do Botsuana prioriza a melhoria das instalações de saneamento nos maiores 

aglomerados urbanos. O PDN visa melhorar o saneamento em áreas remotas sem cobertura de rede de esgoto 

(++) 

Taxa de electrificação 

(urbana/rural) 

• Aumento da procura de energia, acompanhando o crescimento populacional e económico (--) 

• A informalidade dos assentamentos populacionais urbanos mais carenciados restringe o seu acesso à electricidade 

(--) 

• A electrificação da BHRCO deverá ser morosa e centrada nas conexões urbanas. As soluções de rede para famílias 

rurais podem acarretar custos proibitivos de infra-estrutura; as soluções off-grid podem ser mais viáveis (--) 

• Os projectos hidreléctricos e solares poderão contribuir para reduzir o défice de electricidade (+) 

• Angola: Expansões de rede planeadas, sistemas renováveis e térmicos fora da rede para as capitais municipais e 

electrificação das zonas rurais; infra-estruturas de transporte em Menongue; planos para atender populações 

remotas; electrificação projectada para atingir 40% no curto prazo, no Cuando Cubango (++); potenciais ligações 

fronteiriças entre Angola e Namíbia, para abastecer Cuangar, Calai e Dirico (+) 

• Botsuana: ambição pelo alcance da segurança energética; visa conectar os alojamentos familiares em áreas com 

infra-estrutura existente, aumentar as conexões fora da rede através da energia solar, promover o acesso universal 

a serviços modernos de energia e aumentar a contribuição das energias renováveis para o mix energético (+) 

• Namíbia: projectos de melhoria da rede em Rundu e fiabilidade do abastecimento no Kavango (nova linha de 

transmissão em Rundu); aumento da oferta de serviços energéticos às famílias rurais e urbanas (++); fornecimento 

de energia solar a comunidades remotas e pequenos agricultores (+) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Taxa de electrificação 

(urbana/rural) 

• Os projectos de interconexão (ZIZABONA), no âmbito do SAPP, vão permitir à Namíbia (através da ligação Caprivi) 

e ao Botsuana (no Pandamatenga) exportar/importar mais energia e comercializar energia com a área do SAPP, 

mitigando os défices energéticos e aumentando a fiabilidade do fornecimento de electricidade (+). No entanto, este 

projecto enfrenta restrições financeiras (--) 

Transportes e 

acessibilidades 

• É necessário um sistema de transporte eficiente para fomentar o crescimento económico e comercial (-). Os EM 

possuem planos para a consolidação da rede rodoviária existente (manutenção / reabilitação e novas infra-

estruturas), incluindo melhores acessibilidades para áreas rurais e ligações externas: Menongue; Corredor Porto de 

Lobito -Joanesburgo; Corredor Zâmbia–Botsuana–Namíbia, fortalecendo a posição de Maun para serviços 

logísticos; nova estrada de Gaborone para Maun (++) 

• Tempos de travessia reduzidos e acesso a serviços e comércio transfronteiriço melhorados com novas pontes: 

Mohembo (+), três pontes sobre o Okavango, ligando Calai, Dirico e Cuangar (Angola) a Rundu, Nyangana e 

Nkurenkuru (Namíbia) – Memorando assinado por Angola e Namíbia (++) 

• Desenvolvimento do transporte público deverá aumentar a mobilidade regional (+) 

• A expansão das linhas ferroviárias irá melhorar as ligações internacionais e a conectividade aos portos: ligação 

ferroviária entre Menongue, Cuito Cuananvale e Mavinga, ligando a MRL às linhas de Bengela e Luanda; Ligação 

ferroviária Trans-Caprivi; Projeto ferroviário Trans-Kalahari (++) 

• A nova Plataforma Logística em Menongue facilitará as operações de transporte e logística, reduzindo custos, 

fomentando o crescimento económico regional e a criação de emprego. Novo hub logístico em Maun vai alavancar 

corredores internacionais (ligações com a Zâmbia e África do Sul), e reforçar Maun como hub logístico regional (++) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Transportes e 

acessibilidades 

• A ampliação do Aeroporto do Huambo e dois novos aeroportos próximos da BHRCO (Rivungo e Mavinga) podem 

favorecer as ligações regionais e melhorar as acessibilidades a áreas remotas (+). Os acordos bilaterais de serviço 

do Botsuana vão expandir as ligações aéreas directas de/para os aeroportos de Maun e Kasane, Europa, Ásia, 

América, África e 14 capitais da SADC, melhorando a integração regional, comércio e turismo (++) 

• Acordo de Transporte Fluvial Transfronteiriço de 2020: Procedimentos para introdução de rotas de transporte fluvial 

entre Angola e Namíbia, apoiando o estabelecimento de rotas fluviais no rio Cubango, complementando o 

transporte rodoviário e fortalecendo as relações económicas e comerciais (+) 

• Portos marítimos: a melhoria da capacidade de carga do Porto do Namibe e a melhoria geral das acessibilidades 

podem apoiar o investimento privado no sector industrial na secção angolana da BHRCO (++) 

(*) Legenda: (+, ++) oportunidade; (-,--) risco; (0) sem risco nem oportunidade
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6.2. FCD 2 – Biodiversidade e conservação 

A BHRCO beneficia de um conjunto de valores: as áreas de conservação cobrem uma 

parte significativa da bacia; grande parte da bacia ainda está bem preservada e a 

integridade da paisagem é elevada. 

Relativamente ao estado de conservação das zonas húmidas e ribeirinhas no Delta do 

Okavango, o Plano de Gestão do Delta do Okavango (2008) definiu objectivos 

estratégicos focados na manutenção, preservação e restauração das zonas húmidas 

naturais e zonas ribeirinhas e na utilização sustentável destes recursos. Além disso, 

prevê-se que algumas das questões e recomendações levantadas pela Decisão WHC 

42 COM 7B.89 serão abordadas na revisão do Plano em curso, entre elas: integração 

de protocolos de monitorização de vida selvagem no programa de monitorização de vida 

selvagem, eficácia da gestão, que pode ajudar a mitigar as principais pressões 

identificadas sobre esses sistemas. No entanto, uma das principais ameaças a estes 

habitats é o crescente desenvolvimento urbano, que pode levar à destruição dos 

habitats ribeirinhos, juntamente com a degradação da qualidade da água, ao que 

acresce o Plano revisto não estar em vigor. 

Os PPP destacam a necessidade de sinergias entre os programas e acordos 

internacionais e nacionais, para agilizar a implementação dos programas de reabilitação 

e conservação. No entanto, foram identificadas várias pressões que podem afectar a 

implementação e / ou desenvolvimento destes programas. 

Em geral, os PPP dos EM reconhecem e incentivam a conservação e o uso sustentável 

dos recursos naturais, embora não seja feita menção às unidades de conservação que 

permitem essa utilização. Diversas acções pretendidas podem melhorar positivamente 

essa interacção, enquanto as pressões e conflitos identificados podem, por outro lado, 

afectar negativamente o uso sustentável dos recursos das áreas de conservação pelas 

comunidades. É frequentemente destacada a necessidade de fortalecer a consciência 

pública e a educação para uma gestão sustentável e aumentar a participação das 

comunidades locais na gestão da biodiversidade. Não obstante, esta necessita de ser 

traduzida em intervenções concretas, através de planos e projectos específicos, sujeitos 

a monitorização e avaliação. 

Além disso, existem diversos sistemas potenciais de incentivos relativos à 

biodiversidade e preservação dos recursos naturais que podem ser utilizados na 

BHRCO. No entanto, os PPP não detalham mecanismos específicos, embora refiram a 
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necessidade de avaliar o desenvolvimento e aplicação de Pagamento por Serviços de 

Ecossistemas. Assim, os mecanismos actualmente em vigor - CBNRM e iniciativa 

COMPACT - referidos em alguns PPP como ineficazes e não funcionais, deverão 

continuar a ser utilizados. 

Os conflitos de gestão existentes e políticas ou mecanismos não harmonizados entre 

os países prejudicam uma gestão coordenada e harmoniosa da BHRCO, o que parece 

implicar que o Plano de Desenvolvimento Integrado para o KAZA TFCA não cumpriu 

inteiramente o objectivo de promover a harmonização de políticas, estratégias e práticas 

para gerir os recursos naturais partilhados em toda a paisagem KAZA TFCA. Assim, 

ainda é necessário cumprir este objectivo, sendo crucial para o cumprimento bem-

sucedido de diversas medidas recomendadas no capítulo 8. 

Os principais factores que afectam a biodiversidade e a conservação da BHRCO - 

pressão humana, alterações nos usos do solo, pobreza – deverão persistir, uma vez 

que são promovidos, amiúde, por PPP existentes (embora existam outros PPP 

específicos que visam abordar estes factores / forças motrizes). Estas forças externas 

são os principais efeitos negativos que actuam sobre a biodiversidade e a conservação. 

As operações de exploração de petróleo e gás natural, bem como da indústria extractiva, 

conforme previsto e promovido pelos planos dos EM, surgem como um grande risco 

para a biodiversidade e a conservação dos ecossistemas da BHRCO, devido aos 

impactes potencialmente significativos sobre os habitats e a biodiversidade. O mesmo 

se aplica às barragens hidroeléctricas planeadas, expansão das áreas de irrigação e 

pastagem e desenvolvimentos urbanos, que deverão levar a uma perda na qualidade e 

quantidade da água. 

No entanto, identificam-se tendências positivas, no que diz respeito à utilização 

sustentável dos recursos naturais, e à preservação e / ou recuperação de zonas 

húmidas e ribeirinhas. Concomitantemente, o potencial de criação de novas áreas de 

conservação (nomeadamente no troço angolano), ao abrigo de orientações nacionais e 

/ ou internacionais, reflecte e fomenta o potencial ecológico da BHRCO. 

As tendências de evolução e os efeitos positivos e adversos dos PPP dos EM para a 

BHRCO, no contexto do FCD 2, são resumidos no Quadro 21. 

A avaliação detalhada que suporta esta análise é apresentada no Anexo II, capítulo 

1.2.2. Ademais, o Anexo II, capítulo 1.2.1, apresenta uma avaliação detalhada dos 

aspectos-chave da situação de base e respectivas tendências. 
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Quadro 21 – FCD 2: Identificação das tendências de evolução com os PPP dos EM para a BHRCO 

Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Critério de avaliação: Conservação da biodiversidade e dos ecossistemas 

Áreas de conservação na 

BHRCO 

• Novas áreas de conservação potenciais identificadas, reflectindo o elevado potencial de biodiversidade e áreas 

ecologicamente sensíveis existentes na BHRCO (++) 

• Possibilidade de expandir áreas de conservação já existentes (+) 

• Crescimento da consciencialização pública e conhecimento sobre a diversidade física e biológica da BHRCO (+) 

• Turismo em massa insustentável poderá levar à sobrepressão nas áreas de conservação e aumentar o acesso 

não regulado às áreas protegidas geridas (-) 

• Exploração de petróleo e gás natural e a mineração acarretam possíveis impactes negativos sobre a vida 

selvagem e os ecossistemas, níveis de água e contaminação e poluição do ar (--) 

• As alterações climáticas e pressões antrópicas, como sejam as alterações no uso do solo, a expansão urbana e 

de vilas, as novas estradas, a superexploração de recursos naturais, incêndios causados pelo homem, 

contaminação da água e do solo, redução de sedimentos que entram no sistema fluvial e disseminação de 

espécies exóticas invasoras, continuarão a afectar os habitats naturais e a biodiversidade (--) 

Estado de conservação 

das zonas húmidas e das 

zonas ribeirinhas no Delta 

do Okavango 

• Acções de manutenção, preservação e restauração de zonas húmidas e ribeirinhas e promoção do uso 

sustentável dos seus recursos (++) 

• A urbanização poderá levar à remoção da vegetação ribeirinha, visto as margens dos rios serem muito procuradas 

para fins residenciais, de lazer e comerciais (--)  

• Um cenário de tendência futura com base no impacte dos projectos planeados - barragens hidroeléctricas, áreas 

de irrigação e pastagem e desenvolvimento urbano - projectou uma perda significativa no estado ecológico da 

água, o que representa um perigo para as zonas húmidas e habitats do Delta do Okavango (--) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Estado de conservação 

das zonas húmidas e das 

zonas ribeirinhas no Delta 

do Okavango 

• As alterações climáticas e as pressões antrópicas, associadas ao crescimento populacional e à pobreza, à 

agricultura e ao aumento do turismo, continuarão a incorporar factores de degradação destes habitats vulneráveis 

(--) 

Programas de 

reabilitação e 

conservação do 

património natural 

• Promoção de sinergias para optimizar a implementação das convenções internacionais e dos programas e 

acordos nacionais (+) 

• Conflitos de política e estratégia entre governança nacional e regional / local poderão restringir ou dificultar a 

implementação total dos programas de conservação (-) 

• Diversos factores adicionais poderão dificultar ou comprometer a implementação bem-sucedida dos programas, 

tais como: não adesão aos planos de gestão ou regulamentos pelas comunidades, conflito homem-vida selvagem, 

reduzidos níveis de consciencialização sobre a biodiversidade e pressões antrópicas (expansão das aldeias, 

mineração ilegal de areia, sistemas de irrigação) (-) 

Critério de avaliação: Protecção dos serviços de ecossistema 

Áreas de conservação 

que permitam a utilização 

sustentável dos recursos 

pelas comunidades 

• Promoção da conservação e uso sustentável dos recursos naturais (++) 

• Promoção das condições de vida das comunidades locais, proporcionando recursos alternativos sustentáveis, de 

modo a reduzir a pressão sobre os recursos mais explorados (+) 

• Estrutura de gestão participativa melhorada, para uma gestão sustentável dos recursos naturais da BHRCO (+) 

• Redução da degradação ambiental e da sobreexploração dos recursos naturais, através de acções de 

consciencialização e de capacitação pública para o planeamento sustentável do uso do solo (+) 

• Desenvolvimento de melhor conhecimento e compreensão dos habitats, biodiversidade e dos processos 

ecológicos da BHRCO (+) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Áreas de conservação 

que permitam a utilização 

sustentável dos recursos 

pelas comunidades 

• Desenvolvimento de um quadro de políticas actualizado e integrado, para uma gestão sustentável dos recursos 

naturais, com os formuladores de políticas e as comunidades cientes da legislação e da sua implementação (+) 

• Sobreexploração dos recursos naturais disponíveis, nomeadamente de espécies de plantas com elevado valor 

comercial devido ao crescimento populacional e à pobreza (cf. FCD 1), uma vez que o valor económico para as 

comunidades locais dos usos directos / produtos é superior ao dos usos indirectos (-) 

• Áreas protegidas remotas sem vigilância, e, por conseguinte, vulneráveis a utilizações insustentáveis na ausência 

de presença / estruturas de gestão no local (-) 

• Algumas autoridades tradicionais não seguem os planos de gestão e alocam terras para outros fins (cf. FCD 3) (-) 

• Sobreposição de usos do solo não compatíveis em determinadas áreas, o que compromete a sua gestão eficaz 

(cf. FCD 3) (-)  

• Exploração de petróleo, gás natural e mineração acarretam impactes negativos sobre a vida selvagem, 

ecossistemas, níveis e contaminação de água e do ar, afectando a disponibilidade de recursos (cf. FCD 1,3,4) (--) 

• As alterações climáticas, o conflito homem-vida selvagem e outras pressões antrópicas - como a extracção ilegal 

de areia, caça furtiva, alterações no uso do solo, incêndios provocados pelo homem, sobre captação de águas 

superficiais e subterrâneas, contaminação da água e do solo, sedimentos introduzidos no sistema fluvial do delta, 

redução e disseminação de espécies exóticas invasoras ligadas ao turismo – continuarão a impactar os habitats 

naturais e a biodiversidade, potencialmente diminuindo a disponibilidade de recursos naturais (--) 

Sistemas de incentivo à 

conservação e utilização 

sustentável dos recursos 

• Manutenção de sistemas de incentivos existentes - descritos por algumas partes interessadas como ineficazes e 

não funcionais – visto os PPP não fornecerem qualquer orientação para novos sistemas (-) 

• O sucesso da implementação dos sistemas de incentivos é dificultado ou comprometido pelos conflitos de política 

e estratégia na governança nacional, regional e local (-) 

 (*) Legenda: (+, ++) oportunidade; (-,--) risco; (0) sem risco nem oportunidade
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6.3. FCD 3 – Gestão e uso do solo 

O uso do solo na BHRCO está fortemente associado às suas zonas morfológicas (as 

nascentes em Angola, a seção intermediária, o Panhandle e a planície aluvial do Delta 

do Okavango). 

No entanto, apesar do uso do solo ser relativamente adequado, da integridade da 

paisagem e do número significativo de áreas de conservação, foram identificados 

diversos problemas. As áreas florestais registam um declínio, principalmente devido à 

expansão das áreas de cultivo, uso de lenha para queima e carvão, expansão de infra-

estruturas e indústria extractiva. Destacam-se outros conflitos sobre o uso do solo, 

nomeadamente o sobre pastoreio, incêndios, cultivo em planícies aluviais, sobre 

colheita e caça, pequenos aglomerados e expansão de infra-estruturas, que se 

traduzem na destruição da vegetação ripícola, na redução das terras húmidas e na 

degradação das planícies aluviais. 

A BHRCO apresenta uma assimetria de cobertura de instrumentos de ordenamento do 

território, a nível nacional, regional e local. Os instrumentos de planeamento territorial 

cobrem quase totalmente as secções do Botsuana e Namíbia, e consideram os conflitos, 

vulnerabilidades e potencial do território a nível nacional e regional, que terão sido 

abordados nestes planos. No entanto, uma parte considerável da bacia não está sujeita 

a instrumentos de ordenamento do território, particularmente a secção angolana. Além 

disso, a recorrente indisponibilidade destes instrumentos de planeamento impede uma 

gestão fundiária equilibrada e poderá ocasionar conflitos de uso do solo nestas áreas. 

Além disso, as opções estratégicas e sectoriais de cada EM não são, amiúde, geridas 

a nível nacional nem integradas nos instrumentos de planeamento territorial nacionais, 

considerando as políticas, intenções e intervenções sectoriais gerais, e fornecendo um 

zonamento geral dessas intenções / transpondo-as para planos de nível. 

Deste modo, é expectável que diversos efeitos negativos persistam na BHRCO, 

nomeadamente disputas de terra, conflitos e alterações no uso do solo, degradação e 

perda de usos do solo relevantes (tradicionais ou orientados para a conservação). 

De acordo com as intenções dos PPP dos EM, é provável que se elaborarem os 

instrumentos de planeamento territorial nacional, regional e local actualmente 

inexistentes. Embora os prazos para a sua elaboração não sejam conhecidos, este será 

certamente um efeito significativamente positivo a nível nacional, visto que irá permitir a 
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gestão integrada das secções nacionais dos EM da BHRCO, evitando alterações do uso 

do solo indesejadas, usos conflituosos e a degradação do solo. Adicionalmente, os três 

países possuem programas e iniciativas legislativas com potencial para melhorar a 

delimitação, alocação e registo de terras. Embora estas iniciativas possam melhorar a 

segurança da posse da terra, serão necessários processos de monitorização e 

avaliação abrangentes. Concomitantemente, a educação pública - das comunidades e 

funcionários públicos - é uma actividade complementar fundamental para garantir que 

os PPP sobre segurança fundiária são elaborados e implementados de forma eficaz. 

É necessário que o planeamento territorial aprovado ou previsto para a BHRCO aborde 

a bacia enquanto unidade de planeamento, com uma visão partilhada do uso do solo 

acordada pelos três países, orientando o desenvolvimento do território e, deste modo, 

evitar conflitos decorrentes dos interesses específicos de cada país e região. 

Além disso, o planeamento deverá integrar as preocupações relativas à posse de terra 

e contribuir para coordenar / harmonizar as diferentes especificações em cada EM. 

Embora os planos disponíveis para consulta integrem estas questões no planeamento 

territorial e realcem a importância de assegurar os direitos consuetudinários 

considerando os desenvolvimentos esperados, os planos não disponíveis, juntamente 

com a insegurança da posse de terra, poderão afectar significativamente as populações 

da BHRCO e originar disputas e conflitos sobre os solos. Deste modo, evidencia-se 

necessário fortalecer a coordenação transfronteiriça na BHRCO, e abordar os 

interesses, conflitos e problemas relativos às alterações do uso do solo. 

As tendências de evolução e os efeitos positivos e adversos dos PPP dos EM para a 

BHRCO, no contexto do FCD 3, são resumidos no Quadro 22. 

A avaliação detalhada que suporta esta análise é apresentada no Anexo II, capítulo 

1.3.2. Ademais, o Anexo II, capítulo 1.3.1, apresenta uma avaliação detalhada dos 

aspectos-chave da situação de base e respectivas tendências. 
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Quadro 22 – FCD 3: Identificação das tendências de evolução com os PPP dos EM para a BHRCO 

Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Critério de avaliação: Usos e alterações nos usos do solo 

Planeamento do 

ordenamento do território, 

a nível local e regional, 

que concilie o uso do solo 

com as características do 

território 

Estados-Membro 

• A maioria da BHRCO não possui ordenamento do território aprovado a nível nacional, regional ou local, em 

especial a secção de Angola (--). Na Namíbia e no Botsuana, praticamente todo o território da BHRCO é coberto 

por planos regionais ou distritais (+). No entanto, como alguns destes planos estão indisponíveis para consulta, 

estes podem ser ineficazes, por desconhecimento do que está planeado (-) 

• As estratégias de desenvolvimento nacional dos EM e os PPP sectoriais fornecem um bom quadro para o 

desenvolvimento do ordenamento do território (++). Reconhecer o planeamento territorial, a gestão sustentável do 

solo ou o planeamento integrado pode contribuir para o uso sustentável do solo no território de cada país (+) 

• O Botsuana possui uma estratégia espacial eficaz para o país que pode guiar o ordenamento do território nas 

restantes escalas do país (+). Este tipo de estratégia não existe em Angola nem na Namíbia (--) 

• A elaboração de planos de ordenamento do território nacionais, regionais e locais para as áreas da BHRCO onde 

estes não existem irá permitir que os territórios sejam geridos de forma integrada nas três secções da bacia (+/++) 

• Os PPP estratégicos e sectoriais podem influenciar o desenvolvimento de certas áreas, particularmente onde o 

planeamento do território não existe ou foi elaborado anteriormente a esses instrumentos estratégicos e sectoriais. 

Contudo, a sua implementação pode ocasionar usos do solo incompatíveis ou conflituosos, se não for integrada. 

Na ausência de níveis sequenciais de planeamento – do nacional ao local – considerando a combinação de PPP e 

intenções sectoriais, é provável que surjam conflitos sobre o uso do solo (--) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Planeamento do 

ordenamento do território, 

a nível local e regional, 

que concilie o uso do solo 

com as características do 

território 

BHRCO 

• As prioridades para a gestão do uso do solo, quando existem, são específicas do país, da escala e do sector 

(Pröpper, et al., 2015), com pouca consideração dos impactes transfronteiriços. A ausência de um planeamento 

territorial integrado para a BHRCO pode dificultar o desenvolvimento de uma visão partilhada para uso do solo e 

favorecer problemas relacionados com o uso do solo (--) 

• O PAE propõe o desenvolvimento de directrizes harmonizadas de planeamento do uso do solo para a bacia, que 

seria relevante para gerir os problemas, interesses e conflitos do território de forma integrada (+). No entanto, se 

estas directrizes não forem apoiadas por um planeamento espacialmente definido ao nível da BHRCO, articulado 

entre os EM e transpostos para o ordenamento do território nacional, estas directrizes poderão ser insuficientes 

para garantir uma evolução harmonizada do uso do solo (-) 

Usos do solo dominantes 

 

Alterações no uso do 

solo, em particular na 

cobertura florestal e 

zonas húmidas 

Estados-Membro 

• A implementação de estratégias, políticas e planos sectoriais, bem como o planeamento integrado do uso do solo 

já em vigor, deverá evitar mudanças indesejadas no uso do solo (+). No entanto, nas áreas onde não há 

planeamento integrado disponível, como em Angola e algumas partes de Botsuana e Namíbia, é provável que 

surjam conflitos pelo uso do solo e degradação, bem como a perda de alguns usos importantes no contexto da 

BHRCO, como sejam a floresta e a vegetação ribeirinha (-/--) 

• Os valores e usos do solo protegidos por unidades de conservação com planos de gestão aprovados, que são 

escassos (-), deverão ser preservados e aprimorados 

• As tendências anteriores de desflorestação e mudanças na cobertura vegetal deverão continuar caso os 

problemas subjacentes não sejam resolvidos (--) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Usos do solo dominantes 

 

Alterações no uso do 

solo, em particular na 

cobertura florestal e 

zonas húmidas 

BHRCO 

• O PAE da BHRCO propõe directrizes de uso do solo para autoridades locais, visando preservar a saúde do 

ecossistema e os serviços ambientais (+). Estas directrizes poderão ser insuficientes para reverter a degradação 

das zonas húmidas e a deflorestação (-) caso não sejam apoiadas por um planeamento de uso do solo 

espacialmente definido ao nível BHRCO, desenvolvido com a cooperação dos EM e transposto para o 

planeamento nacional 

• As diferenças entre os países e os seus interesses podem dificultar o desenvolvimento de uma visão partilhada 

para o uso do solo (Pröpper, et al., 2015) e contradições entre e dentro das políticas governamentais nos EM da 

BHRCO, podem gerar mudanças indesejadas do uso do solo na bacia (--) 

Critério de avaliação: Conflitos sobre o uso do solo 

Conflitos sobre o uso do 

solo e medidas de 

prevenção e resolução de 

conflitos 

Estados-Membro 

• É provável o surgimento de novos conflitos pelo uso do solo, onde não existe planeamento integrado do uso do 

solo: actividades como o desenvolvimento urbano, irrigação, mineração, produção de energia hidroeléctrica e 

turismo, exigem solo para sua a implantação, enquanto a preservação de alguns usos do solo no contexto da 

BHRCO também é importante (florestas, zonas húmidas, áreas protegidas, rios e riachos, agricultura e áreas de 

pecuária, entre outros) (-/--) 

• Além das áreas ainda não sujeitas a planos de uso do solo, novos interesses de desenvolvimento não 

considerados nos planeamentos aprovados para cada área poderão ocasionar conflitos sobre o uso do solo (-/--) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Conflitos sobre o uso do 

solo e medidas de 

prevenção e resolução de 

conflitos 

BHRCO 

• Para abordar as alterações no uso do solo – um gerador de conflitos – o PAE propõe directrizes de uso do solo 

que as autoridades locais podem seguir (ver acima) (+). No entanto, estas directrizes poderão não ser suficientes 

para prevenir e resolver conflitos caso não sejam apoiadas por um sistema de planeamento de uso do solo ao 

nível da BHRCO, aprovado no nível mais alto em cada país e transposto para o planeamento do uso do solo 

nacional (-) 

• A ADT da BHRCO identificou lacunas de conhecimento relativas ao uso do solo que, se resolvidas, podem auxiliar 

a redução de conflitos sobre o uso do solo (+) 

• Poderão emergir conflitos sobre o uso do solo decorrentes da escassa coordenação entre EM, desconsiderando o 

desenvolvimento de uma visão partilhada para o uso do solo e, portanto, e a implementação de uma gestão do 

uso do solo ao nível da BHRCO (-/--) 

Medidas que promovam a 

segurança de posse de 

terra e distribuição e 

acesso equitativos à terra 

• Apenas a Namíbia definiu medidas de protecção do direito à terra, no Plano de gestão de risco de desastres (++). 

Assim, uma grande parte da população da bacia não tem garantia de substituição de terras ou o reconhecimento 

de direitos fundiários (anteriores) em caso de desastre (--) 

• Nenhum EM definiu medidas para melhorar a segurança da terra para mulheres ou grupos indígenas. É esperado 

que os costumes e práticas predominantes continuem a limitar significativamente os direitos das mulheres à terra e 

que os grupos indígenas permaneçam excluídos do acesso à terra (--) 

Angola: 

• A segurança da posse da terra é fraca em Angola, com um grande grau de informalidade. Sem melhorias 

significativas na manutenção de registos e formalização dos direitos à terra, as tendências socioeconómicas irão 

representar um risco para o acesso da população à terra (p.e., através da dupla alocação de terras) (--) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

• Os grandes projectos de desenvolvimento previstos podem levar ao reassentamento involuntário / expropriação de 

terras pelo Estado. A ambiguidade da Lei de Terras no que refere a expropriação poderá afectar severamente os 

grupos vulneráveis (--). Poderão surgir tensões e conflitos entre aqueles com e sem direitos informais à terra (--) 

• O Minha Terra deverá melhorar a segurança de posse para (alguns) agricultores da bacia e o acesso ao crédito (+) 

• O programa 'Delimitação Nacional e Subsequente Concessão de Terras e Títulos de Terras Rurais deverá resultar 

na atribuição / formalização de vários títulos de terra, conferindo mais segurança fundiária e dissuadindo possíveis 

conflitos de terra (++). No entanto, não houve nenhuma evidência (por exemplo, monitorização e avaliação) em 

relação à aplicação do programa em Angola ou na área BHRCO  

Medidas que promovam a 

segurança de posse de 

terra e distribuição e 

acesso equitativos à terra 

• Botsuana: 

o A Política de Terras de 2015 prevê a consolidação de leis relacionadas com a terra, que deverá proporcionar mais 

clareza quanto às leis aplicáveis aos diferentes regimes de posse e evitará interpretações conflituantes. No 

entanto, o progresso deverá ser lento e não está previsto um cronograma para a realização da consolidação (+) 

o A Lei de Terras Tribais de 2018 e a revisão da Lei de Registo de Escrituras devem melhorar a segurança da posse 

de terra e facilitar o acesso ao crédito, o que será benéfico para os tradicionalmente excluídos (+). No entanto, 

nenhum destes instrumentos tem uma data de início e a exigência de registo pode levar a disputas familiares (-) 

o A implementação total do projecto LAPCAS aumentará a segurança da terra, através da regularização da posse, 

em todos os grupos e especialmente para os mais pobres e residentes rurais (++) 

• Namíbia: 

o Os grandes investimentos para criar explorações agrícolas comerciais e projectos do programa verde irão privar 

cada vez mais aqueles com direitos consuetudinários às terras (--). À medida que a terra se torna mais valiosa (e 

mais escassa), a sua vulnerabilidade à expropriação aumenta e poderão surgir conflitos (--) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Medidas que promovam a 

segurança de posse de 

terra e distribuição e 

acesso equitativos à terra 

• Namíbia (continuação): 

o Os IRLUP do Kavango Este e Oeste reservam áreas para a agricultura comunal pelas comunidades locais, de 

modo a proteger os direitos à terra até que uma forma mais segura de posse seja implementada (+) 

o A migração rural-urbana irá aumentar os assentamentos informais e enfraquecer a segurança da posse (--) 

o A implementação da Lei de Posse Flexível da Terra poderá aumentar a segurança da posse da terra para 

residentes de baixo rendimento (+) 

 (*) Legenda: (+, ++) oportunidade; (-,--) risco; (0) sem risco nem oportunidade
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6.4. FCD 4 – Uso sustentável dos recursos hídricos 

Os recursos hídricos da BHRCO são utilizados, principalmente, para agricultura 

(irrigação), pecuária (abeberamento) e consumo doméstico - rural e urbano. O turismo, 

a mineração e a produção de energia assumem uma importância crescente, embora no 

caso do uso navegável turístico e da produção de energia hidroeléctrica este consumo 

se caracterize por uma utilização não consumível. 

A irrigação é o principal sector utilizador de água (aproximadamente 43% do volume 

total), seguida pela pecuária e consumo doméstico, de acordo com as estimativas 

actualizadas das necessidades de captação de água. A Namíbia é actualmente o maior 

consumidor de água, seguida por Angola e depois pelo Botsuana. 

A quantidade de água necessária para satisfazer a procura estimada de 148,1 Mm3 / 

ano deve representar cerca de 1,5% do escoamento médio anual na sub-bacia a jusante 

de Mohembo. Se este cálculo do Índice de Utilização Actual utilizasse o escoamento 

anual para o mais seco em 20 anos – 6144 Mm3/ano na extremidade superior do delta 

do Mohembo – como disponibilidade hídrica, ainda seria inferior a 20% (cerca de 2,4%). 

Assim, a disponibilidade e a qualidade da água actuais deverão satisfazer a procura 

(consumível) da população e de outros usuários, com impactes ambientais e sociais 

contidos. O sistema aparenta ser capaz de fornecer estes volumes de forma aceitável, 

com desequilíbrios pontuais, nomeadamente em áreas de maior pressão de 

aglomerados populacionais. Nas regiões do Kavango na Namíbia (Este e Oeste), por 

exemplo, a população concentra-se ao longo da margem do rio, que é sobrepovoada; 

há muito tempo que a competição e a pressão de recursos resultante obrigou a 

população a migrar para o interior (Pröpper, et al., 2015). Ademais, embora sejam 

relatadas consideráveis alterações no uso do solo na região norte do Kavango, que 

provavelmente originam o depósito de fertilizantes residuais, pesticidas e nutrientes no 

Rio Okavango, Mogobe et al. (2018), que monitorizaram parâmetros físico-químicos a 

norte do delta do Okavango (Panhandle) entre Julho de 2014 e 2017, afirmam não ter 

sido observado qualquer impacte na qualidade da água. Ainda assim, recomendam a 

monitorização contínua da qualidade da água de todo o sistema de modo a assegurar 

a sua sustentabilidade. 

No futuro, os objectivos de melhoria dos meios de subsistência, constantes nos planos 

dos EM, deverão ter impactes mínimos no caudal mensal médio (de acordo com a 

simulação da MSIOA), mas a procura de água das actividades económicas será mais 
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difícil de satisfazer. As estimativas mostram que o desenvolvimento descoordenado - 

como a expansão das áreas irrigadas em Angola – levará a uma sobre alocação da 

água da bacia a montante. Num cenário de elevado desenvolvimento, a BHRCO poderá 

enfrentar um grave stress hídrico durante períodos de seca ou de caudal reduzido em 

anos secos (Anexo II, capítulo 1.4.2). Dos desenvolvimentos incertos para a bacia, 

duas das principais preocupações estão relacionadas com a construção de barragens 

hidroeléctricas - que irião modificar os actuais ciclos naturais de cheias sazonais – e 

projectos de petróleo e gás natural - que estão a ser licenciados em Angola, e na 

Namíbia / Botsuana, e cujas necessidades de água e respectivo cronograma de 

implementação ainda são desconhecidos nesta fase. Existe também uma incerteza 

relativamente à disponibilidade de água, principalmente subterrânea. 

Os cenários de desenvolvimento da bacia com maiores níveis de captação de água 

(principalmente associados à irrigação em Angola) deverão afectar adversamente a 

bacia, existindo a possibilidade de os rios passarem de um estado relativamente bem 

preservado para uma condição mais degradada, mesmo na presença de um aumento 

na disponibilidade de água com alterações climáticas moderadas – o cenário mais 

provável (CRIDF, 2017). 

Na verdade, a irrigação em Angola será responsável por mais de 50 a 70% da procura 

de água da BHRCO, nos cenários de desenvolvimento intermédio a elevado. Estes 

valores podem estar subestimados por se encontrarem abaixo das previsões do 

PGUIRH da Bacia do Rio Cubango de Angola. 

Por outro lado, o PGUIRH do Cubango estabelece caudais mínimos de água e 

sedimentos no troço do Okavango a jusante de Angola, dando sinais de “permitir aos 

seus vizinhos internacionais recursos hídricos adequados para o seu próprio 

desenvolvimento”, embora contradigam os desenvolvimentos esperados das 

estimativas de procura de água. 

Apesar dos efeitos negativos e preocupações mencionadas, foram identificadas 

oportunidades para a gestão harmonizada dos recursos hídricos da bacia, que 

actualmente carece de coerência entre os PPP e a legislação dos EM (nacional e 

transfronteiriça), regulamentação e implementação. 

O PAE da BHRCO, por exemplo, propõe uma visão partilhada da bacia para o 

desenvolvimento (traduzida no Espaço de Desenvolvimento Aceitável na ADT e na 

MSIOA) e o desenvolvimento de directrizes e regulamentos harmonizados em toda a 
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bacia, nomeadamente para a gestão da procura de água, licenciamento de captação de 

água , padrões para a qualidade da água e protocolos de monitorização que ainda não 

foram estabelecidos, embora os EM já tenham concordado com a criação e 

harmonização de alocações de direitos de água e estejam trabalhando em bases de 

dados operacionais para partilha de dados de disponibilidade, direitos e captações de 

água - de acordo com o Relatório da Fase 2 da WAS (2017), que delineou as opções 

para alocações de água, reflectindo o estado provisório da WAS no caminho para uma 

estratégia final baseada em consenso. Existem iniciativas para a instituição de uma rede 

de monitorização na BHRCO: os EM adoptaram o Protocolo de Partilha de Dados 

Hidrológicos em 2010 (actualizado para acolher uma extensão de variáveis de 

monitorização e alcance). 

Por último, embora não sejam conhecidos conflitos sobre o uso / apropriação dos 

recursos hídricos significativos - um critério de prioridade elevada – estes constituem 

uma preocupação futura. Prevê-se que os conflitos sobre o uso da água se 

intensifiquem, à medida que aumentam os sistemas de irrigação nas planícies aluviais 

com elevado valor para a agricultura familiar, outras actividades de subsistência das 

comunidades locais, turismo e conservação. O QRE possui diversas medidas e 

recomendações que visam a prevenção e mitigação de usos conflituoso, não obstante, 

estas carecem de implementação. 

As tendências de evolução e os efeitos positivos e adversos dos PPP dos EM para a 

BHRCO, no contexto do FCD 4, são resumidos no Quadro 23. 

A avaliação detalhada que suporta esta análise é apresentada no Anexo II, capítulo 

1.4.2. Ademais, o Anexo II, capítulo 1.4.1, apresenta uma avaliação detalhada dos 

aspectos-chave da situação de base e respectivas tendências. 
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Quadro 23 – FCD 4: Identificação das tendências de evolução com os PPP dos EM para a BHRCO 

Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Critério de avaliação: Disponibilidade de recursos hídricos para a satisfação das necessidades dos ecossistemas (águas superficiais e 

subterrâneas) 

Escoamentos médios e 

mínimos, anuais e 

mensais (m3) 

• Os objectivos de melhoria dos meios de subsistência dos PPP dos EM deverão ter impactes mínimos no escoamento 

médio mensal (+) 

• As opções estratégias propostas pelo PAE, aquando da sua implementação a nível nacional, deverão mitigar a 

redução do caudal e as situações de seca local (+) 

• O regime do caudal poderá ser significativamente alterado pelas mudanças no uso do solo e pelo aumento das 

captações de água, construção de barragens e alterações climáticas – prevê-se uma redução do caudal em até 25% 

num cenário de elevado desenvolvimento (--) 

• Os cenários futuros com barragens hidroeléctricas poderão ocasionar a modificação do caudal: mais elevados na 

estação seca e inferiores na estação chuvosa (-); se definidas de forma adequada e conjunta, as barragens 

planeadas como a barragem de Mucundi irão permitir um regime de caudal ambiental gerido e garantido para o Delta 

(+) 

• Num cenário mais seco de alterações climáticas, é esperada uma redução significativa no caudal, particularmente na 

estação chuvosa, e diminuições significativas nos picos e volumes das cheias (--) 

• Em Angola, as principais estratégias de desenvolvimento, para a infra-estrutura e desenvolvimento agro-pecuário, 

poderão ocasionar a redução dos caudais (-), ainda que as novas licenças de uso de água não devam diminuir os 

caudais além das necessidades identificadas a jusante num ano seco, segundo o PGUIRH (+) 

• Na Namíbia e no Botsuana, o planeamento da gestão integrada dos recursos hídricos apenas foi desenvolvido a 

nível nacional, sem metas quantificadas regionalmente (--) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

• No Botsuana, a introdução de objectivos de utilização sustentável de recursos naturais a nível regional deverá 

contribuir para a preservação do caudal natural do Delta (+) 

• Na Namíbia, os objectivos do sector da água (p.e., do Plano de Prosperidade Nacional, do 5º PDN e das directivas do 

Plano Director Nacional da Água) poderão reduzir o caudal (-) 

Armazenamento, recarga 

e níveis piezométricos 

das águas subterrâneas 

(m3 / mês) 

• O crescimento das zonas (peri-) urbanas diminuirá as zonas de infiltração, assim, é esperada uma redução do 

armazenamento actual, além do uso excessivo localizado dos recursos hídricos subterrâneos (-) 

• A elevação das bermas dos rios para a agricultura impedirá a inundação das planícies aluviais e reduzirá a recarga 

das águas subterrâneas (-); de outro modo, o planeamento harmonizado do uso do solo pode contribuir para a 

preservação das planícies aluviais (+) 

• A infiltração e a recarga das águas subterrâneas irão, de modo geral, diminuir num cenário de seca das alterações 

climáticas (--) 

• As propostas do PAE deverão contribuir para o uso mais sustentável dos recursos hídricos subterrâneos e para o 

fomento do conhecimento dos rendimentos e captações dos recursos hídricos subterrâneos na bacia (+) 

• Em Angola, a implementação dos PPP poderá aumentar a captação de água e reduzir o armazenamento de água 

subterrânea (-) 

• A Visão 2036 do Botsuana deverá promover a eficiência e conservação hídrica, o uso conjunto dos recursos hídricos 

e a recarga das águas subterrâneas (+) 

• Na Namíbia, a redução do armazenamento de água subterrânea é visível devido à urbanização e industrialização (-) 

Necessidades de água 

por sector (m3 / ano) 

• A harmonização de metodologias de previsão e planeamento de demanda de água, que consideram as alterações 

climáticas, no âmbito do PAE, deverão assegurar a sustentabilidade dos recursos hídricos da bacia (+) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

• Em 2030, Angola deverá ser o maior consumidor de água (até 1622 Mm3/ano num cenário de elevado 

desenvolvimento), seguido da Namíbia (245 Mm3) e Botsuana (45 Mm3) 

• A irrigação em Angola deverá ser responsável por 50 a 70% da procura de água da BHRCO em cenários de maior 

desenvolvimento e os resultados estão abaixo dos 3050 Mm3/ano para 2030 estimados pelo PGUIRH (--) 

• Em condições médias anuais, não se projecta stress hídrico (+); no entanto, a BHRCO pode enfrentar stress hídrico 

severo no cenário de alto desenvolvimento durante períodos de seca ou de baixo caudal do rio em anos secos (--) 

• Cenários de desenvolvimento com maiores níveis de captação de água podem levar a condições de saúde ambiental 

moderada a amplamente modificadas (--) 

Qualidade das águas 

subterrâneas e 

superficiais e fontes de 

poluição 

• A crescente pobreza e o esgotamento dos recursos naturais poderão aumentar a erosão do solo e transportar 

partículas para o rio (-) 

• O aumento da água de irrigação que retorna ao rio carregará nutrientes e produtos químicos agrícolas (-) 

• Sistemas inadequados de tratamento de águas residuais e gestão de resíduos sólidos, especialmente em áreas 

rurais, podem levar a que mais contaminantes atinjam as águas superficiais e subterrâneas (-) 

• O sobre pastoreio poderá aumentar a matéria orgânica e nutrientes nos recursos hídricos (-) 

• A industrialização e a exploração de petróleo e gás natural poderão aumentar a contaminação da água (--) 

• Fluxos decrescentes, devido a níveis mais elevados de uso da água e/ou cenários de alterações climáticas secas, e 

mudanças no uso do solo reduzirão a capacidade de purificação de água dos ecossistemas (--) 

• As medidas do PAE (p.e., o fornecimento de sistemas de saneamento, agricultura de conservação e restauração de 

margens de rios e florestas ripícolas degradadas) deverão mitigar a degradação da qualidade da água na bacia (++) 

• Outras propostas do PAE deverão aprimorar o conhecimento sobre o aumento da captação de água e os efeitos das 

alterações climáticas na qualidade da água e promover o acordo sobre os Requisitos Ambientais da Água (+) 



 

 

t20072/01 AAE da Bacia Hidrográfica do Rio Cubango-Okavango (BHRCO): Relatório Final da AAE          

105 

Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Qualidade das águas 

subterrâneas e 

superficiais e fontes de 

poluição 

• Em Angola, enquanto a implementação dos PPP deverá aumentar o número de fontes de poluição e a degradação 

da qualidade da água (-), o Plano dos Sectores de Energia e Água 2018-2022 poderá ter um efeito oposto devido à 

implementação de sistemas de tratamento de águas residuais em todas as Capitais Provinciais (+) 

• No Botsuana, enquanto o reforço dos sete centros urbanos regionais irá centralizar a descarga de águas residuais 

(-), os programas de saneamento propostos no 11º PDN deverão mitigar os efeitos do desenvolvimento na qualidade 

dos recursos hídricos (+) 

• Na Namíbia, a degradação da qualidade da água decorre dos projectos de urbanização e industrialização (-); no que 

refere à agricultura, a Visão 2030 para a Namíbia estabelece objectivos para solos não poluídos e escoamento de 

água agrícola, que deverão mitigar os efeitos do aumento das actividades agrícolas (+) 

Qualidade da água, 

escoamento e estações 

de monitorização das 

águas subterrâneas 

(número, distribuição 

espacial) 

• As propostas do PAE (p.e., a criação de um sistema de monitorização hidrológica e meteorológica em toda a bacia e 

um programa de monitorização da qualidade da água) devem melhorar o conhecimento sobre a quantidade e 

qualidade dos recursos hídricos (++), embora careçam de detalhes de implementação (-) 

• Os EM estão a elaborar “bases de dados operacionais com disponibilidade de água, direitos de água e captações de 

água” (CAR, 2017) que deverá melhorar o acesso à informação (+) 

• Em Angola, o PGUIRH propõe uma rede de monitorização que inclui estações de monitorização climatológica, 

udométrica, hidrométrica, sedimentológica e de qualidade hídrica que deverão contribuir para a disponibilidade de 

dados de recursos hídricos (++) 

• O Plano de GIRH do Botsuana propõe o desenvolvimento de uma rede de monitorização da qualidade da água que 

irá contribuir para a disponibilidade de dados de recursos hídricos (+) 

• Os PPP da Namíbia propõem a implementação de sistemas nacionais de monitorização e modelagem de recursos 

hídricos (+), embora careçam de detalhes de implementação (-) 
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Indicadores ou 

questões específicas  
Tendências de evolução com os PPP dos EM (*) 

Critério de avaliação: Conflitos sobre o uso da água e apropriação de recursos 

Regulamentos de gestão 

de recursos hídricos 

harmonizados entre 

países  

 

Licenças de uso de água 

atribuídas (tipo e 

número) 

• Projectos e desenvolvimentos planeados, juntamento com os efeitos das alterações climáticas, irão trazer desafios 

crescentes à qualidade e disponibilidade da água, e mais situações de uso da água conflituantes podem surgir (--) 

• A gestão transfronteiriça e os acordos entre EM deverão assegurar o uso racional dos recursos hídricos e 

perspectivas de desenvolvimento equitativo (+), embora não estejam totalmente desenvolvidos (-) 

• Directrizes comuns para gestão de demanda de água e licenciamento de captação deverão ser definidas no âmbito 

do PAE (++), assim como padrões de qualidade da água e protocolos de monitorização (+) 

• A criação e implementação de alocações de direitos de água permitirá a gestão de recursos hídricos em 

conformidade com os requisitos da OKACOM e do Protocolo (+). No entanto estes carecem de implementação e os 

sistemas de irrigação estão rapidamente a aumentar, pelo que se espera um aumento dos conflitos (--) 

• O PGUIRH estabelece caudais mínimos de água e sedimentos a jusante de Angola, o que deverá assegurar aos 

países vizinhos recursos hídricos adequados ao seu desenvolvimento (+). Não obstante, a procura total de água de 

3050 Mm3/ano para 2030 parece não considerar as necessidades de água a jusante ou os recursos hídricos 

disponíveis da bacia em anos secos (--) 

• A Política e a Lei da Água do Botsuana deverão ser revistas e harmonizadas com outros EM e o Protocolo de Cursos 

de Água Partilhados da SADC no âmbito do Plano GIRH do Botsuana (+) 

• A cooperação transfronteiriça sobre o uso benéfico de recursos hídricos partilhados deverá ser reforçada no âmbito 

do Plano de GIRH para a Namíbia (+). No entanto, o planeamento nacional de gestão de recursos hídricos carece de 

detalhes e implementação da sub-bacia (-) 

 (*) Legenda: (+, ++) oportunidade; (-,--) risco; (0) sem risco nem oportunidade
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6.5. CDF 5 – Conhecimento da bacia, adaptação às alterações climáticas e 
gestão de recursos 

Os três países fizeram progressos consideráveis, desde o estabelecimento da 

OKACOM, ao nível da cooperação transfronteiriça e gestão coordenada dos recursos 

partilhados da bacia. 

Os Estados Membros partilham uma visão de longo prazo e objectivos de 

desenvolvimento para a bacia, incluíram a abordagem de gestão integrada nas suas 

estratégias e realizaram diversos estudos sobre a bacia e oportunidades de 

desenvolvimento e investimento, assim como diversos projectos com parceiros 

reconhecidos internacionalmente. Deste modo, os EM têm investido em melhores 

práticas de gestão e na disseminação do conhecimento da bacia. Além disso, os planos 

e projectos implementados na bacia têm, pelo menos em teoria, um carácter consultivo 

e participativo, que inclui as partes interessadas (do respectivo país) no processo de 

tomada de decisão. 

Um importante ponto forte identificado na gestão transfronteiriça e na resposta 

coordenada refere-se ao elevado número de parceiros de desenvolvimento que apoiam 

e financiam projectos conjuntos na bacia, fomentados pelo papel central da OKACOM 

na articulação e estabelecimento de parcerias com entidades responsáveis pela gestão 

da bacia. Além disso, o Fundo da BHRCO possibilitará uma maior estabilidade na 

captação de recursos, gestão de projectos, retenção de pessoal e obtenção de 

resultados mais expressivos. 

No entanto, existem fragilidades e ameaças que merecem atenção, como a elevada 

dependência de financiamento externo e a escassez de estruturas de gestão 

transfronteiriças e de sistemas de coordenação em vigor. 

Além disso, a alocação de recursos pelos países ribeirinhos enfrenta restrições críticas: 

existe uma insuficiência de medidas em vigor que assegurem uma repartição justa dos 

recursos da BHRCO – sendo que a WAS ainda está em desenvolvimento – e as 

negociações excessivamente prolongadas sobre alocação de água entre EM poderá 

comprometer a distribuição equitativa. Ademais, não existe nenhum protocolo em vigor 

para o consentimento prévio de desenvolvimento de projectos relacionados com os 

recursos hídricos, ou outros que possam ter impactes significativos na BHRCO, nem a 

OKACOM possui o mandato para implementar este procedimento. Destacam-se ainda 



 

 

108 t20072/01 AAE da Bacia Hidrográfica do Rio Cubango-Okavango (BHRCO): 

   Relatório Final de AAE 

limitações significativas de capacitação institucional e técnica e uma elevada rotação de 

pessoal na OKACOM. 

Os três EM possuem um quadro institucional e legal relativamente evoluídos. No 

entanto, estes carecem de monitorização e avaliação, devido a limitações a nível dos 

recursos humanos e dos sistemas de monitorização existentes. 

No que respeita à Adaptação às Alterações Climáticas e Redução do Risco de 

Desastres, os EM carecem de instrumentos em vigor harmonizados entre si (o Botsuana 

não aprovou a Política de resposta às Alterações Climáticas e os PPP sectoriais dos 

EM não abordam directamente as AAC). 

De modo global, existem necessidades de melhoria da gestão transfronteiriça e resposta 

coordenada, nomeadamente ao nível da coordenação dos PPP dos EM, da realização 

dos benefícios da cooperação em todos os sectores, do alinhamento dos objectivos de 

cooperação transfronteiriça com os planos e programas nacionais em vigor (por 

exemplo, desenvolvimentos de infra-estrutura em grande escala, que podem colocar em 

risco potenciais benefícios transfronteiriços). 

A avaliação do conhecimento dos recursos de bacia / capacitação para a gestão 

evidenciou um equilíbrio entre aspectos positivos e negativos.  

Diversos projectos e programas na BHRCO, concomitantemente com as actividades da 

OKACOM, têm contribuído para a capacitação a nível transfronteiriço, quer na estrutura 

da OKACOM quer nas comunidades. Estes projectos e actividades fomentam a 

capacitação e a consciencialização e apoio do público. Não obstante, a capacitação 

institucional e técnica a nível nacional permanece carenciada, devido às restrições 

financeiras ou prioridades de investimento dos EM. 

As comunidades locais e as partes interessadas foram integradas no processo de 

tomada de decisão e governança da bacia, essencialmente através de consultas e 

grupos focais, promovidas directamente pela OKACOM e respectivos parceiros. O 

Projecto “Cada Rio Tem as Suas Gentes”, garantiu o empoderamento das comunidades 

e a participação efectiva na BHRCO ao estabelecer o Fórum da Bacia, que reúne 

representantes das comunidades. Importa relevar que os membros do fórum receberam 

o estatuto de observadores nas reuniões da OKACOM. No entanto, não existe uma 

representação directa das comunidades na estrutura da OKACOM, e ao recentemente 

criado Fundo da BHRCO não tem representação directa das comunidades. 
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No que diz respeito aos Sistemas de Apoio à Tomada de Decisão (SAD), a BHRCO 

ainda carece de SAD operacionais suficientes, e os três países apresentam assimetrias 

significativas entre si. Acresce que os escassos SAD existentes não estão integrados a 

nível transfronteiriço, o acesso à informação é insuficiente e os acordos institucionais 

para a partilha de dados são inadequados, embora se registem esforços contínuos para 

a harmonização das capacidades de monitorização dos EM. Actualmente, encontra-se 

em desenvolvimento, por diversos projectos, um SAD a para a BHRCO. 

A operacionalização e implementação deste SAD representa uma grande oportunidade 

para fomentar a tomada de decisão na bacia e para melhorar a posição da OKACOM 

enquanto o Órgão Consultivo Técnico na BHRCO. Contudo, para além de 

operacionalizar o SAD, é essencial que a OKACOM e os EM estejam capacitados para 

a utilização destas ferramentas, de modo a assegurar a efectiva utilização do SAD. 

Destaca-se ainda o actual desenvolvido de um Sistema de Gestão de Informação pelo 

projecto Suporte ao PAE da BHRCO e a existência de um OBIS e ORI em vigor e 

operacionais. 

A vulnerabilidade às alterações climáticas e, consequentemente, aos desastres 

naturais, é agravada pela reduzida capacidade adaptativa dos EM da bacia. Deste 

modo, caso não sejam implementadas medidas adequadas de adaptação às alterações 

climáticas (como sejam sistemas de monitorização e de alerta precoce), os impactes 

das alterações climáticas, cumulativamente com os projectos e desenvolvimentos 

planeados para a BHRCO, irão exacerbar os desafios de qualidade e disponibilidade de 

água. Consequentemente, poderão emergir novas situações de conflito sobre o uso do 

solo e da água na bacia. Acresce que o componente de alerta precoce do SAD da 

BHRCO deverá centrar-se exclusivamente em inundações, em detrimento de outros 

sistemas de alerta de desastres, ameaçando a concretização dos objectivos de AAC e 

RRD na área de BHRCO. 

As tendências de evolução e os efeitos positivos e adversos dos PPP dos EM para a 

BHRCO, no contexto do FCD 5, são resumidos no Quadro 24. 

A avaliação detalhada que suporta esta análise é apresentada no Anexo II, capítulo 

1.5.2. Ademais, o Anexo II, capítulo 1.5.1, apresenta uma avaliação detalhada dos 

aspectos-chave da situação de base e respectivas tendências. 
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Quadro 24 – FCD 5: Identificação das tendências com os PPP dos EM para a BHRCO 

Indicadores ou questões 

específicas  
Tendências com os PPP dos EM (*) 

Critério de avaliação: Gestão e resposta coordenada da bacia a nível transfronteiriço 

Articulação e parcerias das 

entidades com responsabilidades 

na gestão da bacia, em projectos 

transfronteiriços na bacia 

• Melhoria da coordenação em projectos transfronteiriços (++) 

• Os parceiros de desenvolvimento irão adquirir um papel central efectivo na BHRCO e financiamento mais 

adequado (++) 

• Melhoria do apoio financeiro dos EM às actividades da BHRCO (+) 

• Activação dos sistemas de gestão e coordenação transfronteiriços (++)  

• Permanência de restrições significativas institucionais e técnicas a nível nacional (-) 

Medidas previstas para a 

alocação equitativa dos recursos 

pelos países ribeirinhos 

• Dificuldades na conclusão da Estratégia de Alocação de Água (--) 

• Desenvolvimento de requisitos de dados para a WAS, tais como a quantidade de água em toda a bacia ou 

avaliações de qualidade (++) 

• Inexistência de um protocolo em vigor na BHRCO para autorização prévia relativa ao desenvolvimento de 

projectos relacionados com a água (--) 

• Ajustes necessários para um financiamento adequado pelos EM (-) 

• Coordenação para a atribuição de projectos realizada isoladamente, por cada EM – em coordenação com 

os parceiros de financiamento (-) 

Enquadramentos institucionais e 

legais que apoiam e fomentam a 

gestão transfronteiriça da bacia 

• Angola: 

o Quadro jurídico e institucional em evolução para incorporar elementos GIRH (++) 

o Plano Geral de Utilização Integrada dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Cubango em vigor (++) 

o Escassez de recursos humanos no sector dos recursos hídricos (-) 

o Regulamento da qualidade da água não actualizado para incluir ferramentas de gestão (-) 

o Fundo Nacional de Recursos Hídricos previsto, mas não aprovado (-) 

o Relativa dispersão institucional no Okavango (-) 
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Indicadores ou questões 

específicas  
Tendências com os PPP dos EM (*) 

Enquadramentos institucionais e 

legais que apoiam e fomentam a 

gestão transfronteiriça da bacia 

• Botsuana: 

o Quadro jurídico e institucional que evolui para incorporar elementos GIRH (++) 

o A implementação é confrontada com desafios/barreiras (-) 

o Áreas de Gestão de Bacias em desenvolvimento (++) 

• Namíbia: 

o Vários PPP baseados nos princípios do GIRH, mas com lacunas na monitorização e avaliação (+/-) 

o Planos de gestão de bacia desenvolvidos, mas com baixa implementação (-) 

o Monitorização da disponibilidade de água tanto nas águas superficiais como nas águas subterrâneas, 

mas com informações altamente fragmentadas (-) 

Medidas transfronteiriças 

coordenadas para a adaptação 

às alterações climáticas e 

redução do risco de catástrofes 

• BHRCO: 

o Metas em consonância com o Acordo de Paris e o quadro de Sendai (+) 

o Inclusão das questões e medidas para a igualdade de género nos objectivos de AAC e RRD (++) 

o Quadros de AAC dos EM descoordenados (-) e escassez de mecanismos de execução (--) 

o Integração insuficiente da AAC e da RRD nos quadros sectoriais e regionais (-) 

o Diversos projectos de demonstração com comunidades para aumentar a resiliência climática (UE-

OKACOM e Apoio ao PAE) (++) 

o Projecto UE-OKACOM a desenvolver um plano de acção estratégico para a agricultura climaticamente 

inteligente para a BHRCO (+) 

o Programa de Águas Resilientes visa a integração de AAC nos PPP existentes (+) 

Medidas transfronteiriças 

coordenadas para a adaptação 

às alterações climáticas e 

redução do risco de catástrofes 

• Botsuana: 

o Nenhuma política, plano ou estratégia de AAC em vigor (-) 

• Angola e Namíbia: 

o Os quadros de RRD não evidenciam progressos no sentido da concretização do Quadro de Sendai e 

de objectivos adicionais de RRD específicos de África (-) 
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Indicadores ou questões 

específicas  
Tendências com os PPP dos EM (*) 

Critério de avaliação: Promoção do conhecimento sobre os recursos da bacia / Capacitação para a gestão 

Acções de capacitação / 

sensibilização para a utilização e 

gestão sustentável dos recursos 

da bacia para as comunidades, 

aos gestores de áreas protegidas 

e às partes interessadas 

• Formação para a utilização do Sistema de Apoio à Tomada de Decisão e monitorização de recursos 

(sistemas de monitorização transfronteiriça) (++) 

• Baixa sensibilização do público para os PPP da BHRCO e os desenvolvimentos e impactes socioeconómicos 

e ambientais nos recursos da bacia (--) 

• Reduzida capacidade a nível institucional transfronteiriça, dadas as restrições financeiras dos EM e a 

reduzida capacidade institucional e técnica (-) 

Medidas destinadas à integração 

e à representação na tomada de 

decisões e na governação da 

bacia 

• Insuficiente integração das partes interessadas na tomada de decisões a nível da BHRCO (--) e a 

representação das mesmas não é inteiramente adequada a nível nacional (-) 

• Ausência de um fórum da bacia, estabelecido como um organismo da OKACOM (-) 

Sistemas de apoio à tomada de 

decisão operacionais nos EM / na 

BHRCO 

• Esforços em curso para estabelecer um SAD para a BHRCO (++) 

• Os dados de monitorização poderiam ser adicionados ao já desenvolvido Sistema de Informação da Bacia 

do Okavango e avaliados no futuro SAD (CAR, 2017) (+) 

• Reduzida capacidade da OKACOM e dos EM para operacionalizar um SAD e reduzida manutenção de 

sistemas de monitorização / baixa implementação do SAD (--) 

• Os 3 EM adoptaram o Protocolo de Partilha de Dados Hidrológicos em 2010 / Protocolo de Partilha de 

Dados actualizado para extensão de variáveis de monitorização e alcance (++) 

• Sistema de gestão de informação em elaboração pelo projecto de Apoio ao PAE (+) 

• Harmonização entre capacidades de monitorização dos EM, através da instalação de sistemas de 

monitorização (+) 

• A componente de sistemas de alerta precoce do SAD da BHRCO pretende centrar-se exclusivamente nas 

inundações, em detrimento de outros sistemas de alerta de desastres (-) 

 (*) Legenda: (+, ++) oportunidade; (-,--) risco; (0) sem risco nem oportunidade
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7. Avaliação global dos efeitos positivos e adversos 

A avaliação global dos efeitos positivos e adversos dos PPP chave / desenvolvimentos 

na BHRCO, é apresentada neste capítulo, no âmbito dos cinco Factores Críticos de 

Decisão avaliados. 

Esta síntese das principais pressões / potenciais da bacia, e as ligações entre estes e 

os FCD, visa apoiar o Programa de Acção Ambiental da AAE, como uma ferramenta 

prática para abordar os potenciais, pressões e riscos identificados. 

É amplamente reconhecido que o desenvolvimento socioeconómico comporta enormes 

desafios para a integridade futura da bacia. Os desenvolvimentos dos EM na BHRCO 

são, e serão, principalmente impulsionados pelo crescimento populacional e esforços 

de atenuação da pobreza, que inevitavelmente se traduzirão em impactes 

transfronteiriços. 

Esses impactes transfronteiriços são aqui medidos considerando a prioridade geral 

atribuída a cada critério de avaliação: na fase de definição de âmbito, foi atribuída 

prioridade elevada ao FCD 1: população e pobreza; FCD 2: ecossistemas e 

conservação da biodiversidade; FCD 3: conflitos de uso da terra; FCD 4: disponibilidade 

de água e conflitos de uso da água; e FCD 5: Gestão transfronteiriça e resposta 

coordenada.  

Ao longo da AAE da BHRCO, foram identificadas tendências de risco de significância 

moderada a elevada em todos estes critérios (Figura 47). No entanto, são igualmente 

esperadas oportunidades de significância moderada a elevada. 
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Figura 47 – Tendências de risco dos critérios avaliação de prioridade elevada 

As principais tendências por FCD – especificamente, as pressões/ameaças; pontos 

fracos; e oportunidades / pontos fortes – como resultado da implementação dos PPP 

dos EM / desenvolvimentos da BHRCO, em relação a estas questões estratégicas são 

sumarizadas, de modo a obter uma visão global dos efeitos nas questões estratégicas 

para a futura sustentabilidade da BHRCO (Quadro 25). 
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Riscos de 
significância elevada

Ecossistemas e conservação da biodiversidade

(FCD 2: Biodiversidade e conservação)

Conflitos sobre uso do solo

(FCD 3: Gestão e uso do solo) 

Disponibilidade hídrica

(FCD 4: Uso sustentável dos recursos hídricos)

Conflitos sobre o uso da água

(FCD 4: Uso sustentável dos recursos hídricos)

Riscos de 
significância 

moderada a elevada

Crescimento populacional

(FCD 1: Desenvolvimento socioeconómico)

Atenuação da pobreza

(FCD 1: Desenvolvimento socioeconómico)

Gestão e resposta transfronteiriça

(FCD 5: Conhecimento da bacia, adaptação às 

alterações climáticas e gestão de recursos) 
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Quadro 25 – Síntese da avaliação 

Pressões / ameaças Oportunidades / pontos fortes Pontos fracos Riscos de significância moderada a elevada 

FCD 1 – Desenvolvimento socioeconómico 

• Crescimento populacional e urbanização 

(serviços existentes, terras aráveis e 

recursos naturais) 

• Alterações climáticas: populações 

vulneráveis 

• Acesso a serviços e infra-estruturas, qualificações da 

mão-de-obra e melhorias na conectividade do 

mercado, aumento da produtividade agrícola de 

pequenos agricultores, etc. 

• Diminuição dos custos de provisão de serviços 

• Atenuação da pobreza (projectos de demonstração 

em curso podem ser adaptados à escala da 

BHRCO) 

• Reduzido desenvolvimento humano 

População em declínio nas zonas rurais da bacia, resultando no 

desinvestimento e no isolamento social destas populações. 

Implementação de grandes infra-estruturas, que podem interferir com 

assentamentos humanos e usos tradicionais. 

Esforços de redução da pobreza constrangidos. Redução do 

rendimento individual das famílias rurais, devido a alterações no 

ecossistema fluvial, nomeadamente nas famílias do Botsuana (mais 

dependentes da actividade turística). 

FCD 2 – Biodiversidade e conservação 

• Crescimento populacional e urbanização  

• Desenvolvimento sectorial 

• Destruição de vegetação ripícola, zonas 

húmidas e planícies 

• Potencial para novas áreas de conservação 

• Revisão do Plano de Gestão do Delta do Okavango 

de 2008, incluindo protocolos de monitorização 

• Potencial ecológico e utilização sustentável dos 

recursos naturais  

• Preservação e restauro de zonas húmidas e zonas 

ribeirinhas 

• Aumento da consciencialização e conhecimento do 

público sobre as características ecológicas da 

BHRCO 

• Necessidade de iniciativas concretas de 

reabilitação/conservação da 

biodiversidade, através de planos e 

projectos específicos, sujeitos a 

monitorização e avaliação 

• Necessidade de regimes de incentivos 

mais eficazes 

Prospecção de petróleo e gás e perspectivas de mineração. 

Pressões antrópicas que afectam os habitats naturais e a 

biodiversidade. 

FCD 3 – Gestão e uso do solo 

• Aumento das pressões antrópicas 

• Urbanização, desflorestação, sobre- 

pastoreio, incêndios, cultivo em planícies 

inundadas e expansão de infra-estruturas 

• Destruição de vegetação ripícola, zonas 

húmidas e planícies 

• Cobertura do solo adequada e integridade da 

paisagem (de modo global) 

• BHRCO não é igualmente abrangida pelo 

planeamento ao nível do ordenamento do 

território: conflitos de uso do solo, 

degradação e perda de usos relevantes 

• Opções estratégicas e sectoriais não 

integradas no ordenamento do território / 

Coordenação sectorial insuficiente 

• Planeamento de monitorização e 

avaliação insuficientes 

Conflitos sobre o uso do solo: desadequação/ incompatibilidades do 

planeamento sectorial e do ordenamento do território, ausência de 

uma estratégia de utilização do solo para a BHRCO. 

Insuficiente coordenação entre EM, as prioridades de utilização dos 

solos são específicas da escala e de sectores, com pouca 

consideração sobre os impactes transfronteiriços.  

Efeitos negativos exacerbados pelos direitos de terra limitados dos 

grupos vulneráveis. 

 

 Riscos de significância moderada a elevada 

 Riscos de significância elevada 
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Pressões / ameaças Oportunidades / pontos fortes Pontos fracos Riscos de significância moderada a elevada 

FCD 4 – Uso sustentável dos recursos hídricos 

• Aumento das pressões antrópicas / Urbanização  

• A satisfação da procura hídrica das actividades 

económicas será dificultada no futuro 

• Desenvolvimento descoordenado a (irrigação é 

uma grande preocupação) / sobre-alocação de 

água a montante 

• Potencial stress hídrico severo num cenário de 

desenvolvimento elevado (períodos de seca ou 

reduzido caudal fluvial em anos secos) 

• Modificação do regime de caudal: projectos de 

barragens para energia hídrica e de petróleo e 

gás natural nos três países 

• Planícies aluviais diminuem, reduzindo a 

capacidade de purificação de água do rio 

- 

• Dotações insuficientes: a implementação da 

Estratégia de Alocação de Água é urgente 

para permitir a gestão da água ao nível da 

bacia, em conformidade com os requisitos dos 

Protocolos da OKACOM e da SADC 

• Inexistência de planos de gestão de sub-

bacias na Namíbia e no Botsuana, com metas 

quantificadas regionalmente. 

Disponibilidade de água e conflitos: Os desenvolvimentos dos 

EM e as alterações climáticas colocarão cada vez mais 

desafios à qualidade e disponibilidade da água.  

Alterações no uso do território e aumento da extracção de 

água e a construção de barragens deverão alterar 

significativamente o regime de caudal na BHRCO. Este facto 

será particularmente relevante num cenário de secagem das 

alterações climáticas, prevendo-se uma redução significativa 

do caudal. 

O valor global para o cenário de intervenção proposto do 

Plano angolano do Cubango (superior aos cenários de 

desenvolvimento mais elevados da MSIOA da BHRCO BDS7 

e BDS8) sugere não considerar as necessidades de água a 

jusante ou os recursos hídricos disponíveis da bacia em anos 

secos. Além disso, outras necessidades prioritárias, como o 

ecossistema, se não considerado, representam uma grande 

ameaça a nível socioeconómico, uma vez que sustentam 

grandes actividades económicas a jusante, como o turismo no 

Delta, ou a integridade do Património Mundial da UNESCO. 

FCD 5 – Conhecimento da bacia, adaptação às alterações climáticas e gestão de recursos 

_ 

• Parceiros de desenvolvimento que 

apoiam e financiam projectos na bacia 

• Papel central de articulação da OKACOM 

• Fundo da BHRCO: maior estabilidade na 

obtenção de fundos, gestão de projectos, 

retenção de pessoal e resultados mais 

significativos 

• OKACOM: mandato /coordenação insuficiente  

• Limitações de capacidade institucional e 

técnica 

• Inexistência de um protocolo para o 

consentimento prévio de projectos 

relacionados com a água que possam ter 

impactes significativos na BHRCO 

Gestão e resposta transfronteiriças: Salienta-se a ausência de 

um sistema de apoio à decisão (WAS ainda por concluir; 

bases de dados em desenvolvimento, monitorização 

insuficiente, ausência de um protocolo para consentimento 

prévio para projectos significativos) e a insuficiência do 

mandato da OKACOM para a sua aplicação. 

Outras preocupações prendem-se com a baixa capacidade 

institucional transfronteiriça, dadas as restrições financeiras 

dos EM e a reduzida capacidade institucional e técnica, bem 

como a fraca integração das partes interessadas na tomada 

de decisões, tanto a nível nacional como ao nível da BHRCO. 

 

 Riscos de significância moderada a elevada 

 Riscos de significância elevada 
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Os efeitos dos PPP dos EM seguidamente elencados são considerados críticos para o 

desenvolvimento sustentável da BHRCO: 

• Desenvolvimento de sectores-chave (agendas dos EM relativas à 

agricultura, irrigação, abastecimento de água, energia, mineração, turismo, 

etc.). 

• Reorganização territorial (urbanização) e crescimento populacional (1,5 

milhões de pessoas em 2026 e deverá aproximar-se de 2 milhões em 2041). 

• Estratégias de alívio da pobreza e desenvolvimento social. 

• Impacto da actividade humana no ambiente da BHRCO (desflorestação, 

ocupação de planícies aluviais, etc.), afectando consideravelmente a 

biodiversidade. 

• Disponibilidade hídrica e modificação do caudal. 

Adicionalmente, é expectável que os efeitos das alterações climáticas afectem uma 

população já vulnerável. Destacam-se ameaças significativas que requerem uma 

avaliação mais aprofundada ao nível da BHRCO, nomeadamente desenvolvimentos 

sectoriais: exploração de petróleo e gás natural, segurança alimentar e irrigação em 

grande escala, e produção de energia. 

Estes deverão ser o foco do futuro planeamento e gestão de impactes na bacia e, 

mais relevantemente, dos impactes transfronteiriços. 

Um conjunto de medidas/ acções é proposto no capítulo 8.1, de modo a fazer 

face a estas pressões e preocupações. Destaques para as recomendações sobre a 

melhoria da estrutura de governança da bacia, uma vez que a maioria das 

preocupações com o futuro da BHRCO estão intimamente relacionadas com a 

vontade política dos Estados-Membro e com o cumprimento dos compromissos da 

bacia a nível regional e internacional. 
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8. Acompanhamento da AAE: Programa de Acção Ambiental da 

BHRCO 

Um programa de acompanhamento é crucial nos processos de AAE, de modo a 

acompanhar o ciclo de planeamento e programação ao longo dos anos subsequentes 

(Partidário, 2007).  

O acompanhamento da AAE baseia-se fortemente na avaliação do desempenho. Um 

Programação de Acção Ambiental inclui indicadores operacionais, medidas de gestão 

do ambiente e da sustentabilidade e um quadro institucional ligado ao quadro de 

governança da BHRCO (Partidário, 2007). 

O Programa de Acção Ambiental (PAA) corresponde à etapa final da AAE da BHRCO, 

que apresenta medidas e recomendações para abordar as questões estratégicas da 

BHRCO. 

 

8.1. Medidas e recomendações 

Na sequência de identificação dos efeitos positivos e adversos, é proposto um conjunto 

de 22 medidas. Estas visam abordar as questões estratégicas e atingir os objectivos de 

sustentabilidade ambiental da BHRCO.  

Estas medidas chave estão estruturadas em quatro (4) temas principais (apresentadas 

no Quadro 26): 

• 1. Governança da OKACOM (oito medidas). 

• 2. Planeamento e desenvolvimento da BHRCO (cinco medidas). 

• 3. Biodiversidade e conservação (cinco medidas). 

• 4. Sustentabilidade da água (quatro medidas). 

 

As medidas para a governança da OKACOM e planeamento da BHRCO 

são particularmente relevantes para abordar as questões estratégicas da 

BHRCO como um todo e minimizar os efeitos negativos dos PPP dos EM. 

Além disso, oferecem o enquadramento para medidas específicas adicionais 

para a conservação da biodiversidade e sustentabilidade hídrica. 
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O Quadro 26 exibe a contribuição de cada medida para as questões estratégicas da 

BHRCO (abaixo) e a sua significância global (importante, menos importante), 

destacando a relação entre cada medida e os FCD da AAE: 

• 1 – Conciliar o uso do solo com o equilíbrio hídrico da bacia. 

• 2 – Alavancar a coordenação dos EM para a gestão conjunta da bacia. 

• 3 – Coordenar conjuntamente a resposta às alterações climáticas. 

• 4 – Preservar e valorizar a biodiversidade da bacia. 

• 5 – Articular os objectivos de sustentabilidade da bacia com a melhoria dos 

meios de subsistência, desenvolvimento da BHRCO e atenuação da 

pobreza. 

 

As principais acções no âmbito de cada medida, para as quais são definidos objectivos 

específicos, compõem o Programa de Acção Ambiental da BHRCO (Quadro 27). 
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Quadro 26 – Medidas para alcançar as questões estratégicas da BHRCO, em relação aos FCD da AAE da BHRCO, e significância global 

Questões estratégicas: 

1 - Conciliar o uso do solo com o equilíbrio hídrico da bacia; 2 – Alavancar a coordenação dos EM para a gestão conjunta da bacia; 3 – Coordenar conjuntamente 
a resposta às alterações climáticas; 4 - Preservar e valorizar a biodiversidade da bacia, garantindo os mais elevados padrões de conservação; 5 - Articular os 
objectivos de sustentabilidade da bacia com a melhoria dos meios de subsistência, desenvolvimento da BHRCO e atenuação da pobreza. 

Significância global para alcançar a questão estratégica: FCD da AAE da BHRCO: 

 Importante  Menor importância 1 – Desenvolvimento socioeconómico; 2 – Biodiversidade e conservação; 3 – Gestão e uso do 
solo; 4 – Uso sustentável dos recursos hídricos; 5 – Conhecimento da bacia, AAC e gestão de 
recursos  

 

Medidas 

Questões 

estratégicas 

Relação com os 

FCD 

1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

1. Governação da OKACOM 

1.1 Actualizar o mandato da OKACOM      ● ● ● ● ● 

1.2 Produzir um documento regulador que vincule os EM da OKACOM      ● ● ● ● ● 

1.3 Melhorar a estrutura organizacional da OKACOM      ● ● ● ● ● 

1.4 Reforçar os recursos humanos da OKACOM / dos EM      ● ● ● ● ● 

1.5 Aumentar o financiamento da OKACOM e explorar novos sistemas de incentivo      ● ●  ● ● 

1.6 Realizar campanhas e iniciativas de conscientização       ● ● ● ● 

1.7 Melhorar o conhecimento da BHRCO, harmonizar dados e bases de dados      ● ● ● ● ● 

1.8 Criar uma plataforma online para compilação e partilha de informações da BHRCO      ● ● ● ● ● 

2. Planeamento e desenvolvimento da BHRCO 

2.1 Proceder ao zonamento estratégico para o ordenamento territorial da BHRCO      ● ● ● ●  

2.2 
Desenvolver directrizes de ordenamento territorial harmonizadas para a BHRCO para 

utilização das autoridades locais 
     ● ● ● ●  

2.3 Elaborar planos de gestão de bacia hidrográfica para toda a extensão da BHRCO      ● ● ● ● ● 

2.4 Criar uma Estratégia de AAC e RRD para a BHRCO       ●    ● 
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Questões estratégicas: 

1 - Conciliar o uso do solo com o equilíbrio hídrico da bacia; 2 – Alavancar a coordenação dos EM para a gestão conjunta da bacia; 3 – Coordenar conjuntamente 
a resposta às alterações climáticas; 4 - Preservar e valorizar a biodiversidade da bacia, garantindo os mais elevados padrões de conservação; 5 - Articular os 
objectivos de sustentabilidade da bacia com a melhoria dos meios de subsistência, desenvolvimento da BHRCO e atenuação da pobreza. 

Significância global para alcançar a questão estratégica: FCD da AAE da BHRCO: 

 Importante  Menor importância 1 – Desenvolvimento socioeconómico; 2 – Biodiversidade e conservação; 3 – Gestão e uso do 
solo; 4 – Uso sustentável dos recursos hídricos; 5 – Conhecimento da bacia, AAC e gestão de 
recursos  

 

Medidas 

Questões 

estratégicas 

Relação com os 

FCD 

1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

2.5 
Realizar análises de custo-benefício e AIA para projectos de grandes dimensões / AAE 

para sectores críticos 
     ● ● ● ●  

3. Biodiversidade e conservação 

3.1 Desenvolver um programa anti caça furtiva em toda a bacia        ●    

3.2 Implementar um programa de prevenção e/ou erradicação de espécies exóticas invasoras       ●   ● 

3.3 Desenvolver um programa de conservação activa na BHRCO       ● ● ●  

3.4 Implementar um programa de combate à extracção ilegal de madeira para a BHRCO       ●    

3.5 Desenvolver um programa de controlo de incêndios florestais para a BHRCO       ● ● ● ● 

4. Sustentabilidade hídrica 

4.1 Aprovar a Estratégia de Alocação de Água para a BHRCO      ●   ● ● 

4.2 
Harmonizar os critérios de atribuição de direitos de uso de água entre os EM e estabelecer 

um acordo / protocolo transfronteiriço sobre questões relativas à água 
     ● ●  ● ● 

4.3 
Estabelecer e harmonizar critérios de descarga de efluentes e controlo de descarga de 

poluentes 
     ● ● ● ●  

4.4 
Planear a construção e reabilitação de estações de tratamento de águas residuais (ETAR) 

e infra-estruturas de saneamento 
     ● ● ● ●  
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Quadro 27 – Medidas para alcançar as questões estratégicas da BHRCO, objectivos associados e principais acções 

Medidas Objectivos / metas Principais acções 

1. Governação da OKACOM 

1.1 
Actualizar o mandato da 

OKACOM 

Actualização e reforço do mandato da 

OKACOM para lidar com as 

vulnerabilidades actuais, 

nomeadamente relacionadas com as 

funções operacionais e executivas 

limitadas em projectos transfronteiriços 

e a sua coordenação 

• Incluir a cooperação transfronteiriça na bacia de uma forma mais 

geral, em conformidade com os projectos que devem ser sujeitos a 

AIA/AAE, num organismo independente de revisão destes 

instrumentos e num protocolo de autorização prévia relativo a 

projectos com potenciais impactes transfronteiriços no seio da 

BHRCO). 

• Incluir a avaliação periódica de como os objectivos de cooperação 

transfronteiriça da água são actualmente reflectidos nos PPP 

nacionais. 

• Alargar o Fórum de Ministros para incluir outros ministérios 

relevantes. 

1.2 

Produzir um documento 

regulamentar aplicável 

aos EM da OKACOM 

Assegurar que os EM da OKACOM 

considerem as directrizes do Programa 

de Acção Ambiental e da AAE na 

implementação de PPP na BHRCO 

• Preparação do documento regulamentar que vincule os EM da 

OKACOM por um período de 20 anos. 

1.3 

Melhorar a estrutura 

organizativa da 

OKACOM 

Reforçar as competências de 

capacitação da OKACOM, bem como as 

partes interessadas e o envolvimento da 

comunidade  

• Estabelecer o Fórum de Representação comunitária em toda a 

bacia como um corpo de OKACOM. 

• Criar um organismo de capacitação dentro da OKACOM para 

aconselhar e fornecer formação às instituições dos EM. 

• Criar um organismo de TI especializado no âmbito da OKACOM 

para aconselhar e apoiar os esforços nacionais e construir o 

acompanhamento dos recursos da BHRCO e bases de dados. 



 

 

124                                                                                                                                 t20072/01 AAE da Bacia Hidrográfica do Rio Cubango-Okavango (BHRCO): Relatório Final de AAE 

Medidas Objectivos / metas Principais acções 

1.4 

Reforçar os recursos 

humanos da OKACOM / 

EM 

Garantir um conhecimento bem 

fundamentado que conduz a boas 

decisões 

• Propor planos anuais de reforço das capacidades, pelo organismo 

de reforço das capacidades, centrados nos recursos humanos da 

OKACOM, comités técnicos, instituições de EM e outros (se 

necessário). 

• Implementar os planos anuais de capacitação. 

1.5 

Aumentar o 

financiamento da 

OKACOM e explorar 

novos regimes de 

incentivos 

Garantir que existem recursos para 

apoiar as acções necessárias ao 

desenvolvimento sustentável da 

BHRCO 

• Melhorar a partilha transfronteiriça de recursos provenientes de 

fundos de desenvolvimento, da OKACOM e dos EM, a fim de 

assegurar fundos disponíveis mais elevados. 

• Explorar e implementar novos regimes de incentivos como 

alternativa de financiamento (por exemplo, Pagamento de Serviços 

de Ecossistemas, participação do sector privado e sistemas globais 

de certificação). 

1.6 
Campanhas e iniciativas 

de sensibilização 

Promover uma política participativa no 

sentido da conservação e da gestão 

sustentável 

• Planear as campanhas e iniciativas de sensibilização necessárias. 

• Realizar campanhas de sensibilização sobre conservação e gestão 

sustentável, para as partes interessadas e comunidades. 

1.7 

Melhorar o 

conhecimento da área 

da BHRCO, harmonizar 

dados e bases de dados 

Dispor de informação para o diagnóstico 

eficaz da bacia e consequente tomada 

de decisões e medidas adequadas 

• Desenvolver os estudos e inquéritos específicos necessários. 

• Criar informações geográficas. 

• Definir e implementar as bases de dados harmonizadas 

necessárias. 

1.8 

Criar uma plataforma 

online para compilar e 

partilhar informações da 

BHRCO 

Fornecer um sistema de comunicação 

permanente entre a OKACOM, as 

instituições da EMS e (eventualmente) 

outras partes interessadas 

• Criar uma plataforma online. 

• Gerir e manter a plataforma online. 



 

 

t20072/01 AAE da Bacia Hidrográfica do Rio Cubango-Okavango (BHRCO): Relatório Final de AAE                       125 

Medidas Objectivos / metas Principais acções 

2. Planeamento e desenvolvimento da BHRCO  

2.1 

Desenvolver zonas 

estratégicas para o 

planeamento do uso do 

solo da BHRCO 

Guiar o planeamento em cada secção 

dos EM da BHRCO, tendo o 

desenvolvimento sustentável da bacia 

como objectivo 

• Desenvolver em conjunto o plano estratégico de utilização dos 

solos da BHRCO pela OKACOM e pelos EM. 

• Aprovar o plano estratégico de utilização dos solos da BHRCO ao 

mais alto nível de cada país. 

• Criar mecanismos para tornar o planeamento estratégico 

vinculativo para cada EM. 

• Transposição de plano estratégico de utilização dos solos para a 

utilização dos instrumentos de ordenamento do território dos EM e 

das suas regiões. 

2.2 

Desenvolver orientações 

de ordenamento do 

território da BHRCO para 

as autoridades locais 

Garantir que o planeamento em vigor é 

considerado pelas autoridades locais e 

pelas comunidades 

• Desenvolver orientações de ordenamento do território para as 

autoridades locais. 

• Divulgar as directrizes de ordenamento do território às 

comunidades e instituições locais através de extensas campanhas 

de educação pública. 

2.3 

Desenvolver planos de 

gestão de bacias 

hidrográficas para toda a 

BHRCO 

Ter um planeamento harmonizado ao 

nível da bacia hidrográfica 

• Desenvolver planos de gestão de bacias hidrográficas para as 

secções da BHRCO da Namíbia e do Botsuana. 

• Aprovar os planos de gestão da bacia hidrográfica. 
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Medidas Objectivos / metas Principais acções 

2.4 

Criar uma Estratégia de 

Adaptação às Alterações 

Climáticas (AAC) e 

Redução de Riscos de 

Desastres (RRD) para a 

BHRCO 

Reforçar a integração da RRD e da AAC 

em PPP sectoriais e quadros de 

desenvolvimento regional e nacional, a 

título de maior resiliência e meios de 

subsistência mais sustentáveis; 

Contribuir para o Sistema Regional de 

Gestão de Desastres da SADC 

• Avaliar os sectores vulneráveis às alterações climáticas na BHRCO 

e direccioná-los para medidas específicas do sector. 

• Desenvolver a Estratégia AAC e RRD. 

• Promover a sensibilização sobre a AAC e a RRD entre as partes 

interessadas e comunidades das bacias.  

2.5 

Realizar análises custo-

benefício e AIA / AAE 

para grandes projectos 

de desenvolvimento / 

sectores em 

consideração 

Reduzir os efeitos adversos que podem 

resultar dos projectos de 

desenvolvimento ou intenções 

planeadas para a BHRCO 

• Análises custo-benefício. 

• Elaborar AIA. 

• Elaborar AAE. 

3. Biodiversidade e conservação  

3.1 

Desenvolver o programa 

anti-caça furtiva em toda 

a BHRCO  

Promover um esforço conjunto para 

erradicar a actividade de caça furtiva 
• Desenvolver o programa anti-caça furtiva em toda a bacia. 

3.2 

Desenvolver a 

prevenção e/ou 

erradicação do programa 

de espécies invasoras 

exóticas 

Prevenir a propagação de espécies 

invasoras exóticas além-fronteiras e os 

impactes adversos relacionados 

• Desenvolver a avaliação de impacte das espécies invasoras na 

bacia. 

• Estabelecer programas transfronteiriços de controlo de espécies 

vegetais exóticas. 

• Propor subprogramas e acções específicas que devem ser 

realizadas nos EM.   
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Medidas Objectivos / metas Principais acções 

3.3 

Desenvolver o programa 

de conservação activa 

BHRCO 

Restaurar habitats relevantes e rotas de 

migração da vida selvagem, proteger 

espécies e habitats vulneráveis e 

aumentar as populações de espécies 

vulneráveis 

• Definir áreas degradadas para restaurar. 

• Desenvolver planos de acção ao nível da BHRCO para restaurar as 

áreas degradadas. 

3.4 

Desenvolver programa 

da BHRCO para 

combater a exploração 

madeireira ilegal 

Combater activamente a exploração 

madeireira ilegal e o comércio 

associado 

• Desenvolver/implementar o sistema para verificar o cumprimento 

legal. 

• Implementar a aplicação da lei e do mecanismo de criminalização 

para uma cooperação transfronteiriça eficaz em relação às 

florestas. 

• Envolver as comunidades locais a combater activamente a 

exploração madeireira ilegal e o comércio associado. 

3.5 

Desenvolver o programa 

de controlo de mato e 

floresta da BHRCO 

Reduzir incêndios indesejados como 

causa da mudança do uso do solo e da 

desflorestação 

• Identificar as áreas mais vulneráveis aos incêndios. 

• Definir acções para reduzir a vulnerabilidade ao fogo. 

4. Sustentabilidade hídrica 

4.1 

Aprovar a Estratégia de 

Alocação de Água para a 

BHRCO (WAS) 

Gerir a água ao nível da BHRCO para 

minimizar potenciais impactes 

transfronteiriços 

• Acordar entre os EM sobre a alocação de água no espaço de 

desenvolvimento aceitável. 

• Aprovar a WAS nos próximos três anos.  



 

 

128                                                                                                                                 t20072/01 AAE da Bacia Hidrográfica do Rio Cubango-Okavango (BHRCO): Relatório Final de AAE 

Medidas Objectivos / metas Principais acções 

4.2 

Harmonizar os critérios 

de alocação dos direitos 

de utilização da água 

entre as EM e 

estabelecer um acordo/ 

protocolo transfronteiriço 

sobre questões 

relacionadas com a água 

Gerir a água ao nível da BHRCO para 

minimizar potenciais impactes 

transfronteiriços 

• Desenvolver visões comuns para as águas transfronteiriças, 

incluindo objectivos ambientais. 

• Harmonizar os critérios de alocação dos direitos de utilização da 

água entre os EM e avaliar por cada EM. 

• Estabelecer acordos/protocolos transfronteiriço sobre os caudais 

mínimos ou ambientais de água entre EM, tal como previsto na 

WAS para a BHRCO. 

4.3 

Estabelecer e 

harmonizar critérios para 

as descargas de 

efluentes e o controlo 

das descargas poluentes 

Controlo eficaz das descargas 

poluentes 

• Definir critérios para as descargas de esgotos, efluentes industriais 

e escoamentos agrícolas. 

• Harmonizar critérios entre os EM. 

4.4 

Planear a construção e 

reabilitação de estações 

de tratamento de águas 

residuais (ETAR) e infra-

estruturas de 

saneamento 

Garantir que o desenvolvimento da 

bacia não compromete outros factores 

ambientais e socioeconómicos 

• Plano de construção e reabilitação de estações de tratamento de 

águas residuais (ETAR). 

• Plano de construção e reabilitação de ETAR e infra-estruturas de 

saneamento. 
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8.2. Plano de monitorização 

O Programa de Acção Ambiental e AAE da BHRCO deve orientar a tomada de decisões 

na BHRCO, de modo a garantir a implementação sustentável dos PPP dos EM.  

O plano de monitorização e gestão avaliará os efeitos do processo estratégico sobre  

(i) o ciclo de tomada de decisão e (ii) a realização dos objectivos do PAE / PPP dos EM 

relevantes para a BHRCO. 

O âmbito da monitorização enquadra-se em quatro dimensões principais, paralelas aos 

principais impactes avaliados (capítulos 6 e 7) e às medidas e recomendações 

propostas (capítulo 8.1): a governança da OKACOM (mais relevantemente 

relacionada com o FCD 5); Planeamento e desenvolvimento da BHRCO (FCD 1 e 

3); biodiversidade e conservação (FCD 2); e sustentabilidade hídrica (FCD 4). 

O acompanhamento de cada uma destas dimensões baseia-se na monitorização de 

indicadores específicos, que são «[medidas], geralmente quantitativas, que podem ser 

utilizadas para ilustrar e comunicar fenómenos complexos de forma simples, incluindo 

tendências e progressos ao longo do tempo» (EEA, 2005). Os indicadores servem 

propósitos técnicos, permitindo que sejam actualizados continuamente sobre o estado 

do ambiente e, assim, tornem-se adaptativos (fornecendo aos decisores informações 

sobre os efeitos dos PPP, ou de fontes externas, como as alterações climáticas). Além 

disso, os indicadores devem actuar como facilitadores de comunicação, fornecendo 

medidas claras de desempenho do Programa de Acção Ambiental da BHRCO, que 

podem ser facilmente transferidas para as partes interessadas e o público (Gao, 2013). 

O conjunto de indicadores-chave de desempenho proposto, apresentados nos 

Quadro 28 a Quadro 31, foi adaptado à realidade da BHRCO, com base na revisão da 

literatura, informações de linha de base e avaliação de tendências e principais 

preocupações identificadas nas etapas anteriores da AAE. 

A monitorização (e gestão) são parte de um processo cíclico (Figura 48). 
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Figura 48 – Processo de monitorização e gestão da BHRCO 

Os indicadores devem ser analisados individualmente e a adaptação da gestão pode 

ser adequada a cada tópico. Complementarmente, deve ser efectuada uma avaliação 

global, tendo em conta todos os indicadores. Esta última deve ser utilizada com os 

resultados individuais, uma vez que contém informações menos úteis para o 

subsequente ajustamento da gestão do PAA da BHRCO. Diferentes níveis de 

indicadores (locais, regionais, nacionais) deverão ser devidamente ponderados.  

O âmbito temporal dos esforços de monitorização abrange um período de 20 anos. 

O acompanhamento deve ser efectuado em intervalos regulares durante toda a duração 

do plano de monitorização na frequência adequada para cada indicador. A lista final de 

indicadores deve ser revista 5 anos após a operacionalização do plano de 

monitorização. 

A responsabilidade pela implementação do programa de acompanhamento 

proposto recai sobre a OKACOM, em articulação com os órgãos governamentais/ 

pontos focais dos EM relevantes.  

Neste contexto, a criação de um Comité de Acompanhamento Ambiental é altamente 

recomendada. Esta estrutura de governação incluirá, idealmente, representantes do 

Fórum de Bacia, que foi proposto ao abrigo do FCD 5, como um órgão da OKACOM 

(de diferentes sectores governamentais dos estados-membros, peritos de universidades 

ou estações de investigação, de sectores de actividade, de ONG e outras partes 

Monitorização

recolha de dados para cada 
indicador, incluíndo caracterizçaão 
da linha de base quando aplicável

Avaliação

análise e interpretação de indicadores 
(conformidade com os padrões, desvio 

das condições de base, tendências 
observadas, etc.)

Gestão

ajuste / adaptação do desenho do 
projecto ou plano de monitorizçaõ 

em resposta aos resultados

Comunicação

partilha de conhecimento com 
stakeholders e contacto com 
detentores de conhecimento



 

 

t20072/01 AAE da Bacia Hidrográfica do Rio Cubango-Okavango (BHRCO): 131 

                 Relatório Final de AAE 

interessadas relevantes). O Comité de Acompanhamento Ambiental serviria fins 

consultivos e teria como objectivo desenvolver ligações horizontais e verticais para a 

comunicação, garantindo uma ampla representação dos valores e interesses públicos, 

bem como um maior nível de transparência e divulgação de informação. 
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Quadro 28 – Indicadores-chave de desempenho – Governança 

Resultado esperado Meta Indicadores de desempenho Fonte Período Responsabilidade 

Estrutura organizacional da OKACOM 

Maior participação das partes 

interessadas e apropriação da 

comunidade das intervenções 

acordadas 

Fórum da Bacia estabelecido como um órgão da 

OKACOM com reuniões regulares 

1. Implementação de Fórum ao nível da 

Bacia como órgão da OKACOM 
OKACOM Anualmente OKACOM 

Órgão comunitário do Fundo da BHRCO com 

reuniões regulares 

2. Existência de órgão exclusivamente 

comunitário no Fundo da BHRCO 
Fundo da BHRCO Anualmente Fundo da BHRCO 

Financiamento da OKACOM e novos sistemas de incentivo 

Crescimento significativo do orçamento 

para cumprir efectivamente o mandato 

da OKACOM e financiar projectos em 

preparação 

Aumento do financiamento total da OKACOM 3. Orçamento total da OKACOM (US$) OKACOM Anualmente OKACOM 

Crescimento significativo do 

financiamento dos EM para melhorar a 

estabilidade e o planeamento das 

actividades da OKACOM e diminuir a 

dependência do financiamento dos 

parceiros de desenvolvimento 

Aumento da alocação de orçamento dos EM 
4. Parcela do financiamento da OKACOM 

dos EM 
OKACOM Anualmente OKACOM/ EM 

Crescimento significativo do 

financiamento dos EM para melhorar a 

estabilidade e o planeamento das 

actividades da OKACOM e diminuir a 

dependência do financiamento dos 

parceiros de desenvolvimento 

Aumento da dotação orçamentária da OKACOM 

dos EM 

5. Parcela da contribuição dos Fundos 

Nacionais de Recursos Hídricos nos EM 

para a OKACOM 

Agências de gestão dos 

recursos hídricos dos EM/ 

OKACOM 

Anualmente OKACOM/ EM 

Crescimento constante do 

financiamento de parceiros de 

desenvolvimento para melhorar a 

estabilidade e o planeamento das 

actividades da OKACOM 

Maior estabilidade da alocação orçamentária dos 

parceiros de desenvolvimento 

6. Parcela do financiamento da OKACOM 

de parceiros de desenvolvimento 
OKACOM Anualmente 

OKACOM/ agências de 

desenvolvimento 

Aumentar os recursos a nível nacional 

para potenciar os resultados esperados 

a nível da BHRCO 

Aumentar os recursos a nível nacional para GIRH 
7. Receitas (US$) dos Fundos Nacionais 

de Recursos Hídricos nos EM 

Agências de gestão dos 

recursos hídricos dos EM 
Anualmente EM 

Aumentar os recursos para potenciar os 

resultados esperados ao nível da 

BHRCO; coordenação e colaboração 

para distribuição, financiamento e 

implementação de projectos 

Alocação equitativa de recursos (US$) pelos EM 

8. Alocação de recursos do fundo da 

BHRCO (US$) por tipo de projecto, 

projecto individual e por EM 

Fundo da BHRCO Anualmente Fundo da BHRCO 

Necessidades de formação da 

OKACOM e instituições dos EM 

reconhecidas e totalmente financiadas 

Aumento da alocação de orçamento para sessões 

de capacitação para melhorar as capacidades 

dentro das instituições dos EM e da OKACOM 

9. Valor do financiamento para sessões de 

capacitação para EM (US$) 
OKACOM Anualmente OKACOM/ EM 
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Resultado esperado Meta Indicadores de desempenho Fonte Período Responsabilidade 

Aumentar os recursos a nível nacional 

para potenciar os resultados esperados 

a nível da BHRCO 

Aumentar os recursos para GIRH a nível nacional  

10. Valor (US$) do apoio directo (financeiro 

e material) da OKACOM e fundos de 

desenvolvimento para monitorizar os 

esforços nos EM 

Agências de gestão dos 

recursos hídricos dos EM/ 

OKACOM 

Anualmente EM 

Meios de subsistência melhorados pelo 

novo sistema de incentivos 

Reforço do sistema de incentivo à conservação e 

uso sustentável dos recursos 

11. Novo sistema de incentivo à 

conservação e uso sustentável dos 

recursos (tipo e número) 

Municípios / Ministros dos 

EM 
Cada 2 anos 

EM / Conserving Wildlife and 

Enabling Communities in 

Namibia (1) 

Campanhas e iniciativas de conscientização 

Gestão conjunta e capacidade de 

tomada de decisão cooperativa dos 

Estados da BHRCO reforçada e 

autónoma 

Melhoria da capacidade das instituições dos EM 

(relacionadas com a gestão do ambiente e dos 

recursos hídricos) e da OKACOM (dos diferentes 

comités técnicos) 

12. Sessões de capacitação com os EM 

(número) 
OKACOM Anualmente OKACOM/ EM 

Direccionar a sensibilização do público 

para as questões relacionadas com a 

BHRCO 

Desenvolvimento de acções destinadas a 

sensibilizar para a sustentabilidade da BHRCO 

13. Ações de sensibilização (número, 

tipo e país) 

OKACOM / Municípios / 

Ministros dos EM / NGO 
Anualmente OKACOM / EM 

Público-alvo por país de bacia 

capacitado e envolvido activamente na 

gestão da conservação e dos recursos 

naturais 

Desenvolvimento de acções de capacitação para 

a conservação e gestão dos recursos naturais 

14. Ações de capacitação para a 

conservação e gestão dos recursos 

naturais (número, tipo e país) 

OKACOM / Municípios / 

Ministros dos EM / NGO 
Anualmente 

OKACOM / EM / Protocolo 

da SADC sobre Florestas (2) 

/ Protocolo da SADC sobre 

conservação da vida 

selvagem e aplicação da lei 

(3) / Conserving Wildlife and 

Enabling Communities in 

Namibia (1) / Programa de 

Conservação para Caninos 

(4) 

Práticas seguras de saneamento e 

higiene generalizadas na BHRCO 

Actividades de capacitação sobre a correcta 

eliminação e práticas seguras de saneamento e 

higiene promovidas regularmente 

15. Comunidades e agregados familiares 

capacitados sobre práticas seguras 

de saneamento e higiene (número) 

Autoridades sanitárias e 

departamentos ministeriais 

de EM 

Anualmente 

Autoridades sanitárias e 

departamentos ministeriais 

de EM 

Directrizes de utilização do território 

reconhecidas e seguidas com sucesso 

pelas comunidades locais para permitir 

a preservação dos serviços de saúde e 

ambientais dos ecossistemas 

Realização de campanhas de educação pública 

dirigidas às comunidades locais, a fim de 

comunicar as orientações relativas ao uso dos 

terrenos 

16. Campanhas de educação pública 

com as comunidades das 

bacias/através das instituições locais 

OKACOM Anualmente EM 

Segurança de posse de terras e 

distribuição e acesso equitativos às 

terras  

Aumentar a sensibilização para os direitos e 

deveres de segurança da terra entre a população 

da BHRCO 

17. Número de actividades de formação 

ministradas aos funcionários 

públicos e à assistência, relativas ao 

VGGT 

Municípios / Ministérios dos 

EM responsáveis por 

questões de terra 

Anualmente 

OKACOM / EM 

(responsável pela medição 

da evolução) 

Conhecimento da BHRCO, dados e bases de dados 

Melhor conhecimento do clima da bacia, 

hidrologia, rendimento dos recursos de 

águas superficiais, recarga de águas 

subterrâneas e qualidade da água  

Sistema de monitorização meteorológica, 

hidrológica, hídrica e de monitorização das águas 

subterrâneas 

18. Estações de monitorização do clima, 

hidrológicos, de qualidade da água e 

do nível das águas subterrâneas 

Serviços meteorológicos 

recursos hídricos e 

agências de gestão 

ambiental dos EM 

Anualmente 

EM (para fornecer os dados) 

/ OKACOM (para compilar a 

evolução) 
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Resultado esperado Meta Indicadores de desempenho Fonte Período Responsabilidade 

instaladas e operacionais (número, 

distribuição) 

Manutenção do regime hidrológico de 

base (anual e sazonal) 

Conhecimento de potenciais desvios do regime 

hidrológico de base e quando e onde ocorreram 

19. Desvio (da linha de base) dos 

caudais médios anuais e mensais (%) 

Agências de gestão de 

recursos hídricos dos EM 

(medições de fluxo) / 

OKACOM (modelação de 

caudais) 

Mensalmente 

OKACOM (para medir a 

evolução e caso os caudais 

tenham de ser estimados) / 

EM (para fornecer dados de 

fluxo) 

Conhecimento do potencial das águas 

subterrâneas como fonte alternativa de 

abastecimento de água na bacia  

Melhoria do conhecimento da disponibilidade de 

recursos hídricos na bacia 

20. Estudos sobre armazenamento e 

recarga de águas subterrâneas 

(número) 

Agências de gestão de 

recursos hídricos / 

OKACOM 

Anualmente 

OKACOM (para compilar os 

estudos ou efectuá-los se os 

EM não o fizerem) / EM 

Melhor conhecimento da água 

concedida e da água que permanece 

disponível para futuras licenças 

Licenciamento de extracção de água estabelecida 

e operacional em toda a bacia 

21. Direitos de utilização da água 

concedidos (tipo, número e volume) 

Agências de gestão de 

recursos hídricos EM / 

Institutos Nacionais de 

Estatística 

Anualmente 

Agências de gestão de 

recursos hídricos (para 

fornecer os dados) / 

OKACOM (para compilar a 

evolução) 

Melhoria do conhecimento da procura 

de água por sector na bacia 

Conhecimento da água resumida através da 

bacia 
22. Extracção de água por sector e EM 

Empresas de 

abastecimento de água e 

agências de gestão de 

recursos hídricos  

Mensalmente 

EM (para fornecer os dados) 

/ OKACOM (para compilar a 

evolução) 

Gestão cooperativa e integrada de 

recursos hídricos em toda a bacia, 

garantindo quantidade e qualidade da 

água, evitando potenciais conflitos entre 

EM ou utilizações de água concorrentes 

Melhor conhecimento dos conflitos relacionados 

com os recursos hídricos 

23. Conflitos de utilização da água 

relatados (por exemplo, degradação 

da qualidade da água local, situações 

de escassez) 

Agências de gestão 

ambiental e de Recursos 

Hídricos dos EM / 

OKACOM 

Anualmente 

EM (para fornecer os dados) 

/ OKACOM (para compilar a 

evolução) 

Maior conhecimento sobre os impactes 

ambientais das unidades de alojamento 

da BHRCO, nomeadamente no que diz 

respeito às águas residuais  

Impacte ambiental das unidades de alojamento 

da BHRCO avaliadas em 2 anos  

24. Levantamento do impacte ambiental 

das unidades de alojamento 

realizadas 

Departamentos ministeriais 

do Ambiente e turismo dos 

EM 

em 2 anos 

Departamentos ministeriais 

do Ambiente e turismo dos 

EM 

Instrumentos em vigor para 

acompanhar o progresso, melhorar a 

implementação e evitar deficiências em 

relação aos objectivos de cooperação 

transfronteiriça da água 

Avaliação periódica de como os objectivos de 

cooperação transfronteiriça da água são 

actualmente reflectidos em planos, programas e 

projectos nacionais 

25. Avaliação da OKACOM sobre a 

cooperação transfronteiriça da água 

e os planos nacionais (número) 

OKACOM Anualmente OKACOM/ EM 

Melhor tomada de decisão sobre o 

desenvolvimento socioeconómico 

sustentável da BHRCO 

Relatório baseado no Quadro de Monitorização 

Socioeconómica (QMSE) desenvolvido de 5 em 5 

anos e tornado público 

26. Relatório baseado no QMSE 

concluído e disponível ao público 
QMSE da BHRCO  A cada 5 anos OKACOM / EM 

Projectos bem-sucedidos de agricultura 

de conservação expandidos em toda a 

BHRCO 

Efeitos dos projectos-piloto da agricultura de 

conservação (nomeadamente sobre a 

produtividade dos solos, o emprego e a 

contribuição para a adaptação às alterações 

climáticas) avaliados 

27. Relatório sobre os efeitos da 

agricultura de conservação em 

projectos-piloto 

OKACOM; departamentos 

ministeriais da agricultura 

dos EM 

Em 5 e 10 anos 

OKACOM; departamentos 

ministeriais da agricultura 

dos EM 
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Resultado esperado Meta Indicadores de desempenho Fonte Período Responsabilidade 

Melhorar os programas/legislação 

aplicáveis no acompanhamento da 

BHRCO e divulgar regularmente os 

seus progressos na sua implementação 

Conclusão e divulgação de relatórios de 

monitorização e avaliação, de 3 em 3 anos 

28. Conclusão e divulgação de relatórios 

de monitorização e avaliação 
EM A cada 3 anos 

EM 

(responsável pela promoção 

da Monitorização e 

Avaliação) 

Plataforma online de compilação e partilha de informações da BHRCO 

Sistema de apoio à decisão (SAD) 

desenvolvido e apoiado pelo sistema de 

gestão da informação sobre recursos 

hídricos da bacia 

Criação ou reforço da gestão/partilha de 

informação de recursos hídricos em toda a bacia 

29. Plataforma de partilha de dados 

criada 

Agências de gestão de 

recursos hídricos/ 

OKACOM 

Anualmente 

OKACOM (requisitos do SGI 

e integração no SAD da 

BHRCO) / EM  

Monitorização de recursos em vigor 

para permitir um controlo eficaz dos 

recursos ao nível da BHRCO  

Sistema de monitorização de recursos de BHRCO 

e bases de dados em vigor e em uso 

30. Recursos monitorizados integrados 

no sistema de monitorização 

OKACOM (Número, incluindo 

descrição completa) 

Agências de gestão de 

recursos hídricos/ 

OKACOM 

Anualmente OKACOM 

Notas: (1) Através da WWF, ajuda as comunidades a estabelecerem áreas de conservação e a promover o conhecimento, as competências e a capacidade de governação e gestão eficazes das suas áreas de conservação e recursos da vida selvagem. 
(2) Promoção da conservação, gestão sustentável e utilização da floresta. 
(3) Promoção da capacitação e da gestão comunitária da vida selvagem. 

(4) Através da AWF, unidades de detecção para formação de guardas-florestais e cães, preparados para interceptar produtos silvestres traficados. 
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Quadro 29 – Indicadores-chave de desempenho – Planeamento e desenvolvimento da BHRCO 

Resultado esperado Meta Indicadores de desempenho Fonte Período Responsabilidade 

Uso sustentável dos solos 

compatibilizado ao nível da BHRCO, 

adequado às características da bacia 

Desenvolvimento do Plano Estratégico da 

BHRCO 

1. Plano Estratégico da BHRCO 

desenvolvido 
OKACOM /EM Em três anos 

OKACOM/ EM 

(desenvolvimento do plano) 

Desenvolvimento/actualização do ordenamento 

do território nacional de acordo com o Plano 

Estratégico da BHRCO, para todas as secções da 

BHRCO 

2. Ordenamento do território nacional 

desenvolvido /actualizado 
EM Anualmente 

EM (desenvolvimento de 

planos/actualização) 

Desenvolvimento/actualização do ordenamento 

do território regional de acordo com o Plano 

Estratégico da BHRCO e o planeamento nacional 

do ordenamento do território, para todas as 

secções BHRCO 

3. Ordenamento do território regional 

desenvolvido / actualizado 
EM Anualmente 

EM (promoção do 

desenvolvimento/ 

actualização dos planos) 

Desenvolvimento/actualização do ordenamento 

do território local de acordo com o Plano 

Estratégico da BHRCO, o ordenamento do 

território nacional e regional, para todas as 

secções da BHRCO 

4. Ordenamento do território local 

desenvolvido / actualizado 
EM Anualmente 

EM (promoção do 

desenvolvimento/ 

actualização dos planos) 

Prevenir/diminuir conflitos de uso do 

solo 

Orientações de utilização dos solos para as 

autoridades locais seguirem e implementarem 

5. Directrizes de utilização dos solos 

desenvolvidas para que as autoridades 

locais sigam e implementem 

EM Anualmente 

EM 

(Responsável pela 

promoção do 

desenvolvimento das 

orientações) 

Segurança de posse de terras e 

distribuição equitativa de terras e 

acesso 

Aumentar a proporção de agregados familiares 

com direitos de terra registados 

6. Proporção de agregados familiares com 

direitos de terra registados (total, por 

sexo, grupo de rendimentos, residência, 

etc.) 

Municípios / Ministérios 

nacionais dos EM 

responsáveis por 

questões de terrenos 

Anualmente 

EM 

(Responsável pela medição 

da evolução) 

Aumentar a segurança das terras, a distribuição 

equitativa e os direitos de acesso  

7. Legislação nacional relacionada com o 

mandato de terras revista 

EM / Ministérios nacionais 

responsáveis por 

questões de terra 

Em cinco anos 

EM 

(Responsável pela 

promoção da revisão da 

legislação) 

OKACOM EM Adaptação às Alterações 

Climáticas (AAC) e Redução de Riscos 

de Desastres (RRD) integrados em 

quadros sectoriais e regionais de cada 

EM; quadros nacionais, regionais e 

sectoriais da AAC e da RRD alinhados 

dentro e entre os EM 

Estratégia AAC e RRD desenvolvida e em uso em 

dois anos 

8. Estratégia AAC e RRD para a BHRCO 

desenvolvida e em vigor 

OKACOM; Ministérios do 

Ambiente Nacionais; 

Departamentos 

governamentais de 

Gestão de Riscos de 

Desastres dos EM 

Em 2 anos OKACOM 

Uso sustentável do solo compatibilizado 

ao nível da BHRCO, prevenindo 

conflitos de uso do solo 

Evolução do uso do território de acordo com o 

Plano Estratégico da BHRCO e planeamento 

nacional, regional e local actualizado 

9. Evolução do uso do solo 
Copernicus Global Land 

Service 
A cada 2 anos 

OKACOM/ EM (responsável 

pela medição da evolução) 
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Resultado esperado Meta Indicadores de desempenho Fonte Período Responsabilidade 

Prevenir/diminuir conflitos de uso do 

território 

Planeamento adequado e uso da terra para 

diminuir /zero conflitos de uso do terreno; 

Zero conflitos de uso de terra sectorial. 

10. Conflitos de utilização dos solos 

(sectores envolvidos, número) 
OKACOM/ EM A cada 2 anos  

OKACOM/ EM 

(Responsável por fazer uma 

avaliação crítica dos 

conflitos de utilização dos 

terrenos) 

Projectos de grande escala destinados 

a serem prioritários; apenas são 

executados projectos com benefícios 

líquidos; todos os projectos de grande 

escala implementados estão alinhados 

com as prioridades de Visão/ 

Desenvolvimento da BHRCO 

Todos os projectos de grande escala sujeitos a 

análises custo-benefício / AIA/ AAE e alinhados 

com as prioridades da Visão da BHRCO / de 

desenvolvimento 

11. Análises custo-benefício / AIA / AAE 

realizadas para projectos de grande 

escala (sector e número) 

Ministérios Nacionais 

responsáveis pelo 

respectivo sector do 

projecto 

Sempre que 

necessário 
EM 

Redução do tempo e dos custos de 

trânsito; estradas pavimentadas que 

ligam assentamentos humanos, 

mercados e serviços, e entre centros de 

produção e distribuição 

Ligações rodoviárias entre assentamentos 

humanos e entre locais de produção e 

distribuição assegurados e pavimentados 

12. Reabilitação rodoviária e construção 

(km), ligações inter bacias e externas 

Departamentos 

ministeriais de infra-

estruturas dos EM 

Anualmente 
Departamentos ministeriais 

de infra-estruturas dos EM 

Diminuição das taxas de abandono; 

aumento da proporção de estudantes 

no ensino secundário e superior 

Estratégias nacionais/regionais para potenciar as 

realizações educativas desenvolvidas e em vigor 

13. Estratégias implementadas para 

promover a educação (tipo, eficácia) 

Departamentos 

ministeriais de Educação 

dos EM; Instituto Nacional 

de Estatística 

Anualmente 
Departamentos ministeriais 

de Educação da EM 

Aumento do número de PME 

sustentáveis; aumento da contribuição 

das PME para a criação de emprego e 

crescimento económico 

Aumento do número de PME criados e assistidos 

e número de pessoas empregadas pelas PME 

14. PME criadas e assistidas, e número de 

beneficiários (número) 

Instituto Nacional de 

Estatística 
Anualmente 

Finanças, economia e 

departamentos ministeriais 

do trabalho dos ESTADOS 
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Quadro 30 – Indicadores-chave de desempenho – Biodiversidade e conservação 

Resultado esperado Meta Indicadores de desempenho Fonte Período Responsabilidade 

Reforço das áreas e áreas de 

conservação em toda a bacia que 

permitam a utilização sustentável dos 

recursos  

Aumento das áreas de conservação e das áreas 

de conservação que permitem a utilização 

sustentável dos recursos pelas comunidades 

1. Novas áreas de conservação (número, 

tipo e área) 

2. Novas áreas que permitem a utilização 

sustentável dos recursos pelas 

comunidades (número, tipo e área) 

OKACOM / Municípios / 

EM’ Ministérios Nacionais 
A cada 2 anos 

OKACOM / EM / SADC (1) / 

Projecto Okavango 

Wilderness da National 

Geographic (2)/ Conserving 

Wildlife and Enabling 

Communities in Namibia (3) 

Área total de áreas de conservação 

expandida 

Aumentar a área total das áreas de conservação 

existentes 

3. Áreas de conservação existentes 

expandidas (número, tipo e área) 

Municípios / Ministérios 

dos EM 
A cada 2 anos EM 

Plano de acção destinado à restauração 

de zonas húmidas e zonas ribeirinhas  

Desenvolvimento (aprovação e implementação) 

de um Plano de Acção destinado à restauração 

de zonas húmidas e zonas ribeirinhas 

4. Plano de acção ao nível da BHRCO para 

restaurar zonas húmidas e áreas 

ribeirinhas (acções: tipo e número) 

OKACOM / Municípios / 

Ministérios dos EM 
Em 5 anos 

OKACOM / EM / Convenção 

das Zonas Húmidas (4) / 

Programa da Bacia do 

Okavango (5) 

Degradação de zonas húmidas e zonas 

ribeirinhas invertida 

Diminuição das zonas húmidas degradadas e das 

zonas ribeirinhas; aumento da área total de zonas 

húmidas e ripícolas 

5. Zonas húmidas recuperadas e áreas 

ribeirinhas (área) 

OKACOM / Municípios / 

Ministérios dos EM / NGO 
Anualmente OKACOM / EM 

Conservação das áreas ripícolas do rio 

(extensão e composição) e planícies 

inundadas e posteriormente da sua 

capacidade de tampão 

Travar a ocupação não planeada e insustentável 

de planícies inundadas e zonas ripícolas 

6. Alteração dos usos do solo nas 

planícies e zonas ripícolas (área) 

Agências de conservação 

e gestão de terras dos 

EM/ OKACOM 

Anualmente 

EM (para fornecer os dados) 

/ OKACOM (para compilar a 

evolução) 

Programas de conservação à escala da 

bacia harmonizados, aprovados e 

estabelecidos 

Desenvolvimento de programas de conservação a 

nível das bacias 

7. Programas de conservação a nível das 

bacias implementados (tipo e número) 

OKACOM / Ministérios 

dos EM 
Anualmente 

OKACOM / EM / Estratégia 

Regional para a 

Biodiversidade da SADC (6) 

Novos programas de reabilitação e 

conservação do património natural 

aprovados e estabelecidos 

Aumento dos programas de reabilitação e 

conservação do património natural 

8. Novos programas de reabilitação e 

conservação do património natural (tipo 

e número) 

OKACOM / Ministérios 

dos EM / UNESCO 
Anualmente OKACOM / EM /UNESCO (7) 

Conservação/restauro de habitats 

naturais e/ou espécies asseguradas 

Desenvolvimento de acções destinadas à 

conservação/restauro de habitats/espécies 

naturais 

9. Acções de conservação e/ou restauro 

de outros habitats naturais e/ou 

espécies (tipo e número) 

OKACOM / Municípios / 

Ministérios dos EM / NGO 
Anualmente 

OKACOM / EM / Estratégia 

Regional para a 

Biodiversidade da SADC (6) / 

Protocolo da SADC sobre 

Silvicultura (8) 

Notas: (1) Programa da SADC para Áreas de Conservação Transfronteiriças (TFCA, na sigla inglesa) – Promoção da definição de TFCAs. 
(2) Instituição de uma rede de novas áreas protegidas. 

(3) Através da WWF, ajuda as comunidades a estabelecerem áreas de conservação e a promover o conhecimento, as competências e a capacidade de governação e gestão eficazes das suas áreas de conservação e recursos da vida selvagem. 
(4) Promoção da conservação de zonas húmidas através de acções locais e nacionais e cooperação internacional. 

(5) Realizar actividades para restaurar as zonas húmidas naturais financiadas, parcialmente, pelas pessoas que mais dependem do abastecimento de água. 
(6) Implementação de disposições para assegurar a biodiversidade da região. 

(7) Identificação, protecção e preservação de sítios de património cultural e natural. 
(8) Promoção da conservação, gestão sustentável e utilização da floresta. 

 



 

 

140                                                                                                                                                                                                                                                                             t20072/01 AAE da Bacia Hidrográfica do Rio Cubango-Okavango (BHRCO): Relatório Final de AAE 

Quadro 31 – Indicadores-chave – Sustentabilidade Hídrica 

Resultado esperado Meta Indicadores de desempenho Fonte Período Responsabilidade 

Quadro institucional em vigor para permitir 

uma maior coordenação entre a EM para 

proteger e potenciar os benefícios 

transfronteiriços 

Protocolo estabelecido e em vigor para o 

consentimento prévio relativo a projectos 

relacionados com a água 

1. Protocolo estabelecido e em uso para 

consentimento prévio relativo a 

projectos relacionados com a água 

OKACOM Anualmente OKACOM/ EM 

Maior capacidade de gestão dos recursos 

hídricos transfronteiriços com base em 

princípios integrados de gestão dos 

recursos hídricos  

Orientações e procedimentos comuns para 

a avaliação e gestão dos recursos hídricos 

estabelecidos 

2. Mecanismos e protocolos 

estabelecidos entre a EM para a 

gestão da água (caudais mínimos de 

água, qualidade da água, nível de 

desenvolvimento) 

Agências de gestão 

ambiental e de recursos 

hídricos dos EM / 

OKACOM 

Anualmente OKACOM 

Estratégia de Alocação de Água em vigor  

Alocação equitativa de recursos pelos EM 

 Coordenação dos EM, para proteger e 

potenciar os benefícios transfronteiriços, e 

para reduzir possíveis conflitos 

3. Estratégia de Alocação de Água 

aprovada 
OKACOM Anualmente OKACOM/ EM 

Avaliação harmonizada da quantidade e 

qualidade dos recursos hídricos  

Orientações e regulamentos comuns para a 

gestão dos recursos hídricos (qualidade e 

quantidade) aprovados e implementados 

4. Iniciativas de harmonização das 

normas (relativas, por exemplo, à 

qualidade da água) 

Agências de gestão 

ambiental e de recursos 

hídricos dos EM 

Anualmente 
OKACOM (para a coordenação 

das iniciativas) / EM 
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9. Conclusões e recomendações 

A BHRCO é um dos poucos sistemas fluviais a nível mundial relativamente intocados e 

fornece importantes serviços de ecossistema às comunidades locais. No entanto, as 

pressões antrópicas estão a aumentar e o desenvolvimento socioeconómico previsto 

pelos três países apresenta enormes desafios para a integridade da bacia. 

O planeamento e a gestão das bacias hidrográficas, e particularmente das bacias 

transfronteiriças, é complexo: os desenvolvimentos e uso do solo resultam de uma 

ampla gama de interesses e instrumentos de planeamento. Deste modo, no contexto de 

uma bacia hidrográfica partilhada, a prespectiva de desenvolvimento “ideal” seria aquela 

que reflecte o equilíbrio entre os interesses e preocupações dos países, a nível nacional 

e regional, conjuntamente com a Visão partilhada da OKACOM para a bacia -

“desenvolvimento economicamente próspero, socialmente justo e ambientalmente 

saudável da BHRCO”. 

A AAE da BHRCO teve como objectivo avaliar as intenções, planos e projectos de 

desenvolvimento para a bacia, no âmbito dos PPP dos Estados-Membro, 

relativamente aos benefícios socioeconómicos e ambientais. Visou garantir que a 

tomada de decisão é bem planeada e leva a opções sustentáveis para a bacia, num 

horizonte temporal de 20 anos. Após a triagem de 82 Estratégias, Políticas, Planos e 

Programas aplicáveis à BHRCO, 24 PPP chave, que compõem o objecto da AAE 

(ou quadro de desenvolvimento), foram identificados para a fase de definição de 

âmbito. 

Cinco Factores Críticos de Decisão (FCD) apoiaram a AAE, orientados por questões 

estratégicas para a BHRCO10 (Figura 49). Juntamente com os critérios de avaliação, 

objectivos de sustentabilidade e indicadores11, compõem o quadro da AAE. 

 

10 As questões estratégicas para a BHRCO são apresentadas no capítulo 3: 1 - Conciliar o uso do solo 
com o balanço hídrico da bacia; 2 – Alavancar a coordenação dos EM para a gestão conjunta da bacia; 3 – 
Coordenar conjuntamente a resposta às alterações climáticas; 4 - Preservar e valorizar a biodiversidade da 
bacia, garantindo os mais elevados padrões de conservação; 5 - Articular os objectivos de sustentabilidade 
da bacia com a melhoria dos meios de subsistência, desenvolvimento da BHRCO e atenuação da pobreza. 
 
11 Discutidos nas reuniões e Workshops Nacionais na fase de definição de âmbito. 
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Figura 49 – Factores Críticos de Decisão da AAE da BHRCO 

A fase da AAE compreendeu a avaliação ambiental da situação de referência e 

tendências, bem como da implementação dos PPP chave (riscos e oportunidades), por 

FCD. A análise integrada dos efeitos dos cinco FCD – avaliação global – evidenciou os 

principais riscos e oportunidades, para os quais foram definidas medidas especificas 

(Figura 50). 

 

Figura 50 – Fases de desenvolvimento do Relatório da AAE 

A articulação com as partes interessadas foi promovida através dos pontos focais em 

cada país, através de reuniões com entidades e instituições de diferentes níveis, do 

website da AAE da BHRCO e dos Workshops Nacionais da fase de definição de âmbito. 

Os principais desafios enfrentados durante o desenvolvimento da AAE estão 

relacionados com a extensão da BHRCO; os quadros legais e institucionais dos EM; os 

diferentes instrumentos de coordenação; a disponibilidade e dispersão de informações 

(documentos governamentais sensíveis, dados de monitorização insuficientes); e 

dificuldades em chegar às partes interessadas, devido às restrições da COVID-19. 

FCD 1 – Desenvolvimento socioeconómico

FCD 2 – Biodiversidade e Conservação

FCD 3 – Gestão e uso do solo

FCD 4 – Uso sustentável dos recursos hídricos

FCD 5 – Conhecimento da bacia, adaptação às alterações 
climáticas e gestão de recursos

A) Situação actual e 
tendências por FCD

B) Análise de riscos e 
oportunidades dos PPP por 

FCD

C) Avaliação global
D) Directrizes de 

planeamento e gestão / 
recomendações
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Por fim, em paralelo e complementarmente à AAE da BHRCO, foram desenvolvidos 

três instrumentos, que visam apoiar a tomada de decisão e planeamento de alto nível, 

bem como reforçar a gestão integrada transfronteiriça dos recursos hídricos da BHRCO: 

• Directrizes Harmonizadas de Avaliação Ambiental Transfronteiriças (DAAT) 

para a BHRCO, para fornecer orientação interpretativa aos EM ao avaliar os 

impactos transfronteiriços e implementar conjuntamente o Protocolo da 

SADC, as disposições do Acordo OKACOM e o direito internacional geral. 

• Quadro de Monitorização Socioeconómico (QMSE) para a BHRCO, composto 

por um conjunto de indicadores que visam monitorizar aspectos 

socioeconómicos. Pretende harmonizar os dados nacionais entre os Estados-

Membro e apoiar avaliações rigorosas e completas das condições 

socioeconómicas na BHRCO. 

• Metodologia de previsão da procura de água e previsão de procura de água 

de 10 anos para a BHRCO, incluindo impactos potenciais (das alterações 

climáticas), ligações com outras ferramentas de planeamento e gestão da 

OKACOM e insights para desenvolvimentos futuros. 

 

A) Principais desenvolvimentos e prioridades para a BHRCO  

Os PPP chave determinam acções e prioridades com potenciais impactes sociais e 

ambientais significativos, cumulativos e transfronteiriços na BHRCO (os 

desenvolvimentos relevantes esperados são destacados no Quadro 32):  

Quadro 32 – Prioridades estabelecidas no Quadro de Desenvolvimento da BHRCO 

 

 

 

 

 

 

PPP Setoriais Angola Namíbia Botsuana 

Melhoria dos meios de subsistência    

Desenvolvimento urbano e abastecimento de água    

Transferências de água entre bacias    

Desenvolvimento da agricultura / irrigação < 279,500 ha < 23,200 ha 2,000 ha 

Pecuária    

Potencial exploração de petróleo e gás natural    

Mineração    

Produção de energia hidreléctrica    

Desenvolvimento e diversificação do turismo    

(Prioridade alta / prioridade média) 
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A identificação dos potenciais efeitos cumulativos dos PPPs foi valiosa numa fase 

inicial da avaliação, uma vez que a AAE deve ter um “nível superior” institucional e ser 

focada no futuro. A Figura 51 ilustra as potenciais ligações e efeitos cumulativos 

negativos dos sectores que reúnem a maioria dos desenvolvimentos e acções. 

 

 

Figura 51 – Efeitos negativos cumulativos da implementação dos PPP chave  

 

 

B) Principais resultados da AAE 

De modo geral, existe uma oportunidade de desenvolvimento socioeconómico na bacia, 

particularmente a montante em Angola, cuja secção é mais densamente povoada. 

Não obstante, os desenvolvimentos sectoriais, o crescimento populacional projectado e 

a urbanização aumentarão a procura por bens, serviços e água. Por conseguinte, é 

esperada uma maior pressão sobre os recursos naturais, numa área que é já afectada 
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pela pobreza e altamente vulnerável às alterações climáticas. Os impactos adversos 

destes desenvolvimentos serão sentidos principalmente a jusante, onde os recursos 

cruciais como água e terra são mais escassos. 

Diversos programas referentes à atenuação da pobreza (produtividade e 

conectividade de mercado) e cobertura de serviços e infra-estruturas são 

positivamente destacados. No entanto, os desenvolvimentos da agricultura, comércio, 

turismo e indústria devem ser coordenados a nível estratégico/transfronteiriço. Da 

mesma forma, o crescimento populacional deve ser apoiado por uma base 

capacitadora de infraestruturas e recursos humanos, de modo a garantir retornos 

positivos nas diferentes actividades económicas, e a nível transfronteiriço. 

De modo geral, a bacia está bem preservada, com usos do solo e integridade da 

paisagem relativamente adequados. Existem áreas de conservação significativas e 

potencial para aumentar e ampliar o valor ecológico geral da BHRCO com novas áreas. 

No entanto, este cenário poderá mudar rapidamente, e os habitats e a biodiversidade 

da BHRCO correm um risco considerável. A actividade humana e as mudanças no uso 

do solo provocam a desflorestação, declínio da vegetação ciliar e das zonas húmidas e 

degradação das planícies aluviais. Neste contexto, o desenvolvimento urbano é já uma 

grande ameaça para o Delta. 

Além disso, as insuficiências do planeamento do uso do solo contribuem para futuras 

mudanças e conflitos. As opções sectoriais e de desenvolvimento não são amiúde 

geridas por instrumentos nacionais e/ou transfronteiriços abrangentes, nem integradas 

no planeamento do território. Assim, é fundamental que o ordenamento do território seja 

coordenado e acordado pelos EM, com uma visão partilhada para a BHRCO, o que 

poderá contribuir para melhorar a segurança fundiária dos grupos vulneráveis. 

Embora os cenários de desenvolvimento da bacia tenham sido quantificados apenas 

para a procura de água, os exercícios de previsão evidenciam que o desenvolvimento 

excessivo ou descoordenado – como a expansão de áreas irrigadas em Angola e na 

Namíbia – exercerá pressão sobre a bacia e levará a uma alocação excessiva de água 

nestas áreas. As mudanças no regime do caudal e no uso do solo afetarão áreas com 

elevado valor para as comunidades locais, para o turismo e para a conservação. 
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A BHRCO poderá enfrentar stress hídrico severo num cenário de elevado 

desenvolvimento, durante períodos de seca ou de baixo caudal em anos secos. 

A irrigação é a ameaça de maior preocupação, devido ao excesso de captação, 

poluição, degradação da franja ciliar e desflorestação. Projectos hidreléctricos e de 

petróleo e gás natural são igualmente grandes preocupações, cujas procuras de água 

e cronograma de implementação ainda são desconhecidos. 

Finalmente, em relação à resposta transfronteiriça, a elevada dependência de 

financiamento externo e a escassez de estruturas e/ou mecanismos de gestão 

transfronteiriça foram identificadas como insuficiências significativas. Importa relevar a 

inexistência de um mecanismo de consentimento prévio para projectos com potenciais 

impactos transfronteiriços, e o WAS ainda estar em processo de desenvolvimento. 

Os três países enfrentam limitações a nível dos recursos humanos, técnicas e 

financeiras, nomeadamente, escassas redes de monitorização, sistemas de apoio à 

decisão (embora o SAD da BHRCO e o Sistema de Gestão de Informações devam 

superar esse problema), adaptação às alterações climáticas e medidas de redução de 

risco de desastres. 

A vulnerabilidade da BHRCO às alterações climáticas e desastres é exacerbada pela 

reduzida capacidade de adaptação. Além disso, com a qualidade e disponibilidade 

hídrica em risco, poderão emergir mais situações de conflitos de uso do solo e da água. 

Riscos de significância elevada / moderada a elevada 

• Gestão e resposta transfronteiriça: falta de vontade política, ausência de um WAS e um 

SAD, monotorização insuficiente, inexistência de um mecanismo de consentimento 

prévio de projectos e mandato da OKACOM incapaz de implementar tal mecanismo 

• Conflitos sobre o uso do solo devido a incompatibilidades e inadequações do 

planeamento sectorial e de uso do solo, ausência de uma estratégia de uso do solo na 

BHRCO, parca coordenação entre EM; efeitos intensificados pela insegurança fundiária 

de grupos vulneráveis 

• Disponibilidade e conflitos sobre a água: desenvolvimentos dos EM (alterações no uso do 

solo, aumento da captação de água, construção de barragens, etc.) e alterações 

climáticas colocarão desafios crescentes à disponibilidade, distribuição sazonal e 

qualidade da água 
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Riscos de significância elevada / moderada a elevada 

• A procura de água do Cubango, de acordo com os PPP de Angola, aparenta não 

considerar as necessidades de água a jusante nem a disponibilidade de água em anos 

secos; além de terem prioridade na alocação de água, os ecossistemas sustentam as 

actividades económicas a jusante 

• As prespectivas de exploração e mineração de petróleo e gás natural poderão afectar os 

habitats e a biodiversidade 

• Declínio populacional, desinvestimento e isolamento social nas áreas rurais da bacia; a 

implementação de infraestrutura de grande escala pode interferir com os assentamentos 

humanos e usos tradicionais 

• Esforços limitados de redução da pobreza; declínio do rendimento familiar rural devido a 

mudanças no ecossistema fluvial (particularmente para as famílias do Botsuana) 

• Reduzida capacidade institucional transfronteiriça, devido a restrições/capacidade técnica 

e financeira, e fraca integração das partes interessadas na tomada de decisão 

 

Em suma, o desenvolvimento descoordenado / os elevados níveis de 

desenvolvimento irão exercer pressão na bacia e levarão a uma alocação 

excessiva da água a áreas / sectores específicos, o que deverá ter um impacto 

considerável no ciclo da água e nos ecossistemas que dependem da mesma. 

Deste modo, os EM deverão acordar em níveis cautelosos de 

desenvolvimento – e subsequente alocação de água – especialmente para a 

irrigação nas áreas a montante na BHRCO. 

 

C) Recomendações 

Dadas as conclusões da avaliação, a AAE da BHRCO recomenda fortemente a 

coordenação dos desenvolvimentos dos EM, através de medidas de gestão de bacia / 

transfronteiriças robustas (cf. capítulo 8), dirigidas a quatro temas (Figura 52): 
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Figura 52 - Recomendações da AAE para abordar as questões estratégicas da BHRCO 

 

Estas medidas são detalhadas no Programa de Acção Ambiental da BHRCO. Não 

obstante, destacam-se as mais importantes. 

 

Governança da OKACOM 

A melhoria da governação da OKACOM, enquanto principal mediador de oportunidades 

e riscos/impactos, é crucial para a gestão da BHRCO. Assim, o mandato da OKACOM 

deverá ser actualizado, de modo a acomodar este papel de mediador (Figura 53).  
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Os EM deverão acordar sobre um mecanismo de consentimento prévio para 

projectos/infraestruturas de grande escala com impactos transfronteiriços. Este 

mecanismo deverá estar alinhado com o Quadro de Desenvolvimento e Gestão da Bacia 

e com o acordado nas Directrizes de Avaliação Ambiental Transfronteiriças da BHRCO. 

 

Figura 53 –Actualização recomendada do mandato da OKACOM  

Os PPP e projectos com potenciais impactos transfronteiriços na bacia, 

independentemente do sector, deverão ser submetidos a uma avaliação prévia (AAE 

e/ou AIA, seguindo o acordado nas Directrizes de AA Transfronteiriças da BHRCO), 

incluindo o desenvolvimento de AAE para os principais sectores da BHRCO (por 

exemplo, irrigação, projectos hidreléctricos, indústrias extractivas, exploração de 

petróleo, etc.). 

Os Estados-Membro deverão ainda chegar a acordo relativamente a um órgão 

independente de revisão de AIA, ligado à OKACOM, para rever estes projectos. Esta 

medida iria permitir expandir o âmbito da cooperação e optimizaria os benefícios dentro 

da bacia e nos EM. 

 

Partilha de informação e conhecimento na BHRCO: Base de dados transfronteiriça 

A base de dados da BHRCO incorporaria um Sistema de Apoio à Tomada Decisão. 

Deverá fornecer dados sistemáticos e estar totalmente operacional para apoiar a 

avaliação das condições da bacia e a tomada de decisões a médio e longo prazo. 

Deste modo, é de extrema importância concluir a base de dados da BHRCO, ampliando 

os dados disponíveis sobre os sectores de uso da água relevantes, todos os dados de 

monitorização da qualidade e quantidade da água, resultados dos estudos de águas 

subterrâneas, etc. Esta base de dados deverá ser actualizada regularmente (a cada 3 
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anos). Além disso, é crucial que os mecanismos de partilha de informações existentes 

sejam partilhados com as partes interessadas da BHRCO, visto que muitos actores 

desconhecem as ferramentas já existentes e disponíveis. 

 

Biodiversidade e conservação: Rede de áreas de conservação da BHRCO 

É necessário um compromisso entre os EM da OKACOM, para a conservação geral da 

BHRCO, semelhante (mas mais amplo) às áreas protegidas da UE sob a rede Natura 

2000. A rede de áreas de conservação da BHRCO incluiria as actuais áreas de 

conservação da bacia, e aquelas que têm potencial para serem classificadas, 

juntamente com outras áreas especificamente voltadas para objectivos de conservação 

da água (áreas prioritárias de infiltração, conexão de zonas húmidas, corredores 

ecológicos, etc.). 

 

Sustentabilidade hídrica: compromissos de alocação de água 

A BHRCO necessita de compromissos firmes de alocação de água em vigor, como 

a WAS, para permitir a gestão dos recursos hídricos ao nível da bacia, em conformidade 

com os requisitos da OKACOM e do Protocolo da SADC. Estes mecanismos incluem a 

priorização da demanda e o acordo entre EM sobre a priorização de requisitos 

ambientais/ecológicos de água, após a satisfação das necessidades básicas. 

Deverão ser utilizados critérios económicos e sociais para priorizar as alocações de 

água entre os sectores, considerando o objectivo global de redução da pobreza e 

melhoria dos meios de subsistência. A contabilidade hídrica12 é uma ferramenta útil para 

avaliar os benefícios económicos dos usos da água (por exemplo, valor agregado/m3 e 

emprego/m3) e, deste modo, apoiar o processo de alocação de água13. 

Os compromissos de alocação de água devem ser estabelecidos para cada uma das 

sub-bacias da BHRCO, definindo parâmetros de qualidade e quantidade de água 

(harmonizados com a SADC e outros protocolos e padrões regionais), para diferentes 

cenários de disponibilidade de água: elevado, intermédio, baixo, e, eventualmente, um 

 

12 A contabilidade hídrica para países e bacias hidrográficas é uma das actividades da Estratégia 
Regional e Plano de Acção, e a Namíbia e o Botsuana já possuem contas nacionais de água, por isso 
deve ser possível desenvolver contas de água da BHRCO no curto prazo. 
 
13 A ADT mostrou que a irrigação, por exemplo, é uma actividade de baixo valor, enquanto o turismo no 
Delta é uma actividade de elevado valor; a contabilidade da água no Botsuana e na Namíbia também 
mostra que o valor agregado/m3 na agricultura é baixo quando comparado com outros sectores 
económicos como serviços, indústria transformadora e mineração. 
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nível de calamidade de seca severa). A alocação de água deve começar com as águas 

superficiais e posteriormente incluir os recursos hídricos subterrâneos, mediante a 

melhoria da disponibilidade de dados de águas subterrâneas (CAR, 2017). 

Este acordo deverá igualmente incluir alocações de direitos hídricos primários para 

países e alocações de direitos hídricos secundários para sectores, por sub-bacia. O uso 

doméstico e os requisitos ecológicos de água são priorizados e devem ser satisfeitos 

antes das alocações produtivas serem consideradas (CAR, 2017). 
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NDP11 – Décimo-primeiro Plano de Desenvolvimento Nacional (sigla inglesa) 

NDRMP – Plano Nacional de Gestão de Risco de Catástrofes (sigla inglesa) 

NEAP – Plano de Acção Nacional para os Elefantes (sigla inglesa) 

NSP – Plano Nacional Espacial (sigla inglesa) 

NWR – Namibia Wildlife Resorts 

OBIS – Sistema de Informação da Bacia do Okavango (sigla inglesa) 

OBSC – Comité Directivo da Bacia do Okavango (sigla inglesa) 

ODIS – Sistema de Informação do Delta do Okavango (sigla inglesa) 

ODMP – Plano de Gestão do Delta do Okavango (sigla inglesa) 

ODRS – Sítio Ramsar do Delta do Okavango (sigla inglesa) 

OGI – Objectivos de Gestão Integrada  

OKACOM – Comissão Permanente das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Okavango (sigla 

inglesa) 

OKASEC – Secretariado da Comissão Permanente das Águas da Bacia Hidrográfica do 

Rio Okavango (sigla inglesa) 

ONG – Organização Não-Governamental 

ONU /UN – Organização das Nações Unidas / United Nations 

PAA – Programa de Acção Ambiental 

PAE – Programa de Acção Estratégica 

PAN – Plano de Acção Nacional 

PANCOD – Programa de Acção Nacional de Combate a Desertificação 

PDN – Plano de Desenvolvimento Nacional 

PES – Pagamentos por Serviços de Ecossistemas (sigla inglesa) 

PGUIRH – Plano Geral de Utilização Integrada dos Recursos Hídricos 

PLANEAT – Plano Nacional Estratégico da Administração do Território 

PME – Pequenas e Médias Empresas 

PNA – Plano Nacional da Água 

PPP – Planos, Programas e Políticas 

PRODESI - Programa de Apoio à Produção, Diversificação de Exportações e Substituição de 

Importações (sigla inglesa) 

ProSuli – Promovendo Meios de Subsistência Sustentáveis em Áreas de Conservação 

Transfronteiriças (sigla inglesa) 
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QATD – Quadro de Apoio à Tomada de Decisão 

QDGB – Quadro de Desenvolvimento e Gestão da Bacia 

QE – Questões Estratégicas  

QMSE – Quadro de Monitorização Socioeconómica  

QRE – Quadro de Referência Estratégico  

RCS – Relatório de Consulta a Stakeholders  

RDA – Relatório de Definição de Âmbito 

RP – Relatório de Progresso 

RRD – Redução de Risco de Desastres 

SAD – Sistema de Apoio à Decisão 

SADC – Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (sigla inglesa) 

SAP – Sistema de Alerta Precoce 

SAREP – Programa Ambiental Regional Sul-Africano (sigla inglesa) 

SWOT – Pontos Fortes, Pontos Fracos, Oportunidades e Ameaças (sigla inglesa) 

TFCA – Área de Conservação Transfronteiriça (sigla inglesa) 

TFO – Projecto de Investigação The Future Okavango (sigla inglesa) 

TMA – Autoridade Gestora de Tsodilo (sigla inglesa) 

UNCCD /CNUCD – Convenção de combate à desertificação das Nações Unidas  

UNEP /PNUA – Programa das Nações Unidas para o Ambiente 

UNFCCC / CQNUAC – Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas  

UN LCCS – Sistema de classificação de uso e ocupação do solo das Nações Unidas 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

USAID – Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (sigla inglesa) 

VGGT – Directrizes sobre a Governança Responsável da Posse da Terra, Pescas e Florestas 

(sigla inglesa) 

VNRMC – Gestão de Recursos Naturais de Aldeia (sigla inglesa) 

WDA – Área de Dispersão de Vida Selvagem (sigla inglesa) 

WMA – Áreas de Gestão da Vida Selvagem (sigla inglesa, Wildlife Management Areas) 

WWF – Fundo Mundial para a Natureza (sigla inglesa) 

ZAMCOM – Comissão do Curso de Água do Zambeze 
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Glossário 

Atraso de 

Crescimento 

Um atraso de crescimento verifica-se quando a altura de um indivíduo é 

considerada insuficiente para a sua idade, o que sinaliza défices de 

crescimento cumulativos, que traduzem uma subnutrição prolongada 

Baixo peso Reflecte um peso corporal insuficiente para a idade de um indivíduo, 

medindo o estado nutricional geral do mesmo 

Captação de 

água 

Água retirada da origem com destino a um uso específico. Pode incluir 

água de recursos renováveis de água doce, água subterrânea 

renovável, água subterrânea fóssil, uso directo de água de drenagem 

agrícola, uso directo de água residual (tratada) e água dessalinizada. 

Inclui o uso consumível e os retornos (que inclui as perdas de água). 

[FAO (AQUASTAT Glossary)] 

Caudal de 

Retorno 

Água que regressa a uma origem de água subterrânea ou superficial 

após a descarga do local em que foi utilizada e, deste modo, se torna 

disponível para uso posterior. Certos retornos ao ambiente são 

considerados perdas de água. [United States Geological Survey e 

SEEA] 

Consumo de 

água 

Água retirada da origem que não está disponível para utilização 

imediata devido à sua evaporação, transpiração, incorporação em 

produtos e culturas, consumo humano ou animal, drenagem directa 

para o mar, ou remoção de outras formas dos recursos de água doce. 

Excluem-se as perdas de água devido ao transporte de água entre os 

pontos de captação e de utilização. [FAO (Glossário AQUASTAT)] 

Demanda / 

procura de água 

A procura / demanda de água é definida como o volume de água 

necessário para um usuário satisfazer as suas necessidades, de “uso 

consumível e não consumível” (FAO, 2014). 

Pode incluir as necessidades de água actualmente não satisfeitas, 

assim como necessidades futuras de água (para previsões de procura 

de água). [European Environment Agency] 
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Doenças 

Transmissíveis 

As doenças transmissíveis são causadas por microrganismos, como 

bactérias, vírus, parasitas e fungos, que podem ser transmitidos, directa 

ou indirectamente, de uma pessoa para outra (nomeadamente, através 

da picada de insectos, da ingestão de alimentos ou água contaminados, 

ou da exposição a fluídos corporais infectados) 

Espaço de 

Desenvolvimento 

Aceitável 

O contexto total no qual o desenvolvimento pode acontecer, com limites 

de mudança ecologicamente aceitáveis, de modo que o maior benefício 

líquido sustentável seja alcançado 

Índice de 

Dependência de 

Idosos 

Traduz a proporção entre o número de pessoas idosas em idade não 

economicamente activa (com 65 ou mais anos) e o número de pessoas 

em idade activa (entre 15 e 64 anos) 

Índice de 

Envelhecimento 

Traduz a relação entre o número de idosos em idade não 

economicamente activa (65 ou mais anos) e o número de jovens (até 

aos 14 anos de idade)  

Índice de 

Paridade de 

Género 

Para um determinado indicador, o IPG mede o rácio entre os valores 

femininos e masculinos. Deste modo, um IPG superior a 100 evidencia 

que o indicador apresenta valores superiores entre o género feminino, 

enquanto um IPG inferior a 100 traduz valores superiores entre a 

população masculina 

Meios de 

Subsistência 

Meios que asseguram as necessidades básicas da vida (alimento, 

água, abrigo e roupa). Abrange os activos, rendimentos, capacidades, e 

actividades dos indivíduos 

Perdas de água 

(na distribuição) 

O volume de água perdido durante o transporte devido a fugas e 

evaporação entre um ponto de captação e um ponto de uso, e entre 

pontos de uso e reuso. A água perdida devido a fugas é registada como 

retorno, visto percolar para um aquífero, ficando novamente disponível 

para captação posterior; a água perdida devido à evaporação é 

registada como consumo de água [SEEA] 
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Pobreza 

Monetária 

A pobreza é determinada pelo cálculo da Linha da Pobreza de Datum 

(PDL, na sigla inglesa) com base no custo de um conjunto de bens e 

serviços considerados necessários para satisfazer as necessidades 

domésticas básicas: alimentos, roupas, bens pessoais, bens e serviços 

domésticos e abrigo. Quando o consumo da família é inferior ao PDL, 

considera-se que a família se encontra em situação de pobreza 

Posse de terra Os termos e condições sob os quais os direitos de propriedade sobre a 

terra são alocados, transferidos, utilizados ou administrados numa 

determinada sociedade, através de leis formais ou práticas e práticas 

/costumes não escritos 

Subnutrição Reflecte um peso corporal insuficiente para a altura de um indivíduo, 

medindo o estado nutricional geral do mesmo 

Taxa de 

Participação 

A taxa de participação mede a força de trabalho de uma economia. 

Corresponde à proporção da população em idade activa empregada ou 

activamente à procura de emprego 

Uso de água O uso de água refere-se à utilização de água para uso doméstico, 

agricultura, indústria, produção de energia e turismo, incluindo a 

utilização (consumível e não consumível) no próprio curso de água 

(água que é utilizada, mas não retirada, de uma fonte de água 

superficial para fins como sejam geração de energia hidreléctrica, a 

navegação, melhoria da qualidade da água, propagação de peixes e 

recreação) e fluxos de retorno. [Organisation for Economic Co-operation 

and Development (originalmente de United Nations’ Glossary of 

Environment Statistics)] 
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